


	 Caro Leitor, 

	 A Escola de Aperfeiçoamento de Sargentos das Armas (EASA), às vésperas da co-
memoração de seu Jubileu de Pérola, convida a comunidade escolar, assim como a socieda-
de Cruz-altense, que há mais de 29 anos acolhe este Estabelecimento de Ensino, a voltar 
o seu olhar no tempo, reconhecendo a importante trajetória percorrida até aqui em prol 
do aperfeiçoamento dos Sargentos das Armas (do Exército Brasileiro) e da especialização 
dos Adjuntos de Comando.  
	 A Escola, que surgiu da necessidade da criação de um Estabelecimento de Ensino 
que conduzisse o aperfeiçoamento dos sargentos do Exército, de maneira centralizada 
e organizada, buscou adequar sua proposta nas instalações do antigo 17º Batalhão de 
Infantaria de Selva, que teve sua transferência para Tefé, no Amazonas, possibilitando 
a criação do novo Centro de Instrução de Aperfeiçoamento de Sargentos do Comando 
Militar do Sul (CIAS-Sul). 
	 No dia 1º de janeiro de 1993, a implantação do CIAS-Sul foi concluída, dando 
início às suas atividades com a preparação das instalações, aquisição de materiais e con-
fecção de documentação de ensino, para que, no segundo semestre, pudesse receber os 
sargentos alunos da arma de Artilharia e, posteriormente, os sargentos alunos da arma 
de Cavalaria.
	 A valorização do Sargento está presente nas origens da EASA e no objetivo prin-
cipal do cumprimento de sua missão em aperfeiçoar. Muitos avanços já ocorreram na 
carreira do sargento, desde que a EASA foi criada, e em muitos deles, a Escola teve um 
papel fundamental, como no caso da possibilidade de habilitação em línguas estrangeiras. 
	 O aperfeiçoamento representa um divisor de águas na carreira do Sargento. Ele 
é realizado aproximadamente 10 anos após a formação, quando o militar já possui vasta 
experiência e vivência na sua profissão. Durante o aperfeiçoamento, o militar atualiza e 
amplia conhecimentos obtidos na sua formação, os quais são necessários para o desem-
penho de funções de maior complexidade.
	 O plano de disciplinas e a grade curricular do curso de aperfeiçoamento dão ao 
Sargento egresso as ferramentas e habilidades necessárias ao desempenho das funções de 
1º sargento e subtenente, tais como as de adjunto de pelotão e auxiliar de estado-maior 
em todos os níveis.
	 Desde 2016, o Exército atribuiu à EASA a missão institucional de criar o Cur-
so de Adjunto de Comando. O Curso foi concebido no Processo de Transformação do 
Exército, o qual aproveitou a experiência da Escola na valorização e aperfeiçoamento 
do Sargento, implementando-o. “A Casa do Adjunto”, desde então, habilita Primeiros 
Sargentos e Subtenentes para ocuparem cargos e exercerem funções de Adjuntos de 
Comando, uma vez que, até dezembro de 2021, foram especializados 890 subtenentes e 
sargentos, sendo 6 militares de Nações Amigas e 13 Policiais Militares. 
	 Para o Sargento, o aperfeiçoamento representa também uma oportunidade de rever e 
conhecer aspectos doutrinários e as atualizações da legislação. Para o Exército, o aperfeiço-
amento garante militares mais preparados e motivados para o desempenho de suas funções. 
	 Assim, a EASA reafirma o seu propósito de pensar estrategicamente no futuro da 
Força, contribuindo diretamente no aperfeiçoamento daquele que é o elo principal entre 
o comando e a tropa, incentivando os discentes a publicarem artigos e ensaios científicos 
de interesse da Força, os quais compõem a 10º edição da revista pedagógica: O Adjunto. 
	 EASA, a pérola do ensino, deseja-lhes uma excelente leitura!

	 Coronel Richard Alves Fioravante - Comandante da EASA
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A importância do segmento feminino
em OP GLO e Faixa de Fronteira

RESUMO
	 Este ensaio discute a importância do 
emprego das militares do segmento femi-
nino, em operações de GLO e em faixa de 
fronteira, abordando tanto os amparos le-
gais para o emprego do exército, quanto os 
aspectos jurídicos da revista pessoal em mu-
lheres. Para depois levantar os problemas 
gerados por ocasião dessa revista e o mo-
tivo pelo qual devemos empregar as milita-
res do segmento feminino para realizá-las. 
Para, por fim, levantar um questionamento 
sobre o preparo dessas militares para o em-
prego nas operações.

Palavras-Chave: Fronteira. GLO. Mulher. 
Operação. Revista.

1 INTRODUÇÃO

	 O presente ensaio acadêmico tem 
como objetivo mostrar a importância do 
segmento feminino nas ações de Garan-
tia da Lei e da Ordem (GLO) e em faixa de 
fronteira, mais especificamente em relação 
a busca pessoal realizada em mulheres, e o 
amparo legal para o cumprimento de tais 
missões.
	 Nos últimos anos, o Exército Brasileiro 
tem passado por uma mudança significativa em

		  2º Sgt Inf  nº 011 RODOLFO HERBERT HANKE
		  2º Sgt Inf  nº 041 BRUNO DE CARLI MORAIS
		  2º Sgt Inf  nº 053 EPAMINONDAS DA SILVA DOURADO
		  2º Sgt Inf  nº 083 MARINALDO JOSÉ DE VASCONCELOS JÚNIOR 
		  2º Sgt Inf  nº 104 JOÃO VICTOR ARAÚJO DA SILVA

						      Orientador: S Ten Inf  GONDIM

sua forma de preparo, principalmente em 
sua missão de garantir os poderes constitu-
cionais, e por iniciativa deste, a lei e a ordem.
	 Sendo assim, cada vez mais o exército 
tem realizado ações desta natureza, seja na 
defesa das nossas faixas de fronteiras, nas 
operações de Garantia de Votação e Apura-
ção (GVA), ou em operações de GLO, com 
toda essa demanda, é de fundamental im-
portância destacar o aumento da presença 
das tropas do Exército Brasileiro nas ruas de 
nosso país, fazendo com que aumente a no-
toriedade do exército, e com isso a constan-
te preocupação com a imagem da força, dito 
isto, e com base nas experiências dos mili-
tares que participaram dessas operações, é 
que chegamos ao cerne deste ensaio acadê-
mico, que é a necessidade da presença das 
militares do segmento feminino, no que tan-
ge à revista em mulheres, seja na prevenção 
e amparo à tropa, ou também como forma 
de manter tal credibilidade já alcançada por 
esta instituição.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Emprego das Forças Armadas

	 O Exército Brasileiro possui seu 
emprego principal elencado no art. 142, da
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Constituição Federal de 1988 ao qual des-
tinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem. (BRASIL, 
1988). Nesse prisma, o Legislador Consti-
tuinte assegurou que teria necessidade de 
legislação complementar para estabelecer 
normas gerais para preparo e emprego das 
Forças Armadas. Com isso, a Lei Comple-
mentar n° 97, de 9 de junho de 1999 dispôs 
sobre esses assuntos.
	 No art. 15, da Lei Complementar n° 97, 
de 9 de junho de 1999, estabelece a atuação 
das Forças Armadas, em GLO após esgota-
dos os instrumentos destinados à preser-
vação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio. Nesta mesma 
legislação há a previsão legal para as For-
ças Armadas atuarem na faixa de fronteira 
terrestre, por meio de ações preventivas e 
repressivas, contra delitos transfronteiriços 
e ambientais, realizando patrulhamentos, 
revista de pessoas, de veículos terrestres, 
de embarcações, de aeronaves e prisões em 
flagrante delito (BRASIL, 1999), ou seja, legi-
tima o uso do Poder de Polícia. 
	 A definição legal do Poder de Polícia 
encontra-se positivada no Código Tributá-
rio Nacional, no art. 78, que define tal poder 
como uma atividade da Administração Públi-
ca (BRASIL, 1966). Para Hely Lopes Meirelles, 
o Poder de Polícia é a faculdade que dispõe 
a Administração Pública para condicionar e 
restringir o uso e gozo de bens, atividades e 
direitos individuais em benefício da coletivida-
de ou do próprio Estado. (MEIRELLES, 2015). 
Sempre que os integrantes das Forças Arma-
das estiverem em operações legais estarão 
investidos com o mesmo poder de polícia 
exercido pelas Polícias Militares, ou pelo Po-
der de Polícia Genérico, ou pelo Poder de Po-
lícia Judiciária Militar.

2.2 Aspectos Jurídicos da busca pessoal em 
mulher

	 Após análise da legalidade do em-
prego do Exército Brasileiro nas operações, 
trazemos à baila a questão cerne deste en-
saio acadêmico, ao qual é a (i)legalidade da 
busca pessoal em mulher e sua aplicação nas 
operações da Garantia da Lei e da Ordem e 
na Faixa de Fronteira.
	 Como conceito, a busca pessoal con-
substancia-se na inspeção do corpo do indi-
víduo e sua esfera de custódia (inclui veículo 
não utilizado como habitação), com a finalida-
de de evitar a prática de infrações penais ou 
encontrar objeto de interesse à investigação 
(HOFFMANN, 2017). Envolve, ainda, a busca 
nas vestes e demais objetos em poder do re-
vistado, como malas, mochilas (LIMA, 2016). 
	 O Código de Processo Penal, no art. 
249, regulamenta que a busca pessoal em 
mulher será realizada por outra mulher, mas 
aponta uma ressalva: se não importar retar-
damento ou prejuízo da diligência (BRASIL, 
1941). No Código de Processo Penal Militar, 
também há a mesma previsão legal, no art. 
183 (BRASIL, 1969).
	 De tudo dito, um ponto de vista inte-
ressante é o que traz Eugênio Pacelli de Oli-
veira e Douglas Fischer:

Quando não houver nenhuma mulher a 
prestar-se ao auxílio reclamado na diligên-
cia, pensamos ser possível a realização 
da busca, se assim consentir a mulher a 
ser revistada. Adotar-se posição diversa 
poderá encaminhar a solução do proble-
ma para outros de maior proporção. 
Se a busca for legítima - como deve ser, 
fundada nos pressupostos e requisitos 
legais - sua natureza será acautelatória, 
isto é, urgente. E para que não se perca 
a oportunidade assim justificada (finalida-
de cautelar) poderá pretender a autorida-
de o encaminhamento da pessoa a outros 
locais, onde seja possível o atendimento 
da regra legal, ou, ainda, permanecer no 
local por mais tempo que o devido, aguar-
dando a mesma providência (revista por 
outra mulher) (PACELLI-FISCHER, 2015) 
(grifo nosso)



8

	 De tudo visto, podemos ter a clareza 
que a legislação penal brasileira deixa evi-
dente que a mulher só pode ser revistada 
por outra mulher (o termo revistada refe-
re-se a busca pessoal). Porém abre uma ex-
ceção quando se trata de retardamento ou 
prejuízo da diligência.
	 O jurista Guilherme de Souza Nucci 
faz uma análise bastante crítica sobre a re-
vista, não só de homem contra mulher, mas 
do contrário também:

	 Esse tipo de análise, exposta acima, 
nos deixa em um entrave, pois nossas tropas 
são compostas por cerca de 3,2% de mulhe-
res (CAMARGO, 2019). Além do mais, a falta 
de experiência, nas operações de Garantia 
da Lei e da Ordem e na Faixa de Fronteira, 
e efetivo deficiente do segmento feminino, 
pode prejudicar o desenrolar das operações 
militares.

2.3 O entrave da busca pessoal em mulheres

	 Diante do exposto acima, podemos ve-
rificar que há um amparo para a realização da 
revista em mulheres, porém existe uma linha 
muito tênue entre fazer o estritamente

Busca em mulher: refere-se a norma, na-
turalmente, à busca pessoal. Espelha-se, 
nesse caso, o preconceito existente de 
que a mulher é sempre objeto de moles-
tamento sexual por parte do homem, até 
porque não se previu o contrário, isto é, 
busca em homem seja sempre feita por 
homem. Seria dispensável tal dispositi-
vo, caso o agente da autoridade atuasse 
sempre com extremo profissionalismo 
e mantendo-se no absoluto respeito à 
intimidade alheia. Entretanto, a norma 
destaca que, se houver impossibilidade 
de achar uma mulher para revistar a sus-
peita⁄acusada, a diligência pode ser feita 
por homem, a fim de não haver retarda-
mento ou prejuízo. Daí por que cremos 
dispensável este artigo, cuidando-se de 
preservar sempre o abuso, de que parte 
for: homem contra o homem, da mulher 
contra mulher ou de pessoas de sexos di-
ferentes. (NUCCI, 2013) (grifo nosso)

previsto no Art. 249 do CPP, no que tange à 
fazer a revista feminina caso não ocasione re-
tardamento ou prejuízo da diligência, ou co-
meter o crime de Importunação Sexual, con-
forme descrito no Art. 215-A do Código Penal, 
ou ainda no crime de Assédio Sexual, confor-
me Art. 216-A, também do Código Penal.
	 Vale ressaltar então, a importância 
de saber distinguir a urgência e a gravida-
de da situação, para saber tomar a medida 
adequada, sendo assim, em caso de não ur-
gência, usar somente a militar do segmento 
feminino para fazer a revista, e no caso de 
urgência, não tendo tal militar, avaliar bem a 
situação. A fim de evitarmos um agravamen-
to do ocorrido, para resguardar nossa tropa 
e assim evitar o constrangimento e a notória 
imagem negativa perante a opinião pública, 
ou sofrer um processo por ter abusado do 
poder concedido pelo Estado a nossa força, 
evitando o que ocorreu nas notícias em des-
taque a seguir:
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Fonte: (PEPITA ORTEGA, 2019) Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/
tribunal-mantem-condenacao-da-paraiba-por-pm-que-apertou-os-seios-de-mulher-durante-revista> 
Acesso em 26 out 2021.

Fonte: (Revista Babel, 2020) Disponível em: <http://usp.br/babel/?p=161> Acesso em 26 out. 2021.

Figura 2

Figura 1

Figura 3

Fonte: (MP-SP, 2011). Disponível em <https://mp-sp.jusbrasil.com.br/noticias/2576028/mp-vai-apurar-ca-
so-de-suposto-abuso-policial> Acesso em: 26 out. 2021.
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	 Neste sentido precisamos trabalhar 
com a ideia de que a presença das mulheres 
na estrutura militar constitui um mecanis-
mo favorável para o aprimoramento de nos-
sas capacidades, tendo em vista que, como 
disposto acima, a participação de mulheres 
nessas operações amplia a variedade e a 
quantidade de habilidades disponíveis para 
serem usadas com objetivos táticos (BRY-
CE, 2017).
	 Esse é o cerne de nosso estudo, de-
monstrar as possibilidades da utilização da 
mulher nessas operações, tanto na questão 
da busca pessoal em outras mulheres, quan-
to no trato com mais afinidade, para com a 
população civil, utilizando os conceitos en-
raizados na sociedade, do sexo feminino ter 
mais gentileza e ser mais dócil, em nosso fa-
vor, pois como nessas operações, trabalha-
remos não com uma força inimiga, mas sim 
com a própria população civil, é de suma 
importância sabermos ganhar a confiança e 
adquirir informações da população daquela 
área, que possam ser úteis para o melhor 
cumprimento da missão. Por isso cresce de 
importância a diversidade na composição 
dos pelotões, para ganharmos uma maior 
variabilidade de comunicação e negociação.
	 Segundo a pesquisa realizada por 
esse estabelecimento de ensino, aproxima-
damente 88,5% dos militares entrevistados, 
veem a necessidade de militares do segmen-
to feminino nas operações, para realizarem 
a revista em outras mulheres, na mesma

	 Como visto nas notícias expostas em 
destaque, a busca pessoal em mulher reali-
zada por homem, mesmo sendo legal, pode-
ria ser evitada para que não haja nenhuma 
interpretação equivocada, tanto por parte 
da sociedade como em relação ao constran-
gimento que a mulher abordada possa ale-
gar. Dados extraídos da pesquisa realizada 
com mulher, por essa escola, corroboram 
com as matérias acima, onde 68% das entre-
vistadas se sentiriam muito constrangidas 
ao serem revistadas por um homem, e ainda 
87,5% acreditam que o militar homem não 
pode fazer a revista em uma mulher.
	 Sendo assim, devemos ter em mente, 
que quando estamos atuando nessas ope-
rações (GLO e faixa de fronteira) devemos 
sempre nos resguardar, e com o auxílio das 
militares do segmento feminino seria uma 
segurança maior a tropa, quanto a busca 
pessoal em outras mulheres, pois mesmo 
sabendo que atuamos sempre com profis-
sionalismo, uma postura errada pode mudar 
os fatos. 

2.4 Necessidade das militares em opera-
ções de GLO

	 Diante do exposto, pode se verificar a 
importância do Exército Brasileiro entender 
e saber como utilizar o segmento femini-
no, tendo em vista que está aumentando 
cada vez mais o ingresso de mulheres nas 
fileiras do exército, porém ainda existe 
uma certa resistência na utilização delas 
nesses tipos de operações. Essa situação 
talvez seja o resultado de conceitos pree-
xistentes que colocam à associação da mu-
lher a uma figura relacionada à ideia de cui-
dado, de maternidade e fragilidade. Assim, 
ainda há desafios para a plena participação 
feminina nas forças armadas brasileiras e, 
por conseguinte, uma barreira ao contínuo 
desenvolvimento e aprimoramento da es-
trutura militar no país (PIPE, 2000). Sendo 
assim e com a mudança do espectro das 
batalhas temos: 

As batalhas são muitas vezes travadas em 
áreas altamente povoadas, em vez das li-
nhas de frente remotas do século XX. Os 
soldados não precisam apenas enfrentar 
o inimigo, mas também construir relacio-
namentos com uma ampla gama de pes-
soas - homens, mulheres e crianças - de 
várias origens”. “as forças armadas tam-
bém são frequentemente usadas para 
mais do que o combate às guerras, con-
tribuindo para os esforços de estabiliza-
ção, por exemplo, e, portanto, a mulher 
apresenta suma relevância como agente 
também da paz. (BRYCE, 2017)
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pesquisa verificou-se que 37,5% dos militares 
sentem a necessidade da atuação das milita-
res nas operações, empregadas em sistema 
de rodízio, e para 29,4%, existe à necessida-
de de 1 (uma) militar como parte orgânica 
do pelotão, e o mais impressionante são os 
25% de militares que sentem a necessidade 
de uma militar por Grupo de Combate (GC), 
o que demonstra a preocupação constante, 
na ponta da linha, da utilização dessas mili-
tares, pelo alto índice de revistas realizadas 
em mulheres. 
	 Dito isso, e usando como exemplo as 
últimas operações de GLO em que o Exército 
esteve envolvido, foi verificado um aumento 
da preocupação com a revista e abordagens 
de mulheres por parte das tropas emprega-
das, tanto que na última operação de inter-
venção no Rio de Janeiro, em 2018, as tropas 
da 11º Bgd Inf L, que atuaram nesta opera-
ção, sentiram a necessidade de modificar a 
composição dos pelotões ali empregados, 
adicionando uma militar do seguimento fe-
minino, para atuar como parte orgânica da 
fração, o que levou a incorporar uma militar 
por pelotão, e o adestramento dela junto 
com os demais integrantes da tropa na qual 
estava inserida, pois a peculiaridade dessa 
operação exige uma capacidade de flexibili-
dade doutrinária cada vez maior.
	 A utilização dessas militares nas ope-
rações de GLO em áreas urbanas, acaba sen-
do de vital importância para o desenrolar 
dessas operações, porém, com o Brasil sen-
do um país intercontinental, e nós militares 
tendo a capacidade de operar nas diversas 
localidades desse território, verificamos a 
importância de se utilizar as mulheres tam-
bém nas operações em faixas de fronteiras, 
que acaba tendo peculiaridades diferentes 
do que nas localidades urbanas.

2.5 Necessidade das militares em opera-
ções de faixa de fronteiras

	 No Brasil temos mais de 50% da Ama-
zônia Legal, além de mais de 11 mil km de 
fronteiras com países vizinhos, além de 25

mil km de trechos navegáveis, compreen-
de nove estados brasileiros (PENNA FILHO, 
2013). Do exposto, cresce a importância de 
realizar a segurança de forma mais eficien-
te, utilizando todos os meios necessários, 
incluindo a utilização das militares nas ope-
rações em região de fronteira. 
	 De acordo com Penna Filho (2013), 
um dos problemas que o país enfrenta é ter 
que realizar a integração da região amazô-
nica com o restante do país, devido o seu 
imenso tamanho. Além disso, o autor ressal-
ta uma problemática com os países vizinhos 
com os ilícitos transfronteiriços, que além 
de drogas incluem o contrabando e desca-
minho de inúmeros produtos.
	 Ainda de acordo com Penna Filho 
(2013), o Brasil não pode se furtar de utili-
zar todos os meios necessários para realizar 
a segurança da região fronteiriça do país, a 
fim de evitar que se crie forças externas que 
imponham costumes ou visões diferente do 
ordenamento jurídico que temos no nosso 
território. 
	 Para Santos (2019), a maior participa-
ção da mulher em organismos demonstra 
uma maior maturidade aproximando de paí-
ses desenvolvidos, além de refletir positiva-
mente internacionalmente. Além disso, ele 
traz a informação que a média de participa-
ção de mulheres nas FA nos demais países é 
de 10%. O que demonstra que o nosso país 
ainda está deixando a desejar.
	 Ainda conforme Santos (2019), o 
segmento feminino nas operações milita-
res, apresentam um comportamento mais 
calmo no trato com a população. Além de 
servirem de termômetro para a atividade 
do comportamento excessivo por parte dos 
demais soldados na missão.

2.6 Preparo das militares

	 O primeiro registro da participação 
de uma mulher em combate data do ano de 
1823, quando Maria Quitéria de Jesus lutou 
pela manutenção da independência do Bra-
sil. No Exército, a primeira turma de formação
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envolvendo mulheres foi aberta, na Esco-
la de Administração do Exército, em 1992, 
com 49 alunas.
	 Desde então, deve se observar uma 
preocupação com a preparação destas mi-
litares, de acordo com o Programa Padrão 
de Instrução Básico (PPB), que regula as ins-
truções ministradas na formação dessas mi-
litares, se constata que o tempo disponível 
para as instruções voltadas para essas ope-
rações, não é suficiente para torná-las pre-
paradas para as operações, o que corrobora 
com o sentimento de despreparo dessas 
mulheres na pesquisa realizada por essa es-
cola, com o universo de militares mulheres 
das diversas regiões do Brasil, onde se cons-
tatou que 52% delas se sentem pouco prepa-
radas para atuarem nas operações, e ainda 
24% delas, dizem não se sentirem prepara-
das, na mesma pesquisa ainda se constatou 
que 44% delas, se quer tiveram instrução de 
revista em sua formação.
	 Porém sabemos que além de melho-
rar as instruções voltadas para esse tipo de 
operação, na formação dessas militares, é 
de suma importância realizar um adestra-
mento continuo, pois esse tipo de operação 
necessita desse treinamento específico.
	 O treinamento anterior também 
deve ser realizado por estas militares, para 
que possam integrar de forma orgânica o 
grupamento onde serão inseridas, para 
que esse efetivo consiga trabalhar em uma 
mesma sintonia, o que é de grande valia 
para o bom desempenho nesse tipo de 
operação.
	 Uma forma das militares terem esse 
adestramento pós-formação, seria a par-
ticipação delas no já existente Período de 
Adestramento Básico em Garantida de Lei e 
da Ordem (PAB GLO), nas diversas Organiza-
ções militares, onde elas participariam junto 
ao efetivo variável, não só para capacitá-las 
para atuarem de forma prática mas também 
para que haja uma integração e uma abor-
dagem mais realista com o que é proposto, 
quando da atuação nas operações.

3 CONCLUSÃO

	 O presente ensaio acadêmico de-
monstrou que a atuação em operações de 
GLO e em faixa de fronteira deixam claro a 
necessidade das militares do segmento fe-
minino, pois a participação das mesmas nes-
sas operações, tende a ser favorável para 
uma abordagem mais calma e equilibrada 
com a população, e de resguardar a tropa 
empregada quanto à revista em outras mu-
lheres. Além disso, a presença de mulheres 
no ambiente operacional, é favorável a se  
equilibrar o ânimo dos demais soldados que 
tem propensão a ter um comportamento 
excessivo.
	 Porém vislumbra que há uma necessi-
dade de se preparar melhor essas militares, 
tanto nos bancos escolares, quanto pos-
teriormente com instruções que venham 
abranger desde o amparo legal, passando 
por fundamentos, até as técnicas específi-
cas para a realização da busca pessoal, para 
que elas possam estar preparadas para o 
cumprimento da missão.
	 Salientamos ainda que é de suma im-
portância que estas militares tenham instru-
ções de GLO na sua formação, para que o 
exército possa estar realmente preparado 
para enfrentar os desafios do século XXI, e 
assim contribua com o processo de trans-
formação da Força Terrestre, em sua visão 
de futuro.
	 Dito isso, também estamos de acor-
do que este preparo, deve ser integrado 
com a tropa, para que possam realmente se 
adestrarem, pois quando se incorpora uma 
militar nessa fração, vários aspectos são 
abordados e devem estar muito bem treina-
do, como por exemplo, a segurança dessa 
militar, será realizada por ela mesma ou por 
outro militar? Isso é apenas um  entre vários 
fatores que influenciam o emprego delas 
nas operações. Por esse motivo deve se ter 
o adestramento com essa militar incorpora-
da ao pelotão no qual fará parte.
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O emprego do Sistema Gênesis no
Planejamento e Coordenação de Fogos

RESUMO
	 O presente trabalho teve como obje-
tivo analisar o emprego do sistema Gênesis 
no planejamento e coordenação de fogos, 
com ênfase no trabalho da Artilharia de Cam-
panha em apoio aos elementos de manobra. 
Como resultado, busca-se descrever os as-
pectos positivos na aplicabilidade do sistema 
computadorizado, sobretudo no que tange 
à otimização do tempo de planejamento, na 
coordenação e nas missões de tiro em com-
paração ao método convencional, sem, con-
tudo, deixar de abordar os aspectos negati-
vos, num hipotético abandono do método 
atual. Para isso, foi realizada uma pesquisa 
bibliográfica em publicações de artigos cien-
tíficos e outras fontes de informações refe-
rentes ao tema, principalmente em manuais 
de campanha, que amparam a realização 
deste trabalho.

Palavras-Chave: Artilharia. Sistema Gênesis. 
Planejamento e Coordenação de fogos.

1 INTRODUÇÃO

	 Com o desenvolvimento tecnológico 
dos materiais de emprego militar e para a 
efetividade das Forças no amplo espectro do

		  2º Sgt Art nº 303 FAGNER GUIMARÃES DE ALMEIDA
		  2º Sgt Art nº 310 THIAGO ANTONIO VICENTE
		  2º Sgt Art nº 316 THIAGO FERNANDES ALVES
		  2º Sgt Art nº 318 JEFERSON FREITAS DA LUZ
		  2º Sgt Art nº 332 THIAGO VICENCI WILDGRUBE

						      Orientador: 1º Sgt Art ODILAR JOSÉ ROVEDA

combate, as forças armadas de diversos pa-
íses têm que se modernizar frente às novas 
ferramentas apresentadas no combate mo-
derno. Em constante evolução tecnológica, 
essa atualização é uma exigência contínua, 
especialmente no que se refere aos mate-
riais bélicos e de recursos humanos. 
	 Nesse contexto, o Exército Brasileiro, 
em parceria com a Indústria de Material Béli-
co do Brasil (IMBEL), desenvolveu o sistema 
computadorizado Gênesis, uma solução que 
apresenta um ponto de inflexão no emprego 
da Artilharia, em apoio de fogo aos elemen-
tos de combate. Tal emprego é o principal 
meio de apoio de fogo da Força Terrestre.
	 A coordenação desse apoio estabelece 
regras e procedimentos que evitam o fratricí-
dio e ampliam a eficiência do apoio de fogo à 
tropa apoiada. “O fogo é um dos recursos dis-
poníveis ao comandante para a intervenção 
no combate” (BRASIL, 2017b, p. 1-1). 
	 A otimização do tempo nas opera-
ções militares é caracterizada pela agilidade 
de coordenação, princípio básico do plane-
jamento e pela coordenação de fogos, cujo 
procedimento tem o propósito de engajar o 
alvo no menor tempo possível.
	 No manual de campanha do Exérci-
to, EB70-MC-10.346 (2017b), destaca-se que:
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	 Atualmente, para atender a rotina de 
trabalho estabelecida pelo comandante e 
seu estado-maior (EM), os procedimentos 
de planejamento e coordenação de fogos 
devem ser automatizados e ter a capacida-
de de apresentar pronta resposta”. (BRASIL, 
2017b, p. 1-2). Desse modo, possibilita-se a 
velocidade nas informações com eficiência.
	 O emprego do sistema Gênesis, no 
que se refere à capacidade do processamen-
to, envio dos dados e o apoio de fogo com 
maior presteza e precisão, em relação ao 
método existente, evidencia o princípio bási-
co da coordenação ágil e norteia a temática 
desse trabalho. Contudo, como será em situ-
ação de anormalidade do sistema ou mesmo 
da sua inutilização no campo de batalha?
	 O presente ensaio foi realizado com 
o intuito de ampliar o conhecimento, com 
base em um estudo referencial, que teve iní-
cio pela leitura exploratória, sobretudo em 
artigos científicos, em manuais de campanha 
e outras fontes que tratam sobre o tema.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Planejamento e Coordenação de Fogos

	 O ambiente operacional não está fo-
cado apenas na dimensão física, tradicional, 
mas também na dimensão humana e infor-
macional, todas igualmente consideradas. 
Os campos de batalha atuais deixaram de ser 
convencionais, com inimigos declarados e fa-
cilmente identificados, os conflitos estão in-
seridos em ambientes humanizados, as ame-
aças estão mais difusas e descaracterizadas. 	
	 Segundo o Manual de campanha do 
Exército, EB70-MC-10.223:

	 Além dos aspectos do ambiente ope-
racional, a incorporação da tecnologia nos 
meios de combate trouxe uma maior mobi-
lidade e versatilidade do amplo espectro das 
operações, exigindo maior sincronização nas 
ações. Com isso, o fator tempo também pas-
sa a ser decisivo para o êxito das ações, aliado 
à precisão e à sinergia do emprego do fogo.
	 Conforme evidencia o Manual de cam-
panha do Exército, EB70-MC-10.346:

	 Do mesmo modo, no âmbito da Força 
Terrestre, recai sobre a Artilharia de Campa-
nha a responsabilidade de prestar o apoio 
de fogo adequado às armas base dispostas 
no terreno, de forma a aumentar o poder de 
combate no local e momento empregado, 
com rapidez e precisão, sendo de vital impor-
tância o planejamento e mais ainda a coorde-
nação deste apoio (BRASIL, 2015, p. 1-2). 
O Planejamento de Apoio de Fogo, segun-
do o Manual de campanha, EB70-MC-10.346 
(2017), é definido como:

	 Diante disso, o Manual de campanha, 
EB70-MC-10.346, enfatiza que:

combinado com meios de inteligência, 
vigilância e aquisição de alvos (BRASIL, 
2017a, p. 2-3).

O fogo é uma das ferramentas disponí-
veis ao comandante para intervir de for-
ma rápida e decisória no combate. Tem 
por objetivo a destruição dos elementos 
de manobra oponentes, com foco no ma-
terial e sistemas eletrônicos, causar baixa 
pessoal, seja por redução do efetivo com-
batente propriamente dito ou ações de 
impacto negativo no moral das tropas e 
nas suas capacidades de operação (BRA-
SIL, 2017b, p. 1-1).

[...] atividade conjunta ou singular ine-
rente aos diversos trabalhos de equipes 
especializadas, nos escalões das forças 
componentes. Destina-se a promover a 
busca de alvos (incluindo a aquisição, a 
análise e a seleção de alvos), visando à 
aplicação dos meios (aplicação integrada, 
priorizada, oportuna e adequada dos fo-
gos) [...] (BRASIL, 2017, p. 1-1).

A dificuldade de se estabelecer um Tea-
tro de Operações definido e uma opinião 
pública menos propensa a aceitar uma in-
tervenção bélica por parte das Forças Ar-
madas, tanto em questões humanitárias 
como também ambientais, levam a uma 
necessidade de adaptação e moderniza-
ção das tropas Estatais, que exige capa-
cidades específicas que permita uma ve-
locidade de avaliação precisa dos danos,
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	 O manual de Planejamento e Coordena-
ção de Fogos, EB70-MC-10.346 (2017) elenca os 
princípios para o emprego do apoio de fogo: a) 
centralização do comando, com possibilidade 
de descentralização da execução, de acordo 
com a situação tática; b) oportunidade e conti-
nuidade do apoio de fogo; c) obtenção e manuten-
ção da superioridade de fogos; e d) profundidade.
	 Apesar de encerrar-se com a confecção 
do Plano de Apoio de Fogo, o planejamento 
deve ser flexível às constantes evoluções da 
manobra. Com isso, todo escalão da Arma Base 
de nível unidade ou superior possui um artilhei-
ro, denominado Coordenador do Apoio de Fogo 
(CAF), responsável por coordenar o apoio de 
fogo e assessorar o comandante nesse assunto.

	 Segundo André Campos:

	 Conforme o Manual de campanha do 
Exército, EB70-MC-10.346:

Baseando-se nas diretrizes de fogos do 
comandante, o planejamento precisa de 
informes sobre os alvos, para que, de 
posse dos mesmos, obtenha-se a capa-
cidade de selecionar os mais convenien-
tes, estimar meios e munições necessá-
rios para cumprir o objetivo estabelecido 
com segurança e preparar os planos para 
o emprego da Artilharia de Campanha 
(BRASIL, 2017b, 3-7).

Sua organização e procedimentos devem 
proporcionar controle e supervisão pelo co-
mandante da força apoiada, engajamento de 
quaisquer alvos, de forma a neutralizá-los com 
rapidez e eficácia, alterando o plano de apoio 
de fogo conforme necessidade das operações, 
sempre de maneira sincronizada de modo a 
evitar fratricídio (BRASIL, 2017b, p. 2-11).

Dessa forma, a coordenação do apoio de 
fogo é essencial para assegurar de forma 
contínua e cerrada o maior poder de fogo à 
manobra, com rapidez, eficiência, seguran-
ça e economia. Estes princípios devem re-
ger as decisões e condutas do comandante 
da força empregada, bem como do coor-
denador do apoio de fogo, seja através do 
método convencional, analisando pedidos 
de tiro dos observadores avançados, car-
tas, listas e calco de alvos ou por métodos 
computadorizados (CAMPOS, 2016, p. 33). 

	 Para isso, medidas de coordenação 
podem ser planejadas objetivando facilitar 
e reduzir o tempo de resposta dos meios 
empregados, com eficiência e segurança na 
execução das missões de tiro. Tais medidas 
devem ser amplamente divulgadas e, sem-
pre que possíveis, materializadas no terreno 
(BRASIL, 2017b, p. 5-1).
	 O Manual de campanha do Exército, EB-
70-MC-10.346, ainda destaca que: “Assim, são 
pré-estabelecidas representações gráficas que 
definem a realização de fogos livremente sem 
a necessidade de coordenação, denominadas 
medidas permissivas” (BRASIL, 2017b, p. 5-1). 
	 Ademais, o Manual de campanha do 
Exército, EB70-MC-10.346, expõe que:

		  Nesse contexto, a moderniza-
ção e a reprodução gráfica virtual do espaço 
de batalha são ferramentas importantes que 
auxiliam e, principalmente, dão celeridade 
ao processo de coordenação, favorecendo 
o comando e o controle das operações, bem 
como o rápido e eficiente apoio de fogo de 
que necessitam as Armas Base.

2.2 O Sistema Gênesis

	 Os conflitos modernos evoluíram para 
regiões urbanas, onde a precisão dos ataques
e a letalidade seletiva se tornam imprescin-
díveis para que vidas civis não sejam ceifadas

Especial atenção deve ser dispensada 
pelo coordenador do apoio de fogo no 
posicionamento das tropas amigas no 
terreno, se há duplicidade de fogos sobre 
o mesmo alvo, à identificação da zona de 
ação dos meios que estão apoiando a ma-
nobra e possíveis danos colaterais (BRA-
SIL, 2017b, p. 5-1).

Quando há a restrição de fogos em de-
terminadas áreas ou além de limites es-
tabelecidos que obriguem a coordenação 
com o comando de quem as estabeleceu, 
normalmente áreas onde estão atuando 
tropas aliadas, densamente povoadas 
ou que possuem instalações essenciais à 
vida, são denominadas medidas restriti-
vas. (BRASIL, 2017b, p. 3-35).
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injustamente. Assim, o Exército Brasileiro 
(2015) discorreu sobre a temática:

	 Diante disso, na busca por adaptar-se 
às inovações do combate moderno, a IMBEL 
desenvolveu o Sistema Gênesis:

	 O Sistema Gênesis para a execução 
dos seus trabalhos é composto pelo com-
putador portátil de direção de tiro, denomi-
nado Palmar II, item opcional e por quatro 
módulos interligados: Módulos de Observa-
ção, de Grupo de Artilharia de Campanha, de 

A avaliação de danos de ataque inclui a es-
timativa da efetividade e do desempenho 
do emprego de fogos, além de sua contri-
buição para a campanha ou objetivo es-
pecífico. Nessa avaliação, a fim de evitar 
indesejáveis danos colaterais, devem-se 
prever, desde a fase de planejamento, as 
considerações sobre o uso legal de fogos 
contra alvos e suas implicações, confor-
me o Direito Internacional dos Conflitos 
Armados (DICA) e as regras de engaja-
mento (BRASIL, 2015a).

[...] O Sistema Gênesis é um sistema com-
putadorizado de direção e coordenação de 
tiro Nível Brigada, que objetiva substituir 
os métodos tradicionais, de forma a aten-
der às necessidades de Apoio de Fogo das 
Armas de Infantaria, Cavalaria e Artilharia. 
Dotado de equipamentos apropriados para 
o emprego em campanha, o sistema possi-
bilita maior precisão e um expressivo ga-
nho de velocidade no processamento das 
missões de tiro, permitindo que o coman-
dante intervenha no combate pelo fogo 
no momento oportuno e com munições 
e volumes adequados. O Sistema Gênesis 
torna o Apoio de Fogo contínuo e preciso, 
realizando a centralização de todas as uni-
dades de tiro que estão sob seu controle 
operacional [...] (IMBEL, [s.d.]).

Oficial de Ligação e de Linha de Fogo, distri-
buídos no escalão Brigada, entre os organis-
mos responsáveis pelo Apoio de Fogo, apre-
sentando as características a seguir. 
	 O módulo de Observação possui como 
finalidade auxiliar os Observadores (Obser-
vador Avançado, Observador Avançado de 
Morteiro, Oficial de Reconhecimento e Ad-
junto do Chefe da segunda seção) a reconhe-
cer alvos e observar o tiro.
	 Conforme a missão atribuída ao Ob-
servador, dotado de um equipamento tipo 
tablet¹  e rádio², poderá ocorrer a ligação ao 
Módulo de Oficial de Ligação ou Módulo de 
Grupo de Artilharia de Campanha.
	 No módulo de Oficial de Ligação, os 
Oficiais de Ligação realizam a coordenação 
do Apoio de Fogo em Organizações Milita-
res das Armas Base. Há uma relação entre o 
Módulo de Observação e o Módulo de Gru-
po de Artilharia de Campanha. Na situação 
de emprego do morteiro nas unidades de 
Infantaria e Cavalaria, conecta-se ao Módulo 
de Linha de Fogo. O Oficial de ligação utiliza 
um notebook³ e o rádio⁴ para a interferência 
direta na coordenação do apoio de fogos.
	 O módulo de Grupo de Artilharia de 
Campanha auxilia o Grupo de Artilharia de 
Campanha através do Oficial de Operações, na 
coordenação do Apoio de Fogo e centraliza-
ção do tiro do Grupo. O Oficial de Operações, 
dispondo de notebook e rádio, comunica-se 
com o Módulo de Oficial de Ligação, Módulo 
de Observação e Módulo de Linha de Fogo.
	 O módulo de Linha de Fogo é o respon-
sável por auxiliar os Comandantes de Linha 
de Fogo e os Chefes de Peças, na condução 
e execução do tiro que possuem tablets⁵ e rá-
dios⁶.

¹ Equipamento tipo tablet de sete polegadas, robustecido para resistir às atividades militares, com software ter-
minal de Observação e Ligação (TOL-3004). Dispõe de suporte geoespacial, que permite a visualização do cenário 
tático, com a finalidade de ampliar a consciência situacional, contribuindo para a Observação (IMBEL, [s.d]).
² Rádio VHF 30-88 Mhz manpack (IMBEL, [s.d]).
³ Notebook semi-robustecido, com o software Computador Tático de Oficial de Ligação (CTO-3004), dispondo 
de suporte geoespacial para a visualização do cenário tático, que proporciona uma ampliação da consciência 
situacional (IMBEL, [s.d]).
⁴ Rádio VHF 30-88 Mhz veicular (IMBEL, [s.d]).
⁵ Equipamento tipo tablet de sete polegadas (CPDT) e tablets de três virgula cinco polegadas (TVP), robustecidos 
para resistir às atividades militares, com software de computador portátil de direção de tiro (CPDT-3004) e termi-
nal de visualização de peça (TVP-3004) (IMBEL, [s.d]).
⁶ Rádios VHF 30-88 Mhz veicular com link Wi-Fi (IMBEL, [s.d]).
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	 Ele pode conectar-se ao Módulo de 
Grupo de Artilharia de Campanha, em caso 
das Baterias de Obuses ou ao Módulo de Ofi-
cial de Ligação, na ocasião dos Pelotões de 
Metralhadoras e Seção de Metralhadoras. O 
equipamento realiza cálculos balísticos com 
precisão, pois não há necessidade da visada 
direta entre o Comandante da Linha de Fogo 
e os Chefes das Peças.
	 O computador portátil de direção de 
tiro, equipamento que pode integrar o Siste-
ma Gênesis, adquirido separadamente, subs-
tituto do computador palmar militar, tem o 
objetivo de realizar a condução do tiro de 
morteiros e obuseiros. Possui capacidade de 
executar missões de neutralização, regula-
ção e iluminação (IMBEL, [s.d]).
	 O sistema computadorizado Gênesis 
materializa a evolução tecnológica do apoio 
de fogo e pode elevar o país ao nível das po-
tências mundiais, que possuem vasto equi-
pamento militar.
	 Considerando a sua flexibilidade, por 
ser utilizado em variados materiais de apoio 
de fogo, sobretudo da Artilharia de Campa-
nha, contribui para o desenvolvimento das 
Forças Armadas, agregando rapidez, preci-
são e eficiência nas missões.

3 PROBLEMA 

	 Ainda que tenham aspectos positivos 
com o incremento da informatização no pla-
nejamento e coordenação de fogos, não se 
pode se furtar de abordar os problemas na 
aplicabilidade do sistema Gênesis. 
	 Faz-se mister questionar-se: há a facili-
dade na utilização do sistema pelos quadros 
de pessoal do Exército? Em caso de inutiliza-
ção do sistema, seja por problema técnico do 
material ou humano, como será a capacida-
de operativa da Força?
	 Um dos elementos determinantes ao 
bom desenvolvimento operativo da Força 
são os seus recursos humanos. A sua capaci-
tação torna possível aprimorar ferramentas 
modernas de combate ou mesmo o seu em-
prego eficiente. É imperativo a previsão de

instrução, seja em exercício no terreno ou 
em sala de aula.
	 Contudo, não se pode abandonar os 
métodos convencionais de instrução, nem 
mesmo quando há grande capacidade de 
recursos financeiros e de materiais, pois so-
mente em longo prazo, numa visão de futuro 
do Exército, haverá a capacidade de desen-
volver equipamentos para a Força Terrestre 
dentro da indústria nacional.

4 CONCLUSÃO

	 O presente trabalho teve como obje-
tivo abordar o emprego do sistema Gênesis 
no planejamento e coordenação de fogos, 
na missão de apoio da Artilharia aos elemen-
tos de manobra.
	 Com a potencialização das ferramen-
tas de combate constantemente em evolu-
ção, faz-se necessária a atualização da For-
ça Terrestre no aspecto dissuasório do país, 
frente às grandes potências do planeta. 
	 Essa evolução no combate, associada à 
velocidade dos ataques ao inimigo e à precisão 
dos tiros, tornou fundamental a rapidez dos 
procedimentos para o êxito no apoio de fogos. 
	 Mesmo existindo óbices para a perfei-
ta implementação de um programa que nos 
permita evoluir como indústria bélica e, con-
sequentemente, atualizar o sistema, ele se 
mostra como uma valiosa ferramenta para o 
adestramento e a instrução.
	 O principal aspecto apresentado no 
emprego do Gênesis é a otimização do tem-
po para o processamento das informações, 
no planejamento e na coordenação do apoio 
de fogo aos elementos de manobra, carac-
terizando agilidade na coordenação, eviden-
ciando o princípio básico do apoio de fogo da 
Artilharia.
	 Assim, a implementação do sistema 
computadorizado nos trabalhos da Artilharia 
de Campanha, especialmente no que concer-
ne à função de combate Fogos, trouxe maior 
velocidade informacional com eficiência.
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Proposta de boas práticas de Gestão
Ambiental e sua aplicabilidade às OMs

RESUMO
		  Este trabalho analisa a impor-
tância de boas práticas relacionadas à gestão 
ambiental dentro das organizações militares, 
tendo como base os conceitos e definições 
de especialistas do tema, bem como as dire-
trizes específicas do Exército Brasileiro, que 
orientam para o devido cuidado com o meio 
ambiente. Desse modo, objetivando instruir 
sobre o que pode ser considerado uma boa 
prática de gestão ambiental, são citadas uni-
dades militares que tiveram atitudes exem-
plares de respeito ao meio ambiente e que 
resultaram em economia de recursos. Sen-
do, também, norteado por uma pesquisa de 
opinião online, inicia-se uma busca por iden-
tificar as boas práticas e os problemas am-
bientais já existentes nas diversas OM. Com 
isso, são evidenciados os benefícios ecológi-
cos e econômicos de uma boa gestão.  A par-
tir dessas informações, é possível concluir 
quais são as oportunidades de melhoria e as 
melhores linhas de ação para que, cada vez 
mais, seja evidenciado o cumprimento das 
normas estabelecidas pela instituição. 

Palavra-chave: Gestão Ambiental. Exército 
Brasileiro. Organizações Militares. Economia 
de Recursos.
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1 INTRODUÇÃO

	 A Gestão Ambiental é o campo de es-
tudo da administração do exercício de ativi-
dades econômicas e sociais que busca utilizar 
de maneira racional os recursos naturais, in-
cluindo fontes de energia, renováveis ou não.
	 As boas práticas ambientais são com-
postas de ações cotidianas e didáticas com o 
intuito de transformar e melhorar as atitudes 
e pensamentos dos indivíduos. A sua aplica-
ção dentro das Organizações Militares (OM) 
objetiva a proteção da natureza, o bem estar 
social e a economicidade.
	 A responsabilidade do Exército Brasi-
leiro pela defesa do território também englo-
ba a proteção dos recursos naturais.
	 Diante disso, é fundamental que se-
jam observadas, em cada Organização Mili-
tar, atitudes exemplares de boas práticas de 
gestão ambiental. Pensando desta forma, o 
EB aprovou portarias e regulamentos com a 
finalidade de cumprir normas ambientais e 
divulgar a importância do uso adequado dos 
recursos e da correta destinação do lixo.
	 Portanto, este estudo buscou verificar 
se as Diretrizes preconizadas pela Instrução 
Geral (20-10) e os demais regramentos am-
bientais vigentes no país têm sido observados.
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	 Para atingir os objetivos deste ensaio 
foram feitas pesquisas de opinião, consultas 
bibliográficas em obras de autores especiali-
zados no tema abordado, bem como o exa-
me das legislações que tratam do assunto.

2 GESTÃO AMBIENTAL NO ÂMBITO DO 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

	 Com o advento da indústria e o cres-
cimento da globalização, cientistas e estu-
diosos do meio ambientes chegaram à con-
clusão de que a extração de matéria-prima 
progredia para um nível superior à sua ca-
pacidade de reposição. Logo, observou-se 
a necessidade de tratar este tema na esfera 
política, com a criação de leis, reuniões inter-
nacionais e assinaturas de tratados e acor-
dos ambientais, como é possível observar na 
Constituição Federal:

Art. 225. Todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defen-
dê-lo e preservá-lo para as presentes e fu-
turas gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse di-
reito, incumbe ao Poder Público:
I - preservar e restaurar os processos eco-
lógicos essenciais e prover o manejo eco-
lógico das espécies e ecossistemas; (Re-
gulamento)
II - preservar a diversidade e a integridade 
do patrimônio genético do País e fiscalizar 
as entidades dedicadas à pesquisa e mani-
pulação de material genético; (Regulamento) 
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)
III - definir, em todas as unidades da Fe-
deração, espaços territoriais e seus com-
ponentes a serem especialmente prote-
gidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, veda-
da qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem 
sua proteção; (Regulamento)
IV - exigir, na forma da lei, para instala-
ção de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do 
meio ambiente, estudo prévio de impac-
to ambiental, a que se dará publicidade; 
(Regulamento)

	 Antes disso, em 1984, o Ministro de Es-
tado do Exército determinou ao seu estado 
maior que realizasse estudos para estabelecer 
um sistema de planejamento estratégico para 
a instituição. Tal estudo abrangeu duas fases: 
a elaboração de uma metodologia específica 
e decorrente dessa, a elaboração do sistema 
de planejamento do Exército (SIPLEX).
	 A partir desse planejamento foi dado 
o ponto de partida quanto à polarização em 
torno das causas ambientais e ecológicas, 
criando assim, o Sistema de Gestão Ambien-
tal do Exército Brasileiro (SGAEB). Na sua 
doutrina, ficou estabelecido que as ações de-
veriam estar em consonância com a Doutrina 
Militar Terrestre e com a Política Nacional de 
Meio Ambiente.
	 No âmbito do EB, o Departamento de 
Engenharia e Construção (DEC), por intermédio 
da Diretoria de Patrimônio e Meio Ambiente 
(DPIMA), normatiza e regula os assuntos per-
tinentes à preservação e à proteção do meio 
ambiente. Houve, pois, a necessidade de ana-
lisar documentos que abordam esse assun-
to, expedidos pela DPIMA. Dentre eles, há 
o Caderno de Práticas Ambientais nas Orga-
nizações Militares do Exército, de 2017, e as 
Orientações Práticas para a Adequação Am-
biental em Organizações Militares, de 2019.
	 Com a elaboração das medidas em 
apoio a preservação ambiental, e o estabele-
cimento de coordenações que visam fiscali-
zar as práticas estabelecidas dentro das OM. 
Surgiu a necessidade de estabelecer locais

V - controlar a produção, a comercializa-
ção e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambien-
te; (Regulamento)
VI - promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscienti-
zação pública para a preservação do meio 
ambiente;
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na 
forma da lei, as práticas que coloquem em 
risco sua função ecológica, provoquem a 
extinção de espécies ou submetam os ani-
mais a crueldade. (Regulamento)
                                      BRASIL.1988, Art.225
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adequados para o descarte dos óleos lubri-
ficantes, tendo em vista, a grande frota de 
viaturas e equipamentos espalhados entre 
as diversas casernas concentradas em todo 
o território nacional. 
	 Os óleos lubrificantes usados ou con-
taminados (OLUC), comumente conhecidos 
como óleo queimado é considerado um re-
síduo tóxico e perigoso não só para o meio 
ambiente, como também para a saúde hu-
mana. Conforme a resolução de CONAMA 
362/2005 que trata do recolhimento, coleta 
e destinação final de óleo lubrificante usado 
ou contaminado.

2.1 Separação dos resíduos de forma correta

	 Tão importante quanto o descarte 
adequado dos óleos lubrificantes nas unida-
des militares, a separação dos resíduos de 
forma correta faz toda a diferença na pre-
servação do meio ambiente, pois ela evita 
que muitos materiais recicláveis acabem em 
aterros ou lixões, contaminando o solo pelo 
chorume (líquido tóxico liberado pela de-
composição da matéria orgânica) e até o ar. 
Isso sem mencionar a transmissão de doen-
ças para os catadores e crianças que estão 
expostos nesses lugares.
	 O modelo adotado visar separar o lixo 
Orgânico que é composto basicamente por 
restos de alimentos, como cascas de frutas, 
legumes, raízes, folhas e outros materiais de 
origem biológica. Já o lixo reciclável é com-
posto de materiais como papel, vidro, pape-
lão, plástico e alumínio. São materiais que 
podem ser usados de outras formas ou mes-
mo transformados.

Figura 1: Padrão de cores e respectivos materiais 
para coleta seletiva

Fonte: Página do Projeto Piracanjuba¹. 

	 Torna-se necessário conscientizar as 
organizações militares em relação aos be-
nefícios que o sistema de coleta urbana nos 
proporciona e, ainda melhor, a prática e a 
separação do material para reciclagem, dimi-
nuindo assim a quantidade de lixo, ajudando 
a preservar e proteger o meio ambiente. 
Uma ação fundamental para que todo o es-
forço de separação dos materiais não seja 
em vão é a observação de todas as cláusulas 
dos contratos das OM com as empresas de 
coleta de lixo e fiscalização do cumprimen-
to daquilo que foi contratado. Tal destaque 
surge baseado em relatos de pessoas que 
observaram um único caminhão recolhendo 
o lixo separado e misturando todo o mate-
rial em uma única caçamba, o que acaba por 
anular o propósito inicial da coleta seletiva.

2.2 Formas de racionalizar o consumo de 
energia em uma organização militar, como 
destaque a 15ª Cia Eng Cmb e o 7º BE Cmb

	 Segundo dados da Agência Internacio-
nal de Energia (AIE), o Brasil é o décimo maior 
consumidor mundial de energia elétrica.

¹ Disponível em: < https://www.projetopiracanjuba.org.
br/-coleta-seletiva-e-reciclagem---entenda-a-diferen-
ca/>. Acesso em 28 out.  2021.



26

	 Nos últimos 10 anos, o consumo no 
país aumentou quase 38% acima da média 
mundial, que foi apenas 30% no período.
	 O aumento crescente do consumo de 
energia é uma grande preocupação das Or-
ganizações Militares. Apesar desse cenário 
a AIE ressalta que o Brasil é um dos líderes 
mundiais na produção de energia hidrelétri-
ca e de biocombustível, fontes de energia 
renovável. De acordo coma agência, 45% da 
energia total produzida no Brasil é originária 
de fontes renováveis, enquanto a média nos 
países ricos da Organização para cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é de 
apenas 8%.
	 Em relação à produção de energia hi-
drelétrica, o Brasil é o segundo maior produ-
tor mundial, atrás da China.

Figura 2:  Aquecedor Ecológico

Fonte: Agência Estadual de Notícias do Paraná

	 A partir desse contexto o Exército 
Brasileiro passou a adotar o uso racional da 
energia em todas as OM e instalações que 
estão sob o seu cuidado com o intuito de re-
duzir gastos, mantendo um maior controle 
diário.
	 Como por exemplo foi o que ocorreu 
na 15ª Cia Eng Cmb e a Secretaria do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos do Paraná. 
Ambas construíram um sistema de aque-
cimento composto por 3,3 mil recipientes, 
sendo 1,8 mil garrafas Pets e 1,5 embalagens 
de leite longa vida, esse mecanismo foi ins-
talado no alojamento de Cabos e Soldados. 
A consequência desse criativo empreendi-
mento foi a queda de aproximadamente 1,5 
mil quilowatts (KW) no consumo de energia 
total da OM.
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	 Outro caso de sucesso, em uma iniciati-
va inovadora, o 7º Batalhão de Engenharia de 
Combate, concretizou uma antiga aspiração e 
finalizou o projeto de implantação de um sis-
tema de geração de energia fotovoltaica.
	 Composto por inversor, cabeamento 
e painéis solares foi instalado um sistema 
com capacidade de geração de até 1 kwh/
mês, que resultará na redução de despesas 
do Batalhão com energia elétrica, ao mesmo 
tempo em que gera uma energia limpa e ajuda

	 Outros fatores contribuíram para o 
consumo racional de energia por causa das 
substituições de lâmpadas fluorescentes 
convencionais por lâmpadas LED, do uso do 
sistema de controle de foto célula, conjuga-
dos como o aproveitamento da iluminação e 
do emprego de ventilação natural. 

2.3 Consumo responsável da água

	 A água é considerada por muitos o 
elemento mais crítico da vida, pois represen-
ta aproximadamente 60% do corpo humano, 
e não há como dispensá-la do cotidiano. Por 
possuir esse caráter, a água constitui-se em 
um assunto de total relevância.

a preservar o meio ambiente. Consideran-
do o valor investido e a economia gerada, a 
previsão de retorno do investimento é de no 
máximo 5 (cinco) anos, enquanto a vida útil 
do equipamento é de no mínimo 25 anos.
	 Simples, sustentável, com ganhos 
financeiros e ambientais esta iniciativa evi-
dencia o esforço do Batalhão na aplicação 
eficiente dos recursos públicos e o compro-
misso com o meio ambiente.

	 Em algumas áreas do semiárido bra-
sileiro, a ausência de chuvas, rios e políticas 
públicas dificultam o acesso a este impor-
tante recurso.
	 Nessas áreas, o Exército Brasileiro tra-
balha para minimizar os impactos causados 
por essa escassez através da Operação Carro 
Pipa, o que faz crescer a credibilidade da po-
pulação na instituição. Porém, como forma 
de dar o exemplo e mostrar outras soluções 
para o enfrentamento dessas dificuldades, 
as Organizações Militares precisam implan-
tar sistemas para captação e aproveitamen-
to da água da chuva para atividades que não 
exigem água potável, tais como: lavagem de 
viaturas, descargas de vasos sanitários, lavagem

Figura 3: Instalação de placas solares no 7º BE Cmb.

Fonte: 7º BE Cmb



28

de piso e irrigação das áreas verdes. O que 
traz uma economia estimada em 50% do re-
curso hídrico e, consequentemente, a eco-
nomia do recurso financeiro descentralizado 
para esse fim.
	 Outra atitude de grande valia é o apro-
veitamento do conhecimento de militares

Figura 4: Posto de lavagem de blindados do 3º RCC, com água de reúso.

Fonte: 3º RCC

Figura 5: Militares da ESA apresentam a Estação de Tratamento de Água

Fonte: Subseção de Cinefotografia da ESA

especializados no devido tratamento e supri-
mento de água, dessa forma é possível fazer 
com que a água coletada da chuva ou de um 
rio, por exemplo, se torne potável.
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3 CONCLUSÃO

	 As pesquisas de opinião que foram fei-
tas para nortear este Ensaio revelaram uma 
grande oportunidade de melhoria na ges-
tão ambiental das OM, pois muitos militares 
consideraram e refletiram sobre a importân-
cia do tema proposto, ao mesmo tempo em 
que alegaram desconhecimento das legisla-
ções. Logo, é possível concluir que as por-
tarias e regulamentos são extremamente 
válidos e estão alinhados com a ideia de sus-
tentabilidade e respeito à natureza, porém, 
há uma necessidade de um esforço maior 
para que os integrantes da Força Terrestre 
conheçam e sejam estimulados a cumprir o 
que já está proposto e documentado acerca 
deste objeto de estudo. Para isso, as instru-
ções de quadros e as visitas às unidades que 
já implantaram os sistemas destacados no 
desenvolvimento deste Ensaio apresentam 
grande potencial motivacional e agregador 
de conhecimento.
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As medidas básicas de proteção cibernética 
na esfera de Subtenentes e Sargentos

RESUMO
	 Este ensaio tem como problema cen-
tral verificar o grau de conhecimento dos 
militares frente às ameaças cibernéticas e 
tem como objetivo verificar em que medida 
os subtenentes e sargentos adotam medidas 
de proteção cibernética. Inicia-se com uma 
contextualização do surgimento dos primei-
ros computadores e da internet, conceituan-
do o espaço cibernético e sua transfronteri-
cidade como possível ameaça à soberania de 
Estado. Na sequência, é exposto o emprego 
da Guerra Cibernética no campo militar, fo-
cando o indivíduo como fator preponderan-
te na proteção virtual. Para isso, procurou-se 
levantar como a segurança das informações 
no cotidiano reflete também no ambiente 
corporativo do Exército Brasileiro. Além dis-
so, foi realizada uma pesquisa de campo, en-
volvendo 151 subtenentes e sargentos, onde 
foi apontado que os militares estão cada vez 
mais inseridos no cyberspace, necessitando 
de mais instruções referente às medidas bá-
sicas de proteção cibernética que estão sen-
do negligenciadas neste universo. Por fim, 
dado o resultado da pesquisa, concluiu-se 
que a falta de aplicabilidade de métodos bá-
sicos de defesa virtual está atrelado à carên-
cia de instruções nas OM, e, sobretudo, nas

escolas de formação e de aperfeiçoamento 
de sargentos.

Palavras-chave: Proteção Cibernética. Segu-
rança da Informação. Ensino e Formação.

1 INTRODUÇÃO

	 A Guerra Cibernética (G Ciber) é par-
te integrante do campo de estudos que im-
brica as áreas de Segurança da Informação 
e de Segurança Cibernética. No âmbito das 
Forças Armadas, a G Ciber se restringe aos 
níveis operacional e tático em que as tecno-
logias da informação e comunicações são 
instrumentos dos diversos tipos de ações ci-
bernéticas. Estas ações visam precarizar ad-
versários e oponentes ou ainda defender seus 
próprios sistemas de informação (BRASIL, 
2017).
	 Neste contexto, de defesa dos siste-
mas cibernéticos, o estudo será focado no 
emprego das medidas de proteção ciberné-
tica no meio militar. Para isso, delineou-se o 
seguinte problema de pesquisa: “Qual o grau  
de conhecimento militar frente às ameaças 
cibernéticas?”. E para isto este trabalho tem 
como objetivo verificar em que medida os sub-
tenentes e sargentos do Exército Brasileiro (EB)
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adotam hábitos de proteção cibernética no 
campo militar. Nesse sentido, a metodologia 
utilizada foi a pesquisa documental e biblio-
gráfica, além de pesquisa qualitativa no uni-
verso dos subtenentes e sargentos do Exér-
cito Brasileiro.
	 Na primeira seção foi apresentado o 
Setor Cibernético, suas origens e conceitos 
básicos. Na sequência, é apontado o empre-
go da G Ciber no campo militar, no âmbito 
da Força Terrestre. Na terceira parte, retrata-
-se o reflexo da falta de proteção cibernética 
no ambiente corporativo do EB causado pe-
los descuidos individuais com dados de toda 
a ordem que podem vir a revelar brechas e 
vulnerabilidades virtuais. Em seguida, é apre-
sentado e debatido o resultado da pesquisa 
aplicada em 151 militares, do círculo de sub-
tenentes e sargentos. Logo após, chega-se à 
conclusão do ensaio.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Setor cibernético

	 O final do século XX ficou marcado 
pelo início da revolução digital. A impulsão da 
tecnologia aconteceu nos anos 60, fomenta-
da majoritariamente pelos militares ameri-
canos. O primeiro computador industrial foi 
criado em 1969. E, nos anos 70, a Agência 
de Pesquisa Avançada do Departamento de 
Defesa norte-americano implementou e ins-
talou uma rede eletrônica de comunicação, a 
qual veio a se transformar na internet. A par-
tir desse contexto, os meios e os sistemas de 
Tecnologia da Informação e Comunicações 
(TIC) evoluíram a ponto de mudar o modo da 
sociedade interagir, inserindo o espaço virtual 
na organização dos Estados, nas relações e no 
convívio social. É nesse cenário informatizado 
que estão inseridas as infraestruturas críti-
cas das nações em diversos setores estatais 
como: o energético, o financeiro, o de trans-
portes, o de telecomunicações, e o de Defesa.
	 O espaço virtual, também denomina-
do de espaço cibernético (cyberspace ou ci-
berespaço), é um aglomerado de dispositivos

computacionais individuais que são co-
nectados entre si e ao mundo exterior via al-
gum tipo de rede de comunicações (LIBICKI, 
2009, p. 6). O manual EB70-MC-10.232, Guer-
ra Cibernética (BRASIL, 2017), caracteriza o 
Espaço Cibernético como o espaço virtual 
composto por dispositivos computacionais 
conectados em redes ou não, onde as infor-
mações digitais transitam e são processadas 
e/ou armazenadas.
	 Ademais, Carneiro (2012, p. 80) apre-
senta uma teoria em que o Espaço Ciberné-
tico é dividido em três camadas, a física, a 
lógica e a social. A camada física consiste 
nos computadores, nos roteadores, cabos e 
conectores de rede, ou seja, os elementos fí-
sicos, caracterizando um local de acesso geo-
gráfico. Para se conectar a outro dispositivo 
é necessário o acesso à camada lógica, a qual 
é responsável pelos diversos protocolos de 
internet, e todas as conexões com a interfa-
ce virtual, onde ocorre a interação e trânsito 
de informação online independente do espa-
ço geográfico que o dispositivo se localiza, 
qualificando assim a transfronteiricidade do 
espaço cibernético. Por último, a camada so-
cial representa os aspectos humanos e cogni-
tivos interagindo com as camadas anteriores.
	 É dessa forma que o ciberespaço 
transcende os limites fronteiriços consa-
grados entre as Nações, possibilitando atu-
ações cibernéticas (G Ciber), criando espa-
ços para novas perspectivas de segurança e 
ameaça à Defesa Nacional de um país. Neste 
ínterim, em 2008, o Brasil publicou a Estra-
tégia Nacional de Defesa (END), que definiu 
os setores espacial, nuclear e cibernético 
como estratégicos para a Defesa Nacional, 
incumbindo ao Exército Brasileiro o desen-
volvimento do setor cibernético. Em 2010 foi 
criado o Centro de Defesa Cibernética (CDCi-
ber). Em 2012, a END foi atualizada, e foi pu-
blicada a Política Cibernética de Defesa para 
orientar, no que tange ao Ministério da Defe-
sa (MD), as atividades de Defesa Cibernética, 
no nível estratégico, e de G Ciber, nos níveis 
operacional e tático. E em 2015, foi criado o 
Comando de Defesa Cibernética (ComDCiber)
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com o propósito de estabelecer estruturas 
operacionais e táticas relativas ao setor ci-
bernético no âmbito do Exército Brasileiro 
com o propósito de contribuir com o nível 
estratégico na defesa do país.

2.2 Emprego da guerra cibernética no cam-
po militar no âmbito do Exército Brasileiro

	 Adequando-se à END, a doutrina mili-
tar passou a considerar o Espaço Cibernético 
como uma nova dimensão nos assuntos de 
Defesa. Surgiu assim um novo vetor de com-
bate, com efetividade decisiva, utilizando a 
Tecnologia da Informação (BRASIL, 2014).
	 O manual EB70-MC-10.232 define a G 
Ciber sendo o uso ofensivo e defensivo de 
informações e sistemas de informação para 
negar a capacidade de Comando e Controle
Quadro 1: - Descrição das Capacidades Operativas na G Ciber

Fonte: Manual de Guerra Cibernética (BRASIL, 2017).

ao inimigo, explorando, corrompendo, de-
gradando ou destruindo-o. Utilizando de fer-
ramentas de TIC para desestabilizar ou tirar 
proveito dos sistemas do oponente e defen-
der os próprios (BRASIL, 2017).
	 A G Ciber atua no emprego militar táti-
co como um multiplicador do poder de com-
bate. Nesse sentido, o conceito operativo do 
Exército Brasileiro demanda que os coman-
dantes saibam atuar no espaço cibernético, 
aplicando e empregando a capacidade mili-
tar terrestre cibernética nas operações junto 
com as funções de combate (BRASIL, 2017).
	 Logo, tendo em vista o seu emprego, a 
G Ciber pode ser resumida em três atividades: 
o ataque cibernético, a proteção cibernética e 
a exploração cibernética, também denominada 
capacidades operativas (BRASIL, 2017). Tais ca-
pacidades estão descritas no Quadro 1, a seguir.
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	 As capacidades operativas descritas 
acima podem colaborar e apoiar exponencial-
mente as funções de combate (movimento e 
manobra, inteligência, fogos, proteção, co-
mando e controle e logística), principalmente 
as que já estão informatizadas, potencializan-
do a dinâmica e as vantagens nas operações.
	 Além disso, a G Ciber dispensa o uso de 
muita energia cinética no campo de batalha, 
economizando meios de combate, trocando a 
ação no espaço-tempo físico pela ação no es-
paço virtual da rede de computadores. É im-
portante ressaltar que o termo designa uma 
forma de guerra, a ser disputada no espaço 
cibernético, no entanto, a rigor uma guerra 
cibernética entre duas ou mais nações nunca 
foi travada de maneira declarada e pública.
	 Em tempo de paz, a ameaça de uma 
G Ciber ou do uso de ações cibernéticas a 
fim de obter informações relevantes de uma 
determinada nação, sobretudo nos aspectos 
governamentais, econômicos e militares, já é 
uma realidade. O que configura um cenário 
no qual demanda a necessidade de proteção 
das informações e dos meios informatizados. 
O Quadro 1 apresenta claramente a necessi-
dade da atividade de Proteção Cibernética 
ser de caráter permanente.
	 O Exército Brasileiro utiliza as redes do 
Sistema de Comando e Controle do Exército 
(SC2Ex) para fins operativo e administrativo, 
cujos operadores, normalmente, são milita-
res graduados de diferentes QMS nas diver-
sas organizações. Diante desse fato, cabe 
uma reflexão a respeito da responsabilidade 
(conhecimento) individual na proteção per-
manente da infraestrutura militar.

2.3 O reflexo da falta de proteção ciberné-
tica no ambiente corporativo do Exército 
Brasileiro

	 A má utilização dos dispositivos por 
parte dos militares pode impactar direta-
mente na segurança dos sistemas nos quais 
trafegam as informações de interesse da for-
ça. À medida que há um aumento do número 
de crimes praticados por meio da internet,

torna-se importante a conscientização co-
letiva em termos de segurança cibernética. 
Há uma tendência das pessoas em confiar 
nos sistemas e aplicativos, supondo que as 
informações estarão seguras, livres de ação 
hacker e de ataques cibernéticos. No entan-
to, existe uma série de medidas básicas de 
proteção cibernética que podem ser ob-
servadas para dirimir a exposição de dados 
sensíveis tais como a utilização de firewalls; 
a utilização de senhas fortes que devem ser 
trocadas regularmente; o gerenciamento do 
histórico das senhas salvas nos navegadores 
e sistemas operacionais; a autenticação nos 
aplicativos em duas ou mais etapas; o geren-
ciamento de logins nos dispositivos, sejam 
eles pessoais ou corporativos; o gerencia-
mento do histórico de páginas acessadas; e a 
proteção dos cookies pelo usuário.
	 Para corroborar com as medidas apre-
sentadas, Waschburger (2015), elenca algu-
mas situações as quais podem comprome-
ter a segurança das informações, como: os 
e-mails falsos utilizados para phishing ou a 
disseminação de malwares; a falta de utiliza-
ção de sistemas de detecção de intrusão; a 
ausência de utilização de normas tais como 
as preconizadas na ISO 27.001; a engenharia 
social e a própria falta de conscientização da 
equipe envolvida.
	 Dados estão sendo captados a todo 
o momento em que se navega na internet, 
de modo que até mesmo o histórico de na-
vegação passa a ser uma fonte de informa-
ção, a qual pode ser utilizada por algoritmos 
com inteligência artificial e por redes neurais. 
Ademais, existem empresas que utilizam es-
sas tecnologias que servem para identificar 
perfis de usuário e usar da imitação e da ma-
nipulação para alcançar seus objetivos. A 
importância desse tema é tamanha que re-
centemente, no Brasil, foi sancionada a Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 
13.709/2018 (BRASIL, 2018) que regula as ati-
vidades de tratamento de dados pessoais, 
entretanto esse tema foge ao escopo deste 
ensaio e fica como sugestão para trabalhos 
futuros.
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	 No âmbito do Exército, os militares 
lidam com dados cotidianamente na confec-
ção e na tramitação de documentos. Além 
disso, são gerenciados sistemas informatiza-
dos de dados os quais alimentam a Base de 
Dados Corporativa de Pessoal do Exército, 
portanto, há que se dar a devida importân-
cia à proteção dessas informações. Na pes-
quisa que será posteriormente analisada, 
foi verificado que o público interno tem pou-
co conhecimento acerca de segurança da in-
formação, o que demonstra uma carência na 
instrução e nas informações disponibilizadas 
sobre o tema no âmbito da formação, o que, 
por sua vez, acarreta uma falta de cultura de 
defesa cibernética. A falta dessa cultura im-
pacta no cuidado tanto no tratamento pes-
soal das informações como no tratamento 
profissional e corporativo.
	
2.4 Apresentação e discussão dos resulta-
dos da pesquisa 

	 Nesta seção serão apresentados os 
resultados da pesquisa de campo realizada 
para este ensaio, composta de oito pergun-
tas. Participaram do questionário um total 
de 151 subtenentes e sargentos de diversas 
QMS.
	 A primeira e a segunda perguntas ti-
veram a finalidade de verificar o quantitati-
vo de subtenentes e sargentos do Exército, 
e suas QMS. Visto que o conhecimento so-
bre a Guerra Cibernética se mostra de vital

importância para o EB, uma vez que subte-
nentes e sargentos são os principais difuso-
res de conhecimento dentro da instituição 
na medida em que são o elo entre o coman-
do e a tropa.
	 A terceira questão visa saber quantos 
entrevistados utilizaram algum equipamento 
conectado à internet para o cumprimento de 
alguma missão operacional. Ficou demons-
trado que 77,5% da amostra utilizou esse 
tipo de ferramenta, apontando que o uso de 
equipamentos cibernéticos por subtenentes 
e sargentos é uma realidade. Em seguida foi 
perguntado se as medidas de proteção ciber-
nética são um assunto importante para todas
as QMs e graduações, 98% dos participantes 
responderam que sim, o que demonstra cer-
ta preocupação dos militares nesta área do 
conhecimento no campo militar.
	 Outrossim, a quinta pergunta: “Você 
tem o hábito de trocar frequentemente as 
suas senhas nos sistemas que utiliza?”, teve 
como resposta majoritária “não”, com 61,6%, 
isso evidencia que muitos militares não 
possuem o costume de realizar procedimen-
tos básicos referentes à proteção de siste-
mas sensíveis. Apresentou também uma dis-
plicência em procedimentos aparentemente 
simples, os quais podem ocasionar brechas 
para ataques e explorações virtuais atentan-
do contra a segurança cibernética no cam-
po militar. Pode-se acompanhar o resultado 
dessa pergunta no Gráfico 1, a seguir.

Gráfico 1: - Militares que tem o hábito de trocar frequentemente as suas senhas nos sistemas que utiliza

Fonte: apêndice A. Elaborado pelos autores (2021).
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	 Em consonância com a questão ante-
rior, na pergunta: “Você já visualizou algum 
destes documentos tramitando através de 
aplicativos de mensagem?”, os entrevista-
dos apontaram diversos documentos mili-
tares que foram visualizados pelo universo 
amostral em aplicativos de mensagens. Fo-
ram citados desde Documentos Internos do 
Exército (DIEx), até boletins reservados e 
relatórios de missões. Estas respostas apon-
tam o desleixo e falta de conhecimento por 
muitos militares que usam softwares civis 
para compartilhar dados sensíveis da Força.
Finalizando o questionário, foram realiza-
das as perguntas: “Em sua OM, você teve 
alguma instrução de quadros relaciona-
da à proteção cibernética?” (Gráfico 2) e 

“Durante a sua formação você teve alguma 
instrução abordando as medidas de prote-
ção cibernética?” (Gráfico 3).
	 Para esta pergunta 62,3% dos entre-
vistados responderam que “não” e para 
aquela pergunta 78,1%, respondeu que 
“não”, as respostas aos questionamentos 
revelam falhas no processo de proteção ci-
bernética pelos próprios usuários que utili-
zam os sistemas. Não há instruções relati-
vas as medidas de proteção cibernética na 
maioria das Organizações Militares, inclu-
sive nas Escolas. Este fato contribui direta-
mente para a falta de cultura de proteção 
cibernética no âmbito dos subtenentes e 
sargentos.

Gráfico 2: - Entrevistados que tiveram alguma instrução de proteção cibernética em suas OM

Fonte: apêndice A. Elaborado pelos autores (2021).

Gráfico 3: - Entrevistados que tiveram alguma instrução de proteção cibernética durante a sua formação

Fonte: apêndice A. Elaborado pelos autores (2021).
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	 Ao analisar as respostas obtidas no 
questionário, foi verificado que existe falta 
de conhecimento em relação à segurança 
cibernética. Sugere-se com este ensaio que 
todas as OM, inclusive Escolas como ESA e 
EASA, planejem instruções presenciais com 
foco na Guerra Cibernética para os seus efe-
tivos profissionais e corpo de alunos, não 
só de comunicações, mas sim para todas as 
QMS. Essas instruções devem se concentrar 
nas noções básicas de proteção cibernética, 
tendo em vista que o universo de subtenen-
tes e sargentos que utilizam equipamentos 
interligados à rede mundial de dados é cada 
vez maior, tanto em funções administrati-
vas, quanto em funções operacionais afetan-
do diretamente o campo militar. Em relação 
aos militares da Arma de Comunicações, as 
Escolas de Formação e Aperfeiçoamento 
poderiam prepará-los adicionando mais ins-
truções de G Ciber, o que implicaria em mais 
conhecimento a fim de que estes pudessem 
desempenhar funções mais sensíveis e pu-
dessem disseminar a importância das medi-
das de proteção cibernética básicas nas suas 
organizações militares.
	 Por fim, a formação cibernética dos 
sargentos pode basear-se  na formação dos 
cadetes da Academia Militar das Agulhas Ne-
gras , conforme aponta Salustriano (2020). 
A instrução de cibernética é comum desde o 
primeiro ano e a partir do segundo ano esta 
disciplina é exclusiva ao curso de comunica-
ções que aprofunda seus conhecimentos na 
área, e tem a possibilidade de realização de 
um Estágio de Defesa Cibernética no quarto 
ano do curso.

3 CONCLUSÃO

	 Por meio desse ensaio, buscou-se le-
vantar as deficiências do público interno, em 
relação à falta de cultura cibernética acerca do 
emprego da segurança e proteção de dados, 
tópicos que compõem os pilares da G Ciber, 
no campo militar Ao analisar os resultados da 
pesquisa, é salientado que sejam tomadas me-
didas preventivas e corretivas, no âmbito do

ensino, da formação e do aperfeiçoamento, 
dos subtenentes e sargentos do Exército Brasi-
leiro para que a falta de cultura cibernética não 
se transforme em prejuízo no campo militar. 
Procurou-se também correlacionar a conscien-
tização individual, através da implementação 
de medidas básicas de proteção. Tais medidas 
implicariam em uma gradativa mudança de há-
bito, impactando o ambiente profissional da 
força e promovendo uma cultura de proteção 
cibernética. Hábitos individuais prudentes no 
tratamento dos dados acarretarão em com-
portamentos corporativos igualmente pruden-
tes na proteção de dados do Exército.
	 Este não é um tema que se encerra 
neste trabalho, a cultura de proteção 
cibernética no campo militar é um assunto 
a ser explorado em todos os círculos. Neste 
ensaio, foi selecionado o universo de subte-
nentes e sargentos, entretanto essa pesquisa 
pode ser ampliada para os oficiais, cabos e sol-
dados. Este estudo pode servir de referência 
ao escalão superior, pois apresenta informa-
ções atualizadas sobre a respeito da magnitu-
de da cultura cibernética em um determinado 
grupo em um determinado período.
	 Diante do exposto, reforça-se que 
o ensino, a formação e o aperfeiçoamento 
devem ser contínuos e devem acompanhar 
as mudanças tecnológicas de segurança e 
proteção da informação que são pilares da 
G Ciber. Essa continuidade, conforme descri-
to anteriormente, pode se dar por meio de 
instruções presenciais no começo da carreira 
dos sargentos, ainda nas escolas de forma-
ção e de aperfeiçoamento de modo a propor-
cionar um aumento significativo na cultura 
cibernética nos elos de comando da tropa de 
forma permanente. Pode-se utilizar de infor-
mativos no âmbito de cada OM, para aumen-
tar a divulgação através de canais existentes, 
tais como o “Fique Atento”, mensagens da 
nossa inteligência e, ainda, em instruções 
de quadros. Desse modo, a conscientização 
acerca do tema por parte de cada militar vai 
possibilitá-lo a, tanto no ambiente adminis-
trativo como no ambiente operacional, ob-
servar e operar as informações repassadas
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pelo escalão superior com o devido cuidado 
para que elas não venham a ser utilizadas por 
terceiros, fazendo com que comprometam o 
interesse e a imagem do Exército Brasileiro.
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Apêndice A: - QUESTIONÁRIO ACERCA DE MEDIDAS BÁSICAS DE PROTEÇÃO CIBERNÉTICA COM RES-
POSTAS
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Proposta de boas práticas de Gestão
Ambiental e sua aplicabilidade na OM

 

RESUMO
	 O presente ensaio acadêmico tem por 
objetivo apresentar uma proposta de boas 
práticas pertinentes à gestão ambiental das 
organizações militares do Exército Brasilei-
ro, através de soluções sustentáveis, esfor-
çando-se  na economia e na sustentabilidade 
ao utilizar energia fotovoltaica, e também 
buscando alinhar-se ao recente Decreto Pre-
sidencial Nº 10.779, de 25 de agosto de 2021, 
o qual estabelece medidas para a redução do 
consumo de energia elétrica no âmbito da 
administração pública federal.

Palavras-chave: Gestão. Ambiental. Energia. 
Sustentabilidade. 

1 INTRODUÇÃO

	 Nas últimas décadas, muito se tem 
discutido sobre a importância da preserva-
ção do meio ambiente, neste contexto, a 
fim de instruir instituições, legislações foram 
criadas para que houvesse, de fato, um im-
pacto em sua recuperação e defesa.
	 Em particular, o Exército Brasileiro, 
buscando cumprir as normas e as legisla-
ções vigentes no país, o então Comandante 
do Exército, em 2008, aprovou as instruções

gerais para o Sistema de Gestão Ambiental 
no Âmbito do Exército – SIGAEB (IG-20-10), 
que orienta as ações das organizações mili-
tares para executar a conservação e a recu-
peração ambiental nas áreas de sua respon-
sabilidade. As ações devem ser planejadas e 
gerenciadas pelo plano de gestão ambiental 
da OM, que deve ser atualizado anualmente.
	 A assimilação do Exército Brasileiro no 
assunto em questão é baseado na IR-50-20, 
que aprova as instruções reguladoras para 
Sistema de Gestão Ambiental no Âmbito do 
Exército, de modo que assegure a adequa-
ção à legislação pertinente e o cumprimento 
de dever de defender, preservar, melhorar e 
recuperar o meio ambiente para as presen-
tes e futuras gerações.
	 Outro fator que motivou o embasamen-
to deste ensaio, são os constantes aumentos 
nas tarifas de energia elétrica, que afetam so-
bremaneira todos os usuários, e que conse-
quentemente influenciam diretamente sobre 
os custos orçarmentários de qualquer organiza-
ção. Segundo dados do Operador Nacional do 
Sistema (ONS), o Brasil enfrenta a pior estiagem 
dos últimos noventa e um anos, tendo como 
consequência imediata o aumento expressivo 
nas contas de energia, pelo fato de acionar ter-
melétricas que são mais caras e mais poluentes.
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	 Dada a importância deste aspecto, 
este ensaio propõe alternativas em relação 
ao consumo de energia elétrica convencio-
nal nas organizações militares, e uma futura 
implantação gradual de unidades geradoras 
de energia renovável, aplicando um dos ei-
xos estabelecidos pela Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P), que é o uso ra-
cional dos recursos naturais e bens públicos, 
buscando também a  sustentabilidade.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

	 O Ministério da Defesa através do li-
vro “Defesa e Meio Ambiente – Preparo com 
sustentabilidade”, também conhecido como 
“Livro Verde da Defesa” destaca que a fonte 
de energia ofertada no Brasil é praticamente 
limpa (verde), “e que é natural que o MD e as 
Forças Armadas desempenhem papéis de

protagonistas na proteção do meio ambien-
te, estabelecendo normas e fiscalizando a 
sua devida execução, promovendo boas prá-
ticas por todas as unidades militares e ofe-
recendo qualificação profissional adequada. 
(DEFESA E MEIO AMBIENTE, 2016)”.

Fonte: Empresa de Pesquisa Energética, 2021

	 A matriz elétrica é formada pelo 
conjunto de fontes disponíveis apenas 
para a geração de energia elétrica em 
um país. Com isso, a matriz elétrica 
brasileira é ainda mais renovável do 
que a energética, isso porque grande 
parte da energia elétrica gerada no 
Brasil vem de usinas hidrelétricas. A 
energia eólica também vem crescendo 
bastante, contribuindo para que a nos-
sa matriz elétrica continue sendo, em 
sua maior parte, renovável. (EPE, 2021)
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	 A definição da palavra sustentabilida-
de, segundo o livro DEFESA MEIO AMBIENTE 
(2016 p.26) “nada mais é que consumir indefi-
nidamente, sem exaurir os estoques naturais”, 
de forma a viver no meio ambiente e consumir 
de maneira virtuosa. Com esse ideal, as Forças 
Armadas buscam melhorar sua gestão, em-
preendendo com o uso ideal de energia. 
	 Na temática do uso inteligente da 
energia, a mesma obra, também traz como 
exemplo o Quartel General do Exército, lo-
calizado em Brasília – DF, que implantou um 
projeto piloto de geração de energia fotovol-
taica, implantado no ano de dois mil e dezes-
seis, fruto de uma parceria com a empresa 
Itaipu Binacional, que permite a geração de 
12 kWh/mês, em média.
	 Outra parceria bem sucedida, foi a Po-
liclínica Militar de Niterói (PoMN), localizada 
na cidade de Niterói – RJ, onde a empresa 
ENEL através do Programa de Eficiência Ener-
gética da ANEEL (PEE), teve como objetivo, 
identificar e implementar ações de eficiência 
energética e instalar um sistema de geração 
distribuída embasado em um relatório de es-
tudo técnico e econômico (diagnóstico ener-
gético), visando a redução de consumo de 
energia, propiciando por conseguinte a redu-
ção de custos e otimização do uso de energia 
nas instalações do referido empreendimen-
to. Tal projeto teve um investimento de R$ 
306.576,68 (trezentos e seis mil quinhentos 
e setenta e seis reais e sessenta e oito centa-
vos) e foi finalizado em Julho de 2019.
	 Cabe ressaltar que, o  Programa de Efi-
ciência Energética – PEE da ANEEL é um pro-
grama do Governo Federal regido pela Lei nº 
9.991, de 24 de julho de 2000, que obriga to-
das as Concessionárias de Energia Elétrica a 
destinar  0,5% do seu faturamento anual para 
financiar projetos de eficiência energética, 
logo, o investimento acima citado foi custe-
ado pela empresa concessionária.
	 Essas iniciativas demonstram que o Exér-
cito Brasileiro, tem buscado exercer seu papel 
em reduzir a demanda energética e ampliar o 
uso de energias renováveis, a fim de contribuir 
cada vez mais com a preservação do meio am-
biente e dos recursos naturais existentes.

	 Através deste ensaio serão apresen-
tadas algumas possíveis soluções para a im-
plantação de usinas fotovoltaicas ou gera-
ção distribuída, a fim de minimizar o impacto 
ambiental causado pelo uso de energias não 
sustentáveis e consequentemente trazer re-
dução nos custos com despesas dessa natu-
reza. Além disso, tais medidas visam cumprir 
também o  Decreto Presidencial Nº 10.779, 
de 25 de agosto de 2021, que estabelece me-
didas para a redução do consumo de energia 
no ambito da administração pública federal, 
tendo como meta a redução no consumo de 
energia elétrica no período compreendido 
entre setembro de dois mil e vinte e um até 
abril de dois mil e vinte e dois. Esta redução 
deverá ser de dez a vinte porcento em rela-
ção a média de consumo quando compara-
da aos mesmos períodos dos anos de dois 
mil e dezoito e dois mil e dezenove.
	 Ressalta-se que todos os órgãos e en-
tidades públicas federais, deverão divulgar 
na internet o comparativo de consumo de 
energia elétrica entre os meses dos perío-
dos citados acima, e em caso de não redu-
ção do consumo nos percentuais previstos, 
o órgão deverá divulgar sua justificativa para 
o não cumprimento da meta. Além disso, 
existe um anexo com diversas recomenda-
ções para o uso eficiente da energia elétrica 
na administração pública federal, mas que 
não serão tratadas por não estar no enfoque 
deste trabalho. Desta forma, serão apresen-
tadas duas possíveis linhas de ação, para 
que as Organizações Militares, em especial 
a Escola de Aperfeiçoamento de Sargentos 
das Armas (EASA), consiga implementar e, 
assim, contribuir para a utilização sustentá-
vel da energia elétrica em suas instalações.
	 A EASA foi a organização militar esco-
lhida para este ensaio, pois forneceu as infor-
mações necessárias e através das suas contas 
de energia foram elaboradas as propostas. 

2.1 Programa de Eficiência Energética (PEE) 
– ANEEL

	 O objetivo do PEE é promover o con-
sumo eficiente da energia elétrica em todos 
os setores da economia, por meio de proje-
tos que demonstrem a importância e a viabi-
lidade econômica de melhoria da eficiência
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energética de equipamentos, processos e 
uso final de energia. Busca-se maximizar os 
benefícios públicos da energia economizada 
e da demanda evitada, promovendo a trans-
formação do mercado,  estimulando o desen-
volvimento de novas tecnologias e a criação 
de hábitos e práticas racionais no consumo 
da energia elétrica. 
	 De acordo com a Lei Federal nº 9.991, 
de 24 de julho de 2000, todas as concessioná-
rias de Energia Elétrica são obrigadas  a des-
tinar  0,5% do seu faturamento anual tanto 
para pesquisa e desenvolvimento como para 
programas de eficiência energética na oferta 
e consumo final da energia. 
	 Desta forma, as empresas distribuido-
ras de energia elétrica devem realizar chama-
das públicas para a seleção de projetos como 
um procedimento anual obrigatório, o que é 
feito pela CPFL – Energia (RGE), concessioná-
ria local do estado do Rio Grande do Sul. 	
	 Uma empresa parceira da CPFL e que 
realiza a elaboração e a execução do Projetos 
de Eficiência Energética é a VA Engenharia. 
A VA Engenharia é uma empresa certificada 
a realizar Projetos de Eficiência Energética 
(PEE) – ANEEL, e foi consultada acerca dos 
procedimentos a serem adotados.
	 O Exército Brasileiro, através da EASA, 
deve abrir uma licitação na modalidade con-
curso, em regime de execução indireta, e terá 
como objeto, cadastro e seleção de empresa 
ESCO (Energy Services Company) para forne-
cer serviços especializados na elaboração do 
diagnóstico energético, de maneira mais es-
pecífica, uma usina de geração distribuída.
	 No edital da licitação,  deverá conter 
as normas que regulam o pagamento da em-
presa contratada ganhadora, pois a mesma, 
deverá obedecer ao edital de chamada públi-
ca da concessionária de energia  local. Desta 
forma, o valor para pagamento à contratada, 
esta inserido na verba a ser obtida junto a con-
cessionária, caso o projeto seja selecionado.
	 No entanto, deverá constar no edital 
que, na hipótese do projeto apresentado
pela contratada não ser classificado na Cha-
mada Pública da concessionária, por razões 
decorrentes do projeto ou em qualquer outra 
não conformidade, não haverá pagamento à 
empresa pelo serviço prestado, logo, tam-
bém não haverá ônus financeiro para a EASA.

	 Para o ano de 2021, a CPFL – Energia, 
distribuidora RGE, destinou R$ 12.970.466,00 
(doze milhões novecentos e setenta mil qua-
trocentos e sessenta e seis reais), conforme 
tabela abaixo, para o Programa de Eficiência
Energética 2021. No caso de uma Organiza-
ção Militar, como a EASA, a tipologia a ser 
enquadrada seria o Serviço Público, a qual 
foi destinada o montante de R$ 1.179.133,00 
(um milhão cento e setenta e nove mil cento 
e trinta e três reais).

2.2 Confecção de um projeto e posterior in-
clusão no OPUS 

	 Seguindo a cadeia de comando, a 
EASA pode solicitar ao escalão superior a con-
fecção de um projeto para as organizações 
militares com capacidade técnica, como por 
exemplo ao 4º Grupamento de Engenharia, a 
Comissão Regional de Obras/3 ou até mesmo 
para o Departamento de Engenharia e Cons-
trução (DEC) através da Diretoria de Proje-
tos de Engenharia (DPE). Após confecção do 
projeto e levantamento do custo da obra,  a 
solicitação deverá ser feita pelo Sistema Uni-
ficado do Processo de Obras (OPUS), a fim de 
entrar na lista de prioridades das obras a se-
rem realizadas pelo Exército. 
	 Para fins de solicitação de recursos e 
sua inclusão no OPUS, poderá ser emprega-
do um orçamento de uma empresa que rea-
liza obras e serviços de mesma natureza, po-
rém, tal valor somente será validado com a 
confecção de um projeto com suas respecti-
vas planilhas de custos para serem utilizadas 
no processo licitatório. 
	 A empresa escolhida foi a HCC Energia 
Solar que realizou um orçamento para a im-
plantação de uma usina fotovoltaica nas ins-
talações da EASA. A geração estimada pelo 
projeto supera a necessidade atual de con-
sumo da Escola, e teve um orçamento deta-
lhado de toda a estrutura a ser montada no 
interior do aquartelamento. A proposta com 
todo os equipamentos e locais a serem ins-
talados será detalhada em proposta anexo a 
este ensaio. 
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Fonte: : CPFL Energia

	 O valor para a implantação da usina 
é estimado em R$ 972. 027,22 (novecen-
tos e setenta e dois mil vinte e sete reais e 
vinte e dois centavos). Cabe ressaltar que, 
o custo médio anual com o pagamento 
de contas de energia é por volta de R$ 
380.000,00 (trezentos e oitenta mil re-
ais). Com base nestas informações, o tem-
po de retorno do investimento, payback, 
será de aproximadamente dois anos e 
seis meses, sendo vantajoso para a Admi-
nistração Pública na economia do recurso 
financeiro, além de promover a utilização 
dos recursos naturais através de fonte de 
energia limpa. 
	 Este modelo poderia ser implemen-
tado em diversas organizações militares 
do Exército Brasileiro, em suas diferentes 
regiões do Brasil. Um fator determinan-
te que deve ser considerado nos estudos 
técnicos é o valor do KWh e outros encar-
gos, os quais variam entre as concessioná-
rias, onde quanto maior forem estes cus-
tos menor será o payback, aumentando a 
viabilidade dos locais de custos mais ele-
vados.

3 CONCLUSÃO

	 Diante do cenário exposto acima, fica 
evidente que o Exército Brasileiro necessita 
tomar medidas de maneira mais incisiva para 
implementação gradual de fontes de energias
sustentáveis em suas organizações militares, 
buscando também se alinhar com a atual 
conjuntura econômica vivida pelo país, onde 
a instituição vem sofrendo constantes restri-
ções orçamentárias.
	 Dentre as duas soluções apresentadas 
neste ensaio, a primeira,  Programa de Efici-
ência Energética, é a que traz melhores resul-
tados, pois não haverá dispêndio de recursos 
por parte da administração pública, e como 
consequência, a economia na redução dos 
custos desta natureza, cumprindo o Decre-
to Presidencial Nº 10.779, de 25 de agosto de 
2021, que preconiza a redução do consumo 
da energia elétrica no âmbito da administra-
ção pública. Sendo assim, tais soluções te-
riam um duplo benefício: dentro do Exército, 
a fim de reduzir os custos com energia e no 
impacto positivo que elas proporcionariam 
ao meio ambiente e sua preservação.
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O emprego do atirador designado no
Grupo de Combate: a utilização da mira
mecânica (aberta) para realizar disparos 

com eficiência até 300 m

 

RESUMO
	 Este ensaio busca analisar o emprego 
do Atirador Designado no grupo de combate 
em prol do pelotão de fuzileiros em qualquer 
situação de emprego. A pesquisa realizada 
tratou de conhecer o cerne da doutrina - ori-
ginariamente das Forças Armadas America-
nas - trazendo para a realidade do Exército 
Brasileiro (EB), com suas peculiaridades e 
necessidades, tendo como objetivo principal 
adestramentos específicos para realizar tiros 
com eficiência e controlados até 300 metros, 
utilizando fuzil de assalto de dotação dos 
fuzileiros, munição comum, mira mecânica 
(aberta). Foi realizada uma revisão biblio-
gráfica, usando como referência o planeja-
mento baseado em capacidades, utilizando 
manuais dos Exércitos Brasileiro e Norte-A-
mericano, artigos científicos, buscas em sites 
na internet, trabalhos de conclusão de cur-
sos no Exército Brasileiro, dados de relatório 
de uma atividade conduzida por integrantes 
das Forças Especiais na guarnição militar de 
Porto Murtinho-MS, também foi aplicado um 
questionário a militares de inúmeras organi-
zações militares do EB. Ao final, será permi-
tido concluir que há viabilidade na função de 
“Atirador Designado”, contanto que a doutri-
na seja devidamente treinada e disseminada.

Palavras-chave: Grupo de Combate. Atirador 
Designado. Mira Mecânica.

1 INTRODUÇÃO

	 O emprego do termo “Atirador Desig-
nado” vem se ampliando no cotidiano das 
forças armadas e nas forças de segurança pú-
blica no Brasil. Em alguns casos, esse termo 
tem provocado algumas distorções e alguns 
equívocos quanto ao emprego operacional 
desse militar.
	 Para isso, começar-se-á este trabalho 
falando um pouco das diferenças dos espe-
cialistas em tiro de precisão que existem no 
Brasil, como os Caçadores dos Batalhões de 
Infantaria, os Caçadores de Operações Espe-
ciais, o Atirador Policial e do Atirador Desig-
nado, sendo este foco do presente estudo.
	 Diante disso, pretende-se apresentar 
um breve histórico da origem, experiências 
em outros exércitos e a aplicação operacio-
nal para viabilizar tal função. A importância 
desse estudo ganha destaque nos órgãos de 
segurança pública e nas forças armadas pela 
crescente demanda de formar militares ca-
pazes de realizarem disparos com eficiência 
a média distância.
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	 Em suma, a proposta é aproveitar os 
militares que se destacaram nas instruções 
de tiro previstas na unidade, como o Tiro 
de Instrução Básico (TIB), o Tiro de Instru-
ção Avançado (TIA), Tiro de Combate Básico 
(TCB) e o Tiro de Combate Avançado (TCA) 
para a realização de treinamentos específi-
cos para tiros até 300 m, utilizando o fuzil de 
dotação, com munição comum e sem equi-
pamento óptico de magnificação.
	 Um dos fatores mais importantes da 
proposta é a utilização da mira mecânica pelo 
atirador. Apresentar as dinâmicas de treina-
mentos específicos com a mira aberta, os 
fundamentos de tiro, utilizando os meios dis-
poníveis do batalhão e futuramente caso re-
ceba meios optrônicos, faça uma adaptação 
com o novo equipamento. Outra justificativa 
do trabalho se alicerça no conhecimento das 
capacidades do armamento de dotação do 
militar e do seu correto emprego para evitar 
danos colaterais em operações.

2 BREVE HISTÓRICO E EXPERIÊNCIAS EM 
OUTROS EXÉRCITOS

	 A ideia de melhorar a performance 
de um atirador é antiga e remonta à Guerra 
da Crimeia (1853 a 1856), quando um militar 
desenvolveu uma mira telescópica para fu-
zis. Conta a história que, após visualizar dois 
combatentes, sendo que um portava equipa-
mento de observação e o outro um fuzil, o 
Ten Cel David Davidson teve a ideia de aper-
feiçoar as funções e criar uma mira telescó-
pica básica para fuzis (HASKEW, 2016 apud 
AMORIM JUNIOR, 2021).
	 Esse pensamento se desenvolveu 
criando a figura do Atirador de Elite, tecnica-
mente treinado para vários tipos de missões, 
portando fuzis de repetição, aquele que ne-
cessita da ação do operador para realizar as 
atividades de extração do cartucho e carre-
gamento, e capazes de operar de forma inde-
pendente, sendo, muitas vezes, uma fonte de 
informações para tomada de decisão, além de 
ser um operador com um amplo conhecimen-
to de balística, camuflagem e cartografia.

	 Após a Segunda Guerra Mundial, as 
lições aprendidas foram consolidadas, e um 
grupo de líderes seniores Norte Americanos 
formou o Conselho de Equipamentos do De-
partamento de Guerra para discutir quais 
equipamentos funcionavam bem e quais os 
requisitos previstos de futuras guerras exi-
giriam em relação a equipamentos e treina-
mento. Um resultado disso foi a formação de 
um novo curso de qualificação, que engloba-
va as lições aprendidas com os combates nos 
teatros do Pacífico e da Europa. Era conheci-
do como o Curso de Qualificação de Rifle de 
1949.30.
	 Em 1963, foi adotado o Atirador Desig-
nado pelo Exército Russo utilizando o Fuzil 
Dragunov SVD, que foi desenvolvido especi-
ficamente para a função. 
	 No mundo, grande parte dos exérci-
tos empregam as equipes de caçadores em 
prol do batalhão, isso faz com que, por ve-
zes, os pelotões que operam de forma iso-
lada fiquem sem o apoio proporcionado por 
esses elementos.
	 Nas patrulhas realizadas pelos pe-
lotões das Forças Armadas americanas no 
Afeganistão, por mais que possuíssem me-
tralhadoras leves ou médias, estas não se 
mostravam eficientes devido à distância de 
engajamento com o inimigo. Surgia, aí, a ne-
cessidade de um atirador dentro da patrulha, 
que fosse capaz de neutralizar as ameaças a 
uma distância média. Dado o ambiente com-
plexo, do aumento significativo dos disposi-
tivos explosivos improvisados (IED, na sigla 
em inglês) e da capacidade do insurgente 
abandonar suas armas e se misturar com a 
população local, manobrar sobre a resistên-
cia inimiga não era uma opção que obteria 
sucesso. Até mesmo a utilização de mortei-
ros e artilharia demandariam muito tempo e 
causariam grandes danos colaterais e, conse-
quentemente, o risco de matar civis inocen-
tes. Naquele ambiente operacional, viu-se a 
necessidade de cobrir a lacuna existente en-
tre os fogos da patrulha, que são eficazes até 
uma distância de 300 m e do fogo do caçador 
que se inicia aos 600 m. (BARNDOLLAR 2016).
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	 Um dos maiores exemplos de desta-
que individual em uma guerra é o do finlan-
dês Simo Häyhä, que utilizava mira aberta 
na ocupação soviética em 1939, logo nos pri-
meiros meses da Segunda Guerra Mundial. 
Häyhä é considerado o sniper mais letal da 
história, já que abateu, oficialmente, mais de 
500 homens.

3 O EMPREGO DO ATIRADOR DESIGNADO 
COM MIRA MECÂNICA (MIRA ABERTA)

	 Um relato de emprego de um Atirador 
Designado ocorreu no ano de 1966 durante 
a operação de imposição da paz na cidade 
de Santo Domingo, capital da República Do-
minicana. Alguns postos de vigia de um dos 
batalhões do Regimento Escola de Infantaria 
(REI) passaram a ser alvejados por um fran-
co-atirador da guerrilha inimiga. Os dispa-
ros eram realizados de prédios altos a uma 
distância aproximada de 400 m, contudo, a 
área era habitada por civis e, portanto, não 
poderia ser utilizada artilharia ou qualquer 
armamento pesado. Naquela época, o Exér-
cito Brasileiro não dispunha de caçadores, 
entretanto, o sargento Nunes, da equipe de 
tiro do Exército, havia levado consigo um Fu-
zil Automático Leve (FAL) “customizado” e 
que não dispunha de luneta, com o qual dis-
putava campeonatos de tiro.

Simo Häyhä (17 de Dezembro de 1905 - 1º de 
Abril de 2002), apelidado de Morte Bran-
ca (valkoinen kuolema, em finlandês) pelo 
Exército Vermelho russo. Ele foi um fran-
co-atirador finlandês que, portando um 
rifle Mosin–Nagant modificado, alcançou 
o número recorde de 505 baixas confirma-
das, usando um rifle desse tipo, durante a 
Guerra Soviético-Finlandesa. Häyhä nasceu 
na fronteira entre Finlândia e Rússia, onde 
trabalhava como caçador e fazendeiro, e 
entrou no serviço militar em 1925. Durante 
a Guerra Soviético-Finlandesa, que teve 
início três meses depois do início da Se-
gunda Guerra Mundial, Häyhä serviu 
como franco-atirador do Exército 
Finlandês contra o Exército Vermelho na 
6ª Companhia de JR 34 no Rio Kollaa. Ex-
posto à uma temperatura que variava entre 
-40 e -20°C, vestindo uma roupa camuflada 
totalmente branca, Simo Häyhä matou 505 
soldados soviéticos. Uma contagem diá-
ria era feita para descobrir a performance 
dos franco-atiradores posicionados no Rio 
Kollaa, e, surpreendentemente, Häyhä rea-
lizou esse feito em menos de 100 dias. Em 
outras palavras, ele obteve uma média de 
cinco baixas confirmadas por dia, numa 
época do ano com pouquíssimas horas de 
luz solar por dia. Häyhä usou uma variante 
finlandesa do fuzil russo Mosin-Nagant. Ele 
preferia usar mira de ferro em vez de miras 
telescópicas, para se tornar um alvo menor 
para os atiradores inimigos, já que atirado-
res que usam miras telescópicas devem le-
vantar mais a cabeça para obter uma maior 
estabilidade, além da mira telescópica em-
baçar facilmente no frio e refletir a luz do 
sol, revelando facilmente a posição do atira-
dor (PORTO, 2022, grifo do autor).

O sargento recebeu a missão de neutralizar 
o franco-atirador da guerrilha e, juntamen-
te um companheiro (observador), ocupou 
na madrugada seguinte uma posição da 
qual podia bater os prédios de onde provi-
nham os tiros. Os dois homens passaram 
a revezar-se na observação e Nunes apro-
veitou para fazer uma regulagem de seu 
fuzil, considerando a distância média das 
diversas janelas dos prédios. Usando como 
alvo um ponto nítido em uma parede clara, 
fez alguns disparos enquanto o observador 
identificava o traço da trajetória e o local 
dos dos impactos com uma luneta de ob-
servação. Terminado este trabalho, ficaram 
à espreita. Ao cair da tarde, o guerrilheiro 
disparou de uma janela e a chama do dispa-
ro foi vista por Nunes, que imediatamente 
apontou seu fuzil para o local onde obser-
vara o clarão. O inimigo estava habituado a 
realizar vários disparos da mesma posição 
sem ser incomodado e novamente atirou. 
Mas desta vez recebeu o troco, pois Nu-
nes disparou em cima do segundo clarão. 
Em São Domingos os brasileiros não foram 
mais molestados por caçadores (BRASIL, 
2006, p. 1-4 apud MENDES, 2020, p. 25).
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4 FATORES DETERMINANTES DAS CAPACI-
DADES (DOAMEPI)

	 O Exército Brasileiro adota a geração 
de forças por meio do planejamento base-
ado em capacidades (PBC). A capacidade é 
obtida a partir de um conjunto de sete fato-
res determinantes, inter-relacionados e in-
dissociáveis.

4.1 Doutrina

	 Nos batalhões de infantaria, é previsto 
o emprego de caçadores que atuam em prol 
do batalhão, esses militares operam dentro 
da zona de ação de sua unidade e de suas 
possibilidades. Os caçadores dos batalhões 
de infantaria cumprem missões específicas, 
sempre que possível buscam informes para 
sua unidade, atuam na eliminação de atira-
dores de arma coletiva, chefes, motoristas 
de carro de combate, observadores avança-
dos inimigos, contra caçador e outros alvos 
táticos significativos (BRASIL, 1998).
	 No comando de operações especiais, 
existe o caçador de operações especiais. Es-
ses militares cumprem missões específicas 
como alvos táticos de extrema importância e 
alvos inimigos que visam objetivos estratégi-
cos, políticos, econômicos, psicossociais ou 
militares, podendo ser em território hostil ou 
sob o controle do inimigo sem duração de-
finida. Atuam em proveito de ações diretas 
executadas pelas forças de operações espe-
ciais, realizam ação direta seletiva antipesso-
al e antimaterial, participam de operações de 
contraterrorismo, e também como sensor de 
inteligência e missões de acolhimento (comi-
tê de recepção).
	 Nas forças de segurança pública, uti-
liza-se o termo atirador policial, que são po-
licias possuidores de curso de atirador es-
pecífico e são parte integrante de unidades 
táticas. Esses militares são regulados por 
ordenamento jurídico, são empregados em 
zonas urbanas que envolvam reféns, com a 
função principal de salvar vidas de pessoas 
inocentes. Agem com precisão cirúrgica,

tempo e área de exposições limitadas visan-
do incapacitação instantânea, atuam em dis-
tâncias raramente maiores que 100 m. Muitas 
vezes, os Órgãos de Segurança Pública fazem 
o Estágio de Caçador do Exército Brasileiro.
	 Segundo a doutrina do Exército dos 
Estados Unidos da América o Atirador De-
signado deve possuir total conhecimento e 
domínio dos fundamentos de tiro com fuzil, 
balística, correção de miras em lateralida-
de e elevação, bem como estimativa de dis-
tâncias. 
	 Sua missão primária é estar desdobra-
do com seu grupo ou equipe e sua missão 
secundária é engajar alvos entre 300 e 600 
m com efetividade, utilizando um fuzil se-
miautomático, luneta telescópica e munição 
padrão (UNITED STATES, 2008, p. 7-62).

4.2 Organização

	 O Atirador Designado se enquadra na 
estrutura organizacional da Força Terrestre 
dentro do Grupo de Combate (GC), o que vai 
aumentar o poder de combate dos pelotões 
dos batalhões de infantaria.
	 Analisando a organização atual do 
GC, entende-se que a melhor situação seria 
o Atirador Designado ocupar a função de 
Soldado 1º Esclarecedor, visto que, de acordo 
com a composição do pelotão de fuzileiros, 
esse militar não tem função específica, o que 
torna o claro mais indicado a ser ocupado 
pelo atirador.
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4.3 Adestramento

	 A proposta é adestrar o militar com a 
sua mira mecânica (mira aberta) e capacitá-
-lo a engajar alvos até 300 m com eficiência, 
evitando danos colaterais. No futuro, quan-
do a OM adquirir ou receber o meio optrô-
nico ou luneta, estes militares realizarão a 
adaptação específica do armamento com os 
novos equipamentos de pontaria.
	 Os militares seriam selecionados 
no primeiro trimestre e durante o ano de 
instrução receberiam um adestramento 
específico, tendo as OM que organizar 
da melhor forma um plano trimestral ou, 
pelo menos, semestral. Podendo, ainda, 
visando o aprimoramento de seu adestra-
mento, utilizar pistas de combate, onde os 
atiradores serão colocados em situação 
de estresse, a fim de testar suas capaci-
dades psicomotoras e sua tomada de de-
cisão, em um curto espaço de tempo. Em 
um nível mais elevado, realizar um ades-
tramento nível GC com o uso dessa nova 
capacidade.
		  Uma pesquisa realizada por 
este grupo levantou, dentro do universo de
militares possuidores do estágio de caça-
dor do Exército Brasileiro, quais seriam as 
instruções essenciais para o adestramen-
to do Atirador Designado, obtendo o se-
guinte resultado apresentado no Gráfico

Tabela 1 - Organização do GC

Fonte: Elaborado pelo autor.

destacado na página ao lado. Em uma ativi-
dade realizada no Brasil, no ano de 2019, na 
guarnição de Porto Murtinho – MS foi reali-
zado um adestramento de tiro conduzido por 
militares do 1º Batalhão de Forças Especiais 
com três pelotões do 17º Batalhão de Fron-
teira, militares todos do efetivo profissional, 
que possuíam um bom treinamento de tiro. 
O foco do adestramento era a realização de 
técnicas de tiro de precisão, zeragem da alça 
de combate, noções básicas de balística, 
fundamentos de tiro e e posições de tiro.
	 Foram colocados alvos metálicos de 
aço (AR-500 liga metálica de alta resistên-
cia) nas dimensões de 45 cm por 100 cm 
entre as distâncias de 100 a 300 m. A ins-
trução foi dividida em três fases, a primei-
ra com a realização da zeragem de todos 
os armamentos onde cada militar agrupou 
seu tiro a uma distância de 25 m.
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	 Na sequência, deu-se início à segun-
da fase, com a realização de disparos até 
300 m sem nenhum tipo de instrução, na 
terceira, a mais importante, onde todos 
os militares tiveram instruções específicas 
para tiro a média distância, como noções 
básicas de balística, fundamentos de tiro, 
posições de tiro, etc., realizando ao final 
das instruções o mesmo módulo de tiro 
até 300 m.

	 Ao final das atividades, é possível 
verificar a grande evolução dos militares 
pós- instrução de tiro a média distância. O 
Gráfico 2 mostra a diferença de o militar 
conhecer as capacidades do seu armamen-
to, bem como saber onde está atirando, 
tendo o controle do seu fuzil, realizando 
disparos com eficiência, com responsabi-
lidade, provando que todos os militares 
evoluíram consideravelmente. 

Gráfico 1 - Principais instruções para o adestramento do Atdr Designado

Fonte: Elaborado pelo autor.

Gráfico 2 - Módulo realizado com mira aberta nas distâncias entre 100 a 300 m

Fonte: Elaborado pelo autor.
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4.4 Material

	 A dotação dos soldados do grupo de 
combate do pelotão de fuzileiros dos bata-
lhões de infantaria é normalmente o fuzil au-
tomático leve M964 (FAL), PARAFAL ou IA-2, 
com um alcance de utilização que pode che-
gar até 600 m, sendo seus calibres 7,62 mm e 
5,56 mm, respectivamente (BRASIL, 2009).
	 Algumas unidades do EB possuem em 
suas reservas de armamento uma tampa da cai-
xa da culatra do FAL e do PARAFAL com uma 
luneta OIP 3,6x acoplada, porém, devido ao 
tempo de uso e ao desgaste natural do equipa-
mento, a maioria encontra-se sem condições de 
uso. A aquisição desse material se torna inviá-
vel dado o elevado custo e de ser um material já 
obsoleto. Em relação aos alvos mais indicados, 
seriam os metálicos (aço AR-500, que é uma liga 
metálica de alta resistência que suporta inúme-
ros impactos sem deformações, ou similares), 
utilizados ao redor do mundo em competições 
de tiro e em treinamentos militares, que pos-
suem grande durabilidade e podem ser adquiri-
dos em empresas nacionais.

4.5 Educação

	 A formação dos Atiradores Designa-
dos dos Grupos de Combate (GC) do Pelotão 
de Fuzileiros teria a base do treinamento do 
Caçador Militar, com a equipe de instrução 
composta por Oficiais e Sargentos formados

Fonte: Elaborado pelo autor.

Gráfico 3 - Importância de possuir um Atdr Designado no GC

Caçadores Militares no âmbito de suas brigadas
ou pela Seção de Tiro da Academia Militar 
das Agulhas Negras ou pelo Centro de Instru-
ção de Operações Especiais.

4.6 Pessoal

	 Tendo em vista essa missão ser sensível, 
este militar deve possuir alguns atributos espe-
cíficos a serem aplicados nessa seleção. Podem 
ser utilizados os requisitos básicos da seleção 
do candidato a Caçador, previsto no Manual 
IP-21.2, desse modo, o Caçador, deve ter: exce-
lente desempenho no Tiro de Instrução Básico 
(TIB), excelente preparo físico, bem como equi-
líbrio emocional, disciplina, paciência, inteligên-
cia e responsabilidade (BRASIL, 1998).
	 Após a seleção do Atirador Designa-
do do GC, este deve ocupar a função de Sd 
1º Esclarecedor, visto que, de acordo com a 
composição do pelotão de fuzileiros, o Sd 1º 
Esclarecedor não tem função específica, o 
que o torna o mais indicado a ser ocupado 
pelo Atirador Designado.
	 Além disso, ao realizar-se um questio-
nário com militares de diversas Organizações 
Organizações Militares do EB, muitos dos 
quais com experiência em operações de paz 
e/ou força de pacificação, verificou-se que 
mais de 90% dos entrevistados sentiram a 
necessidade de possuir um militar no seu GC 
com a capacidade de engajar alvos de forma 
seletiva e eficaz, conforme mostra o Gráfico 3. 
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4.7 Infraestrutura

	 Apesar da grande maioria das unida-
des não possuírem estande de tiro para a 
realização de tiro até 300 m, é possível a uti-
lização de áreas dentro do campo de instru-
ção da unidade, do apoio de estande de tiro 
da guarnição ou até mesmo das instalações 
civis locais (clubes de tiro).
	 Cabe destacar que a utilização de um 
local que forneça distância nesses parâme-
tros é de suma importância para o adestra-
mento do Atirador Designado, não basta 
simular alvos em tamanhos diferentes a dis-
tâncias curtas.
	 Somente realizando tiros mais longos, 
o militar terá noção dos seus fundamentos, 
das influências meteorológicas e, principal-
mente, realizará suas reais correções de tiro.

5 CONCLUSÃO

	 Conforme mostra o histórico dos con-
flitos e as experiências em outros exércitos, 
a utilização do Atirador Designado é um mul-
tiplicador de poder de combate.
	 Outro aspecto observado é a possi-
bilidade de empregar esse militar utilizando 
somente a mira aberta e seu fuzil de dota-
ção. A instrução ministrada pelos militares 
do 1ª BFE citada neste ensaio, seguindo a 
mesma doutrina, somente enfocando as ins-
truções para esta nova capacidade, foi pos-
sível observar uma evolução significativa na 
precisão dos tiros realizados até 300 m.
No desenvolvimento do presente trabalho, 
procurou-se subsidiar a proposta por meio 
dos fatores determinantes das capacidades, 
onde mostra-se a possibilidade do emprego 
dessa função dentro de cada fator.
	 Por fim, há viabilidade da implantação 
da função do Atirador Designado no GC, em-
pregando os recursos humanos e materiais 
existentes nas unidades, no entanto, faz-se 
necessário um estudo mais aprofundado so-
bre o tema, no intuito de detalhar suas pos-
sibilidades e limitações, criar uma doutrina 
para o seu emprego e atualizar os manuais

existentes, formalizando assim essa função 
no âmbito do Exército Brasileiro.

REFERÊNCIAS

BARNDOLLAR, G. The Precision Engagement GAP. 
The Journal Of Military Operations, Tel Aviv, v. 3, 
n. 2, p. 4-6, jan. 2016. Disponível em: https://www.
tjomo.com/read/10/files/assets/basic-html/page-1.
html#. Acesso em: 26 mar. 2022. 
BRASIL. Ministério do Exército. Estado-Maior do 
Exército. O caçador: IP 21-2: instruções provisó-
rias. 1. ed. Brasília: Ministério do Exército, 1998. 
Disponível em: https://bdex.eb.mil.br/jspui/bits-
tream/123456789/320/1/IP-21-2.pdf. Acesso em: 17 
mar. 2022.

BRASIL. Ministério da Defesa. Exército Brasileiro. 
Comando de Operações Terrestres. Pelotão de Fu-
zileiros: C 7-10/1: caderno de instrução. 1. ed. Brasí-
lia: Ministério da Defesa, 2009.

MENDES, A. R. F. A necessidade da criação da es-
cola de caçadores do Exército Brasileiro. 2020. 67 
f. Trabalho de Conclusão de Curso (Bacharel em Ci-
ências Militares) - Academia das Agulhas Negras, 
Resende, 2020. Disponível em: https://bdex.eb.
mil.br/jspui/handle/123456789/7964. Acesso em: 
16 fev. 2022.

AMORIM JUNIOR, A. O “Atirador Designado” e a 
atividade policial: um olhar crítico sobre os apare-
lhos de pontaria. Revista Brasileira de Estudos de 
Segurança Pública, Goiânia, v. 14, n. 2, p. 155-172, 
2021. Disponível em:
https://revista.ssp.go.gov.br/index.php/rebesp/ar-
ticle/view/553. Acesso em: 15 fev. 2022.

PORTO, G. A morte branca. InfoEscola, [S. l.], 2022. 
Disponível em: https://www.infoescola.com/curio-
sidades/a-morte-branca/. Acesso em: 18 mar. 2022.

UNITED STATES. Headquarters Department of the 
Army. Rifle Marksmanship M16-/M4- Series Wea-
pons: FM 3-22.9 C1. Washington: Headquarters De-
partment of the Army, 2008.



56

		  2º Sgt Com nº 529 - FELIPE FONSECA DE ARAUJO
		  2º Sgt Com nº 517 - FELIPE DA SILVA CAMELO 
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		  2º Sgt Com nº 525 - CARLOS MAURÍCIO DE LIMA MARTINS
		  2º Sgt Com nº 514 - RONALD SILVA MAISTO

						      Orientador: 2º Sgt Com Lucas Xavier Machado

O impacto do Simulador de Apoio de 
Fogo na economia de recursos financeiros

 

RESUMO
		  O presente ensaio acadêmico 
tem por objetivo demonstrar o impacto na 
economia de recursos financeiros, prove-
niente do emprego da modalidade simulação 
virtual, conduzida pelo Simulador de Apoio 
de Fogo (SIMAF) das unidades do Exército 
Brasileiro, solidificando a importância da uti-
lização da simulação virtualem amplo espec-
tro do adestramento militar. Foi realizada 
uma consulta aos SIMAF’s da Academia Mili-
tar das Agulhas Negras e do Centro de Ades-
tramento Sul, a fim de obter os dados neces-
sários que embasam este ensaio. Doravante, 
foi possível construir planilhas, demonstran-
do apotencialidade de economia de recursos 
financeiros no adestramento de peças de 
morteiro e obuses orgânicas dos Batalhões 
de Infantaria, Regimentos de Cavalaria e Gru-
pos de Artilharia do Exército Brasileiro.

Palavras-chave: Simulação Virtual. Artilharia.
SIMAF. Economia de recursos.

1 INTRODUÇÃO

	 O crescimento tecnológico das úl-
timas décadas tem influenciado o desen-
volvimento humano de forma acachapante,

trazendo avanços importantes em todas as 
áreas do conhecimento. Entre elas a áreado 
treinamento militar, impactada com a cria-
ção de diversos sistemas e metodologias 
capazes de potencializar o aprendizado e 
adestramento das tropas, particularmente 
entre os Exércitos que não se envolvem di-
retamente em conflitos reais de alta intensi-
dade. Diante desse cenário, o apoio de fogo, 
sistema essencial no desenrolar do combate 
moderno, cresce de importânciae traz consi-
go uma maior necessidade de adestramento 
das tropas. Encontra-se, porém, a problemá-
tica do elevado custo financeiro de suas gra-
nadas, obstáculo para o preparoeficiente e 
preciso das baterias de obuses e morteiros 
pesados.
	 O Exército Brasileiro, no seu incessante 
anseio em cumprir seus deveres constitucio-
nais, vem desenvolvendo táticas,técnicas e 
procedimentos voltados ao treinamentosi-
mulado, particularmente através do Sistema 
de Simulação do Exército Brasileiro (SSEB), 
que engloba a gama de recursos humanos, 
aplicativos, equipamentos e instalações de 
simulação, padronizando e normatizando a 
forma de aplicação destas revolucionárias 
ferramentas.
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	 Em virtude dos fatos mencionados, 
examinou-se a relação do impacto obtido 
através da aplicação do Simulador de Apoio 
de Fogo (SIMAF) como ferramenta de ampa-
ro ao adestramento das peças de tiro indire-
to, orgânicas das Organizações Militares de 
Artilharia, Cavalaria e Infantaria do Exército 
Brasileiro e principalmente, com enfoquena 
capacidade que a simulação virtual oferece 
em economia de recursos financeiros, atra-
vés da apresentação de tabelas demonstra-
tivas dos custos das granadas de morteiro e 
obus e a relação direta de economia de meios 
quando empregadas de forma simulada.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 A simulação como ferramenta de treina-
mento militar

	 Dentro da temática da simulação, o 
Exército Brasileiro possui sistemas que pos-
sibilitam a prática de diversas atividades de 
treinamento, localizadas nas mais variadas 
Unidades e Centros de excelência em ades-
tramento, tal como, a Operação de viaturas 
blindadas, no C I Bld, o Simulador de Salto 
Livre Operacional, no COpEsp, passando 
pelo sistema de adestramento de grupos de 
combate, no CA-Leste e CA-Sul, na simula-
ção de pilotagem de aeronaves, no CAvEx, e 
chegando ao sistema Simulador de Apoio de 
Fogo (SIMAF), na AMAN e no CA-Sul.
	 O SIMAF é uma ferramenta que con-
jura equipamentos, instalações, armamen-
tos, software e pessoal especializado, com 
a finalidade de simular os trabalhos reali-
zados pelas guarnições de Organizações 
Militares (OM) que possuem em sua do-
tação armamentos de tiro indireto, que uti-
lizam granadas de calibres 105mm, 120mm e 
155mm. Seu software foi desenvolvido pela 
empresa TECNOBIT, com sede na Espanha, 
encontrando-se atualmente em operação no 
SIMAF da Academia Militar das Agulhas Ne-
gras (AMAN), na cidade de Resende – RJ, e 
no Centro de Adestramento Sul (CA-SUL), lo-
calizado na cidade de Santa Maria – RS.

	 O sistema oferece aos seus usuários 
uma gama de serviços envolvendo as diver-
sas modalidades de simulação, tendo funda-
mentalmente seu foco na simulação viva e 
virtual. Essa forma de simulação se trata de 
uma tecnologia imersiva, baseada na imita-
ção do trabalho de uma guarnição de peça, 
seja ela de morteiro ou obus, que visa garan-
tir o aumento da eficiência dos militares, na 
diminuição substancial dos riscos de aciden-
tes e principalmente à economia de recursos.
Conforme consta no Caderno de Instrução 
de Exercícios de Simulação Virtual, COTer 
(2020, p. 1-2), a definição de simulação virtual 
se dá da seguinte forma:

	 A realidade virtual tem por finalida-
de garantir aos usuários determinadas ex-
periências, proporcionando a vivência de 
situações que auxiliem no desempenho de 
tarefas no mundo real.Os benefícios estão 
na junção do ensino teórico com o prático, 
facilitando o o conhecimento e a produção 
de relatórios de desempenho, sendo méto-
do eficaz de aperfeiçoamento profissional 
em um ambiente controlado. Conforme Fer-
reira e Silveira (2017, p. 5) exemplificam, “a 
atuação de simuladores militares é essen-
cial para o aprimoramento de capacidades 
como: planejamento e execução do apoio 
de fogo nível subunidade; exploração rádio;

A Simulação Virtual é a modalidade de si-
mulação em que os utilizadores dos siste-
mas desempenham o papel de uma pes-
soa operando equipamentos simulados, 
produzindo efeitos que são representados 
em um ambiente virtual. Nessa modalidade 
de simulação, agentes reais operam siste-
mas simulados, interagindo com entidades 
virtuais em um ambiente sintético virtual. 
Permitem o treinamento da operação de 
sistemas de armas, veículos, aeronaves e 
outros equipamentos, cuja operação exija 
elevado grau de adestramento ou que en-
volva riscos e/ou custos elevados para tal. 
Sua principal aplicação é no desenvolvimen-
to de habilidades e capacidades individuais, 
assim como no adestramento de frações, 
permitindo explorar os limites do operador 
e do equipamento.
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utilização e ocupação do terreno para obser-
vação de tiro; entre tantos outros”.Podemos 
observar que essa atividade é de grande va-
lor para o aprimoramento, adestramento e 
manutenção da operacionalidade das tropas 
apoiadas, bem como garantem a diminuição 
de acidentes e principalmente, a economia 
de recursos financeiros.
	 Durante a análise dos dados deste 
ensaio, foi possível avaliar o impacto econô-
mico e o ganho operacional, refletidos pelo 
amplo emprego do SIMAF como auxiliar na 
preparação e adestramento das subunida-
des e frações dos Grupos, Batalhões e Regi-
mentos abrangidos pelo CA-Sul e AMAN no 
período de 2021. Desta forma, através de ta-
belas comparativas, associando o preço da 
munição real, sua disponibilidade anual para 
as OM e a quantidade de disparos realizados 
virtualmente dentro do simulador, foi possí-
vel comparar o emprego da simulação virtual 
com o treinamento real, dadas devidas pro-
porções.
	 A AMAN e o CA-Sul foram as Organi-
zações Militaresutilizadas como referencial 
para esse ensaio, pois forneceraminforma-
ções necessárias para garantir a correta 
apresentação dos dados de controle dos 
adestramentos realizados durante o período 
de um ano, bem como os valores das grana-
das e seus quantitativos simulados.

2.2 A atual conjuntura econômica do Brasil e 
das Forças Armadas Brasileiras

	 Figurando na décima terceira posição 
do ranking das maiores economias mundiais, 
com um produto interno bruto de R$ 8,7 tri-
lhões (2021), e mantendo seus gastos com 
defesa próximos a 1,3% do PIB, conforme 
consta no Portal da Transparência do Gover-
no Federal (2021), o Brasil possui enormes 
desafios econômicos e sociais, como qual-
quer outro país em desenvolvimento.
	 Recentemente, o mundo inteiro vi-
vencia o desafio de crises sucessivas, como o 
enfrentamento da pandemia de SARS-CoV-2, 
guerras e conflitos no leste europeu, Oriente

Médio e África, bem como uma crise de liqui-
dez econômica que tem elevado os índices 
de inflação da maioria dos países, e o Brasil 
não ficou de fora, sendo impactado direta-
mente pela influência direta e indireta des-
ses acontecimentos e os reflexos negativos 
em sua economia e na capacidade da popula-
ção em gerar recursos. Como todo o país em 
desenvolvimento, seus recursos devem ser 
racionalizados de forma a atender todas as 
demandas de uma sociedade cada vez mais 
necessitada, e as Forças Armadas, especifi-
camente o Exército Brasileiro,tem o grande 
desafio de equilibrar-se entre o contingen-
ciamento de recursos e a manutenção de 
sua capacidade operativa. Pesa especialmen-
te a utilização dos simuladores virtuais como 
grande auxiliar na equalização dessa balan-
ça, pois promovem a capacidade de manter 
a prontidão de suas tropas e ao mesmo tem-
po, economizar recursos que seriam gastos 
em demasia se essas atividades ocorressem 
em um ambiente real.
	 O apoio de fogo, realizado pelos Gru-
pos de Artilharia de Campanha e os Pelotões 
de Morteiro Pesado orgânicos das unidades 
de Infantaria e Cavalaria Blindadas e Mecani-
zadas, são elementos essenciais ao sucesso 
das operações militares, sendo peças fun-
damentais de apoio à manobra. Porém, pela 
natureza de seus meios, os valores de seus 
disparos são consideravelmente elevados, 
levando em conta a necessidade de grana-
das para o adestramento das peças de Obu-
ses e Morteiros, nos calibres 105mm, 120mm 
e 155mm. Orçamento militar ajustado, meios 
que demandam grande quantidade de mu-
nição, granadas com valores dispendiosos 
e a eterna necessidade de manutenção do 
adestramento e da prontidão, formam uma 
equação que auxilia na impossibilidade do 
equilíbrio de recursos disponíveis e a neces-
sidade de gastos militares do país.
	 Foi através destas conclusões que se 
pôde visualizar a simulação virtual para ar-
mamentos de apoio de fogo como um ex-
celente método para equalizar a equação 
descrita acima, fazendo com que se possa
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adestrar peças e ao mesmo tempo, econo-
mizar recursos, conforme se observa na ta-
bela abaixo:

	 Verifica-se que, a despeito da existên-
cia ou não de granadas reais para a realiza-
ção dos tiros previstos para os Grupos e Pe-
lotões, a economia dá-se no fato de que se 
pode treinar exaustivamente na simulação 
virtual do SIMAF, auxiliando diretamente na 
melhor aplicação das granadas nos tiros re-
ais executados pelas Organizações Militares. 
O CoLog deixou de gastar aproximadamente 
R$ 21,5 milhões de reais em 2770 granadas 
155mm AE, utilizando o SIMAF como método 
de adestramento das peças de um GAC AP.

2.3 O SIMAF como potencializador da eco-
nomia de recursos

	 Observando-se as considerações até 
aqui dispostas, pode-se afirmar que a ferra-
menta SIMAF está ligada não tão somente 
ao fator treinamento militar, mas que essa

Tabela 1 - Grupo de Artilharia de Campanha Autopropulsado

Granadas 155mm AE, iluminativas e fumígenas	 Total de disparos virtuais: 2770
Tiro real			   Valor unitário		  Valor total
155 mm AE			   R$ 7.740,71			   R$ 21.441.766,70

R$ 21.441.766,70

Fonte: Rodrigues, Beck, Almeida, Trindade e Zimmerman, 2020

doutrina traz consigo uma enorme economia 
de recursos financeiros, haja vista a capaci-
dade de garantir às Organizações Militares o 
melhor aproveitamento de seus tiros reais.
Verifica-se também que todos os exercícios 
em simulação virtual executados pelas mais 
diversas tropas são essenciais para a manu-
tenção de sua operacionalidade, capacitan-
do as guarnições das peças de morteiro e 
obuses em diversos Problemas Militares Si-
mulados (PMS). Com o implemento de vari-
áveis como missões de tiro, inimigo, terreno 
e meios, atinge-se altíssimo nível de adestra-
mento, até mesmo influenciando diretamen-
te na certificação das tropas envolvidas.
	 Conforme disponibilizado pelo SIMAF 
do CA-Sul, apresenta-se os seguintes dados, 
componentes dos relatórios das atividades 
realizadas:

Tabela 2 - Exercícios dos GAC AP e AR 105 e 155mm

Fonte: Relatório de Atividades do Simulador de Apoio de Fogo, 2021
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Tabela 3 - Exercícios dos PelMrt P120mm PR

Fonte: Relatório de Atividades do Simulador de Apoio de Fogo, 2021

	 Através da análise dos dados dispostos, 
chegou-se ao resultado de R$178.098.795,28 
no período de um ano, que não foram gastos 
pelo Comando Logístico com granadas dos 
diversos calibres. Esses valores por si só já

validam os investimentos em sistemas de si-
mulação virtual dos SIMAF’s, porém, buscou-
-se realizar um comparativo com os investi-
mentos na construção desses centros de 
simulação, conforme demonstrado abaixo:

Tabela 4 - Relatório de investimentos com a implementação do SIMAF/CA-Sul

Fonte: Rubem, 2019
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	 A partir desse momento, pode-se 
constatar o valor médio do investimento 
na construção, equipagem e formatação 
de um Simulador de Apoio de Fogo. Em 
um primeiro momento, o investimento de 
45 milhões de reais verificado na tabela 4, 
pode favorecer a concepção da ideia de 
um gasto com valores substancialmente 
elevados, porém, em uma análise mais re-
finada, e utilizando-se dos dados contidos 
nas tabelas 2 e 3 citadas anteriormente 
neste ensaio, verifica-se que em um único 
ano de instrução, neste caso referencian-
do o ano de 2021 do SIMAF/CA-Sul, che-
gou-se a cifra de aproximadamente 178 
milhões de reais em economia de recursos

	 Observando-se o alto valor de uma 
única granada, é perceptível a necessidade 
cada vez maior de se utilizar da simulação 
como método de adestramento que englo-
ba baixo custo e elevado desenvolvimento 
da prática, técnica e procedimentos.
	 A racionalização dos recursos finan-
ceiros, bem como o elevado grau de adestra-
mento fornecido pelos Simuladores Virtuais, 
o melhor aproveitamento e treinamento de 
técnicas de tiro sob diversos fatores exter-
nos, faz com que essa modalidade de simu-
lação, perfeitamente evidenciada nos Si-
muladores de Apoio de Fogo do Exército 
Brasileiro, seja considerada uma ferramenta 
vital para a manutenção dos padrões de ope-
racionalidade da Força Terrestre e que, assim 
sendo, esteja de acordo com as necessida-
des da administração pública em controlar 
seus gastos e, dessa forma, favorecer o de-
senvolvimento do país.

que seriam gastos para a ocorrência das 
mesmas atividades de missão de tiro, po-
rém realizando-as com o emprego de gra-
nadas reais.
	 Conforme o cronograma de exercí-
cios de 2021 do SIMAF/CA-Sul, foram exe-
cutados no Simulador de Apoio de fogo 
32.243 tiros, destes, 10.344 foram de 105 
mm, 9.478 foram de 155mm e 12.421 foram 
de 120mm.De acordo com aestimativa do 
Comando Logístico, o valor unitário da 
Munição 105mm AE é R$ 5.225,00; e con-
forme a estimativa da Diretoria de Mate-
rial (DMat), a Munição 155mm AE custaR$ 
7.740,71 e a Munição 120mm PR custa R$ 
4.707,18, simplificado na tabela a seguir:

3 CONCLUSÃO

	 Fora a Guerra, tudo é simulação. Esse 
é o lema da Seção de Instrução de Blindados, 
orgânica do C I Bld, e sintetiza com primazia 
a importância do adestramento no cerne das 
Forças Armadas. A essência do treinamento 
militar, desde os seus primórdios, passa pelo 
adestramento das mais diversas formas de 
simulação, sejam elas vivas ou construtivas, 
porém, a guerra no século XXI não é mais a 
mesma do período das falanges gregas ou 
das legiões romanas, fazendo-se necessária 
a absorção de tecnologias como auxiliares 
da formação prática dos militares.
	 A simulação virtual no Exército Brasi-
leiro veio para estabelecer relações cada vez 
mais estreitas entre uma sociedade que deman-
da por responsabilidade nos gastos públicos 
e um exército comrelevância mundial, que 
necessita manter-se pronto para fazer frente 
aos desafios da atualidade. Através dessas
tecnologias, a economia de recursos financei-
ros provenientes da utilização da simulação

Tabela 5 - Quadro resumo dos valores das granadas em reais

Fonte: Relatório de Atividades do Simulador de Apoio de Fogo, 2021
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virtual, fez com que ocorresse umgrande 
salto na capacitação técnica-profissional das 
tropas que realizam o apoio de fogo e ao 
mesmo tempo proporcionando economia de 
recursos.
	 O SIMAF, através de seus exercícios 
de missões de tiro, congrega as necessidades 
acima expostas, e ao mesmo tempo garante 
a manutenção da capacidade operativa do 
Exército Brasileiro, sendo uma ferramenta 
essencial para a formação militar das tropas 
brasileiras.Através das tabelas apresenta-
das,evidenciou-se a economia de recursos 
financeiros, tendo em vista o alto valor das 
granadas reais e a possibilidade de exercitar 
as peças em um ambiente controlado, auxi-
liando na expertise das tropas que realizam 
os tiros reais, bem como o adestramento do 
militar em função de comando.
	 Observando-se a eficiência desta mo-
dalidade de treinamento, cresce de impor-
tância a disponibilização do SIMAF para a 
formação dos Sargentos de carreira durante 
sua qualificação, sendo uma ferramenta a 
mais para atingir elevados níveis de profici-
ência nas funções de observador avançado e 
chefe de peça. Com o projeto da nova Escola 
de Sargentos das Armas, sugere-se a imple-
mentação do Simulador de Apoio de Fogo 
em suas estruturas, bem como a possibilida-
de de expandir para outros sistemas de simu-
lação que se façam necessários.
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O Sargenteante e o Adjunto de Pelotão: 
motivação e liderança como elementos 

transformadores na vida dos subordinados 

 

RESUMO
		  O presente ensaio acadêmico 
tem por objetivo apresentar uma proposta 
da contribuição por parte do sargenteante e 
adjunto de pelotão na manutenção dos va-
lores institucionais em reflexo à vida de seus 
subordinados, frente às mudanças sociais 
vivenciadas no século XXI que surgem como 
elemento desafiador à ilibada imagem da 
Força. Serão apresentados aspectos como o 
enfoque no desenvolvimento e consolidação 
dos atributos da área afetiva e como estes 
são preponderantes no processo de adap-
tação à vida na caserna. Serão apresentadas 
reflexões acerca da preservação dos valores 
institucionais por meio do ingresso às fileiras 
do Exército e como a experiência do conví-
vio castrense pode agregar na vida do jovem 
militar, processo este reforçado pelo funda-
mental exercício da liderança do sargentean-
te e adjunto de pelotão como fator prepon-
derante na vida do subordinado. 

Palavras-chave:  Valores. Institucionais. Área 
afetiva. Liderança.

1 INTRODUÇÃO

	 A vida militar é uma escolha determi-
nante. A passagem pela caserna proporciona

 uma experiência que requer adaptação e ab-
negação, fatores que exigem dos jovens que 
ingressam na Força o desenvolvimento de 
uma sólida estrutural emocional. Tendo em 
vista o concomitante convívio em uma socie-
dade que apresenta um cenário de mudança 
e dissimulação dos valores, esses mesmos jo-
vens carecem de auxílio, uma forma de apoio 
para que aprendam a se orientar em relação 
à adaptação à mudança que se materializa 
no ingresso à vida militar.
	 As figuras dos sargenteantes e adjun-
tos de pelotão, surgem como um norte que 
facilita a jornada desses novos militares na 
caserna. Por ser uma realidade distinta, ao 
adentrar na esfera do convívio militar, são 
apresentados valores inerentes à instituição 
que afirmam virtudes essenciais no caráter 
militar, sendo o processo da formação dos 
novatos pautado na influência direta com es-
ses graduados mais antigos que se apresen-
tam como referência e fonte de apoio nes-
sa fase que é crucial e marcante na vida de 
quem ingressa às fileiras do Exército.
	 Independente das mais variadas ori-
gens das quais são provenientes, esses jo-
vens são estimulados por meio da liderança 
exercida pelo sargenteante e adjunto de pe-
lotão, encontrando assim, motivação den-
tro das tradições institucionais, por meio do
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desenvolvimento e consolidação dos atribu-
tos da área afetiva, sendo conduzidos a um 
processo de amadurecimento que refletirá 
nas demais fases de suas vidas.
	 Representando a Força, a missão de-
sempenhada no âmbito das unidades do 
Exército Brasileiro por esses militares, sar-
genteantes e adjuntos de pelotão, vai de en-
contro ao atual quadro social, ou seja, é desa-
fiadora e ao mesmo tempo nobre. Preservar 
e resgatar elementos que estão esquecidos 
na sociedade atual pode ser considerada 
como uma resistência em favor do bem, das 
boas tradições e fatores responsáveis pela 
manutenção de uma sociedade sadia.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

	 O Exército Brasileiro vem acompa-
nhando as transformações sociais ocorridas 
ao longo do século XXI, tendo como um de 
seus principais objetivos a preservação dos 
valores e tradições militares em meio a uma 
sociedade que vive uma ressignificação de 
sentido em diversos segmentos, trilhando 
um curso que vai de encontro à visão do 
Exército Brasileiro. 
	 Nos últimos anos tem se observado 
uma intensificação de movimentos sociais 
que relativizam o conceito de elementos 
que representam o esteio de uma sociedade 
harmônica e coesa, como família, crenças e 
liberdade de opinião.  Um mecanismo que 
está contribuindo de forma significativa para 
essa reformulação são os canais de mídia que 
difundem questionamentos que influenciam 
diretamente o entendimento popular acerca 
de questões que requerem coerência aos ser 
abordadas.
	 Dentro desse contexto de mudança 
da sociedade, está inserido o jovem que in-
gressará nas fileiras do Exército e que está 
prestes a ter um confronto de ideias em re-
lação ao abordado nos canais de mídia e ao 
que representa fator consolidado na Força 
(patriotismo, civismo, disciplina, entre ou-
tros elementos que serão apresentadados 
adiante). A atribuição da missão de adequação

desse jovem egresso do mundo civil à vida 
militar é dada aos praças (geralmente um 1º 
ou 2º Sargento aperfeiçoado) que na figu-
ra de sargenteante ou adjunto de pelotão 
orienta os novos integrantes da instituição 
desde os aspectos primários, quanto nas de-
cisivas tragetórias que irão trilhar na caserna.
	 Tanto o sargenteante nos trabalhos 
administrativos no âmbito da subunidade, 
quanto o adjunto de pelotão na condução 
dos pimeiros passos da vida na tropa tem pa-
pel fundamental na manutenção da legitimi-
dade dos valores do Exército.
	 “A motivação é o resultado da interação 
do indivíduo com a situação.” (ROBBINS, 2009, 
p. 132). Por meio dessa motivação e acolhendo 
os jovens de uma realidade de banalização dos 
costumes e de algumas instituições fundamen-
tais para o equilíbrio da sociedade, que ambos 
personagens passam a exercer o protagonis-
mo no novo cenário que os novos militares 
vislumbram na Força. Por meio da orientação 
e um acompanhamento tangente, aos poucos 
permitem que os recém incorporados sintam-
-se de fato em uma nova família, possibilitando 
que enxerguem no Exército Brasileiro um agen-
te de ignição capaz de impulsioná-los em um iti-
nerário que permeia uma vida integra.     
	 Os jovens, por meio desse processo 
de adaptação, desenvolvem uma nova iden-
tidade que os torna íntimos dos elementos 
que compõem a mística da Força, vislum-
brando uma possibilidade de melhoria de 
vida, tornando-os cidadãos mais maduros e 
alinhados com os valores que a cada dia se 
desprendem dos alicerces da nação.
	 Seja no incentivo ao estudo na vida 
civil, no aprimoramento técnico e incentivo 
ao desenvolvimento profissional, ou simples-
mente em um conselho acerca da vida, no 
apoio e compreensão empenhados, sargen-
teante e adjunto de pelotão representam na 
mesma proporção a familiarização dos jo-
vens com a vida na caserna e no convívio fra-
terno que marca a vida militar, arrebanhan-
do novos homens para um caminho do qual 
a sociedade insiste em se afastar por meio 
do abandono de valores inestimáveis.
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2.1 Uma reflexão acerca dos atributos da 
área afetiva

	 O sargenteante e o adjunto de pelo-
tão são os primeiros graduados com os quais 
o militar ao incoporar nas fileiras do Exérci-
to Brasileiro tem um contato desenvolvido 
de forma mais próxima. Oriundos dos mais 
variados níveis sociais, os “novos” militares 
são recebidos nos quartéis distribuídos em 
todo o país e tem seus primeiros passos na 
Força conduzidos por estes protagonistas do 
primeiro contato com a caserna.
	 Partindo de famílias de consolidada es-
trutura, a lares disfuncionais, os jovens são en-
caminhados à Força com as experiências que 
acumularam ao longo da vida, com suas mais 
variadas histórias e concatenadamente a essa 
mistura de incerteza em relação à nova reali-
dade ou à adaptação às lides castrenses, entra 
a figura do sargenteante e do adjunto de Pelo-
tão. O protagonismo supracitado vai além de 
alocar os novos integrantes da Força em rela-
ções de efetivo ou designações para missões. 
Cientes dos critérios do processo de seleção e 
de sua composição, sargenteantes e adjuntos 
de pelotão atuam como uma primeira referên-
cia da Força aos seus novos integrantes. 
	 Segundo Chiavenato (2004, p. 117) “O 
comportamento humano é derivado da tota-
lidade de fatos coexistentes”. Partindo dessa 
afirmação, pode se concluir que os atributos 
da área afetiva são evidenciados pelo indiví-
duo desde a infância e são como uma bagagem 
de vida que cada pessoa traz consigo e de-
vem ser reforçados no contato com a vida 
militar. São o parâmetro do qual o sargen-
teante e o adjunto de pelotão dispõem para 
conduzir seus novos subordinados. Estes 
atributos refletem os valores que devem es-
tar presentes em todos os indivíduos compo-
nentes da Força, sendo qualidades essenciais 
externadas em atitudes e comportamentos 
que evidenciam o comprometimento com o 
Exército, alinhando-se com seus valores.
	 O sargenteante e o adjunto de pelotão 
são a conexão do jovem recém incorporado 
ao Exército com a realidade da vida militar,

desmistificando-a por meio de uma sábia 
condução dos diferentes aspectos evidencia-
dos em cada um. Seja na aborgagem de fa-
tores psicológicos, sociais, ou de adequação 
à doutrina da Força (princípio da hierarquia 
e disciplina), os referidos graduados acesso-
ram seus respectivos Cmt de SU, de modo 
que os subordinados consigam desenvolver 
os padrões que se esperam de um militar, 
tanto em sua conduta na vida civil quanto na 
caserna. 
	 As questões familiares e psicológicas 
mencionadas são pauta da Força como se 
observa na valorização da família militar e 
em campanhas de prevenção ao suicídio, di-
fundidas no âmbito de todo o Exército. Ou 
seja, o sargenteante e o adjunto de pelotão 
são encarregados de gerenciar não apenas a 
vida administrativa e adaptação às funções 
na tropa, são o eixo do qual o Exército dis-
põe para que os jovens recém integrados es-
tejam comprometidos em suas missões, tan-
to no efetivo variável como no profissional.

2.2 O exercício da liderança do Sargentean-
te e Adjunto de Pelotão e seu reflexo na vida 
dos jovens que ingressam no Exército

	 O comprometimento do jovem com a 
entidade Exército Brasileiro resulta do pro-
cesso de adaptação, estimulado pelo exer-
cício da liderança pelos superiores, condu-
zindo-os à potencialização de suas próprias 
capacidades. Com o decorrer do ano 
de instrução e suas consequentes fases, um 
vinculo entre os subordinados e seus novos 
lideres vai se consolidando, por meio do con-
vívio diário. Ao longo desse período, a vida 
civil continuará com todos os seus ônus e 
intempéries que por vezes refletem no de-
sempenho na vida miliar. Nesse momento o 
subordinado carece de uma orientação mais 
próxima, haja vista que muitas vezes não 
possui um ambiente harmônico em seu lar, 
necessitando do apoio direto dos seus supe-
riores.
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	 A desmotivação por conta de proble-
mas familiares ou por fatores psicológicos 
compromete a constância fundamental que 
se espera do militar durante sua permanência 
no serviço ativo. Nesse momento, fazendo as 
vezes de um mediador social, o sargenteante 
busca detectar os fatores que possam estar 
desestabilizando o comprometimento com 
os horários, atividades e demandas da subu-
nidade, assim como o adjunto de pelotão em 
relação ao comparecimento em instruções, 
emprego em atividades e na conduta do co-
tidiano da tropa em relação ao subordinado, 
ao ser observado algo que evidencie uma 
queda de rendimento ou algum episódio que 
aponte sinais de desmotivação.
	 No exercício da liderança, ambos bus-
cam sanar a situação por meio do diálogo 
com o subordinado, levando as questões evi-
denciadas aos superiores hierárquicos para 
que o problema observado seja de ciência 
e comprometimento de todos, buscando a 
melhor forma de oferecer o apoio e orien-
tar no que concerne à esfera em que estão 
inseridos. Essa liderança se reflete de forma 
específica:

	 Em um conceito amplo de liderança, 
adentram no aspecto humano, que vai além 
da camada da disciplina e da obediência, in-
cluindo a resolução das questões que envol-
vem os subordinados nos laços de lealdade 
e honestidade, visando atender de forma 
digna as questões que limitam e dificultam 
o prosseguimento no cumprimento de suas 
missões, honrando o compromisso ao qual 
se submetem no pacto do trato de bondade 
aos subordinados.
	 Muitos problemas enfrentados re-
querem um contato com a família do militar,

Cada militar possui traços de personalidade 
distintos e complexos, possui motivações, 
necessidades, interesses e desejos, os quais 
vão além de suas atribuições formais de 
como será cumprida sua missão. Ao lidar 
com tais aspectos humanos, o comandante 
também passa a atuar na esfera informal do 
relacionamento interpessoal. (EXÉRCITO 
BRASILEIRO, 2011, p.23).

 em algumas situações caminham por linhas 
tênues que requerem o equilíbrio e sobrie-
dade na busca de soluções, como no caso 
de envolvimento com drogas ou demais ví-
cios aos quais muitos jovens se subjugam, 
atuando como um agente interventor que 
representa a imagem da instituição junto à 
família, oferecendo todo o apoio necessário 
para a pacificação das mais variadas desor-
dens vivenciadas pelos jovens brasileiros. 
Em uma análise sobre a liderança e o com-
portamento:

	 No laço de camaradagem desenvol-
vido, há a consolidação da amizade entre 
subordinados e superiores hierárquicos. A 
sabedoria na resolução de questões que en-
volvem singularidades por parte dos sargen-
teantes e adjuntos de pelotão representam 
a flexibilidade que ambas funções exigem 
do militar, que deve conduzir com equilíbrio 
os problemas apresentados, visando asses-
sorar da melhor forma o Comando ao qual 
está subordinado, mantendo a coesão da 
tropa por meio do trato humanizado com os 
jovens, buscando sempre ensinar nos mol-
des da doutrina do Exército Brasileiro.

2.3 A passagem pela Força e o que isso re-
presenta na vida do jovem

	 Na passagem dos jovens brasileiros 
pelos quartéis dos mais variados rincões do 
país, há inúmeras histórias que se escrevem 
e se aproximam de maneira verossímil diante 
do produto humano formado após o período 
nas lides verde-oliva. Sargenteantes e adjun-
tos de Pelotão incutem por meio de sua rica 
contribuição uma nova concepção acerca da 
instituição em seus subordinados.

O comportamento dos grupos sociais é in-
fluenciado pelo espírito de supervisão e li-
derança. O supervisor eficaz é aquele que 
possui a habilidade de influenciar seus su-
bordinados, obtendo lealdade, padrões ele-
vados de desempenho e alto compromisso 
com os objetivos da organização. (CHIAVE-
NATO, 2004, p.116)
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	 Em uma síntese:

	 Diante dessa reflexão, as perspectivas 
que se tem da instituição Exército Brasileiro 
são as mais distintas antes da trajetória que 
se desenha desde o processo de seleção, o 
primeiro exercício no terreno e todas as fases 
que envolvem a jornada de adaptação à For-
ça e a formação do novo militar. A curiosida-
de ou resistência são convertidas na criação 
e reforço da valorização do patriotismo no 
jovem que agora vislumbra novas aspirações, 
reúne novas experiências e almeja progresso: 
o soldado formado com apoio direto do sar-
genteante e adjunto de pelotão.
	 Por meio do nivelamento através de 
provas e demais verificações de aptidões, há 
um natural escalonamento entre os jovens que 
incorporaram juntos. Em meio à atuação do sar-
genteante e do adjunto de pelotão, por meio 
da efetiva participação e incentivo, também 
há o jovem que não se permaneceu e almeja 
seguir um outro caminho. Esse mesmo militar 
que seguirá na vida civil como reservista, levará 
consigo toda a experiência e valores agrega-
dos na caserna como referência positiva em 
toda a sua vida.
	 Diante dessa dicotomia de realidades, 
há o reflexo do trabalho dos elementos mais 
próximos aos subordinados. Por mais que sar-
genteante e adjunto de pelotão, dentro de 
suas respectivas esferas busquem motivar e 
orientar, visando a adaptação e a motivação 
com a vida militar, é nítida a revelação da iden-
tidade com a aptidão à profissão, latente em 
alguns jovens e em menor grau em outros.

A importância do companheirismo de far-
da e o peso da instituição sobre a vida são 
absolutos. O Exército é descrito como “o 
grande castelo protetor que nos abriga, nos 
protege, nos ensina, nos educa, provê nos-
sas necessidades, forja nosso caráter, amol-
da nossa personalidade e nos obriga a nos 
superarmos. O mais importante, contudo, 
em suas palavras, diz respeito aos valores 
da profissão praticados cotidianamente, a 
ponto de serem principais fatores de dis-
tinção dos militares perantes a socieadade. 
(CASTRO, 2021, p.14)

	 Essa realidade faz parte do processo 
de nivelamento, porém mesmo aqueles mili-
tares que serão licenciados, estarão atraves-
sando os portões das armas com uma nova 
visão acerca do Exército. Seguindo suas vidas 
no meio civil como cidadãos que honram a 
imagem da instituição e do país, como res-
salta Kotter (2018), liderança, em seu senti-
do mais básico, é mobilizar um grupo a saltar 
rumo a um futuro melhor.

3 CONCLUSÃO

	 Diante das questões levantadas ao 
longo do presente texto, levando em consi-
deração os desafios enfrentados por conta 
do processo de transformação social em que 
está inserido o jovem brasileiro, fica evidente 
a importância da contribuição dos sargente-
antes e adjuntos de pelotão como elementos 
propagadores dos valores institucionais da 
Força, contribuindo na formação e servindo 
de referência para os subordinados, consoli-
dando a imagem do Exército Brasileiro como 
agente de contribuição no resgate de valores 
que estão se perdendo na sociedade.
	 A influência que o sargenteante e o ad-
junto de pelotão exercem sobre seus subordi-
nados favorece a criação de uma identidade 
por meio da familiarização com a instituição, 
“[...] embora as identidades também possam 
ser formadas a partir de instituições dominan-
tes, somente assumem tal condição quando e 
se os atores sociais a internalizam, construin-
do seu significado com base nessa internaliza-
ção.” (CASTELLS, 2018, p. 55, grifo nosso).
	 Sendo assim, por meio da liderança 
exercida por sargenteantes e adjuntos de 
pelotão, há a contribuição direta para o de-
senvolvimento de laços traçados, e por meio 
do estimulo e reforço dos atributos da área 
afetiva é realizado o resgate de tradições e 
valores em cada jovem que compõe o Exérci-
to Brasileiro, favorecendo a manutenção dos 
elementos fundamentais para a consolidação 
de uma sociedade coesa.
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Principais lições aprendidas com o emprego 
do contingente de Engenharia de Força

de Paz no Haiti (BRAENGCOY)

RESUMO
	 O presente ensaio acadêmico tem por 
objetivo delinear as principais lições apren-
didas com o emprego da Companhia de En-
genharia de Força de Paz (BRAENGCOY) no 
Haiti e as principais contribuições doutriná-
rias desta atuação. Para tanto, será realizado 
uma análise descritiva da experiência adqui-
rida pela BRAENGCOY, por meio de traba-
lhos acadêmicos de militares que estiveram 
na Missão das Nações Unidas para a Estabi-
lização do Haiti, em especial os que fizeram 
parte da Companhia de Engenharia de Força 
de Paz, entre 2005 e 2017. Além disso, serão 
analisados estudos realizados pelo Centro 
Conjunto Operações de Paz do Brasil (CCO-
PAB), o resultado prático deste ensaio foi o 
de evidenciar o papel decisivo da Engenha-
ria Brasileira nesta Missão de Paz, trazendo 
também as orientações doutrinárias da ONU 
para o melhor emprego da Engenharia em 
futuras missões de paz.

Palavras-chave: Engenharia. Haiti. Nações 
Unidas.

1 INTRODUÇÃO

	 O Haiti é um país do continente ameri-
cano, localizado em uma ilha no mar do Caribe,

sendo o terceiro maior país da região em 
área e em população (27.750 km² e 10,4 mi-
lhões de habitantes). Inicialmente o seu terri-
tório era habitado por indígenas, mas sofreu 
ocupação por parte dos espanhóis e, sécu-
los depois, dos franceses. Em 1791 iniciou-se 
uma rebelião de escravos, a única que obte-
ve vitória desde a Antiguidade, culminando 
na sua independência em 1804. Desde então 
o país se demonstrou muito instável nos as-
pectos sociais, políticos e econômicos, com 
muitos episódios de violência em sua histó-
ria. O Haiti é, atualmente, o país mais pobre 
das Américas.
	 Nesse contexto de violência e abusos, 
a Organização das Nações Unidas (ONU) mo-
nitorou e atuou para mudar a realidade desta 
localidade desde 1990. Diversas missões 
internacionais de paz ocorreram até o início 
da Missão das Nações Unidas para a Estabili-
zação do Haiti (MINUSTAH) no ano de 2004.
A Resolução 1524 do Conselho de Segurança 
das Nações Unidas, baseada nas regras dis-
postas no Capítulo VII da Carta da ONU, criou 
a MINUSTAH. A composição inicial era de 
6700 militares, oriundos de diversos países 
como: Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Jor-
dânia, Nepal, etc. Além disso, havia também 
uma força policial internacional que contava 
com 1622 funcionários.
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	  Inicialmente o Exército Brasileiro con-
tribuiu com o Batalhão de Infantaria de Força 
de Paz – BRABAT.
	 A Companhia de Engenharia de Força 
de Paz (ou Brazilian Engineering Company – 
BRAENGCOY) iniciou a sua atividade em 9 de 
junho de 2005, com um efetivo de 150 mili-
tares, alcançando o seu auge de efetivo em 
2009, com 250 militares. A BRAENGCOY se 
mostrou essencial em diversas fases da mis-
são. Primeiramente trabalhando em prol da 
mobilidade de tropa que atuaria na estabili-
zação e pacificação, principalmente na deso-
bstrução de vias. Em um segundo momento, 
a Engenharia atuou nas obras de infraestru-
tura e atividades de apoio à população (cons-
trução de escolas, asfaltamento, perfuração 
de poços etc).
	 Importante salientar o antagonismo 
da atuação da engenharia nas diversas fases 
da Missão, pois, a Companhia atuou no apoio 
a mobilidade, caracterizando desta forma 
sua vertente de combate, quando se notabi-
lizou atuando no apoio a população haitiana. 
Desta forma a dimensão humana foi a que 
mais esteve evidente, devido a grande vola-
tilidade e dinâmica de trabalhos, suscitando 
desta forma o profissionalismo caracterís-
tico do militar de engenharia e ainda mate-
rializando um dos lemas mais marcantes do 
Exército Brasileiro que é o “Braço forte, mão 
amiga”.
	 Desta forma, com o término da mis-
são em 2017 e entendendo que as operações 
militares estão em constante evolução, este 
ensaio busca iniciar reflexões sobre o que 
aprendemos, especificamente tratando sobre 
a BRAENGCOY. Com o objetivo de apresen-
tar, de maneira geral, possíveis soluções para 
algumas dificuldades enfrentadas durante o 
transcorrer da exitosa missão, baseando-se 
na problemática da tríade de emprego que 
norteia a Arma de Engenharia do Exército 
Brasileiro: o pessoal, o material e a doutrina.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

	 Durante os mais de treze anos da pre-
sença militar brasileira na MINUSTAH, o Brasil 
contribuiu com cerca de 37 mil militares e po-
liciais uniformizados, o equivalente a 69% do 
total de enviados às missões no exterior na 
história do país – cerca de 57 mil (HAMANN, 
2017). De acordo com o General de Divisão Flo-
riano Peixoto Vieira Neto, a experiência brasi-
leira no Haiti pode ser dividida nas seguintes 
fases: de 2004 a 2005, ambientação, engaja-
mento inicial, reordenamento da estrutura 
operacional e treinamento; de 2005 a 2007, 
pacificação; de 2007 a 2009, consolidação da 
pacificação; em 2010, terremoto; e de 2010 a 
2017, recuperação pós-terremoto e retorno do 
país à normalidade (VIEIRA NETO, 2017).
	 Para entender o emprego de enge-
nharia em uma missão como essa, pode-se 
recorrer ao manual de campanha “A ENGE-
NHARIA NAS OPERAÇÕES”, que exemplifica 
situações de operações sob a égide de orga-
nismos internacionais. Segundo o manual:

“As principais tarefas a serem desenvolvi-
das pela Engenharia, em prol dos contin-
gentes militares e, possivelmente, da popu-
lação local englobam:
a)	 reconhecimentos - de estradas, 
pontes, instalações e fontes de água;
b)	 estradas - restabelecimento das li-
gações entre as principais localizações da 
área de operações;
c)	 pontes - construção, reparação e 
manutenção de pontes de equipagem e se-
mipermanente, com material próprio ou ce-
dido pela Organização Internacional/Gover-
no do País (OI/GP), e de pontes permanentes 
com apoio, em material, do país anfitrião;
d)	 organização do terreno - executar 
trabalhos, particularmente de desminagem;
e)	 instalações - apoia o estabelecimen-
to das instalações necessárias ao cumpri-
mento da missão da força de paz. (BRASIL, 
2018, p.43).
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	 A Figura 1 ilustra a atuação do 23º contingente da BRAENGCOY na perfuração de poços artesia-
nos, exemplificando uma das tarefas desenvolvidas pela Engenharia.

Fonte: Revista BRAENGCOY 23.

	 A composição da Organização Mili-
tar (OM) varia de acordo com as caracterís-
ticas da missão, mas, em princípio, deverá 
ser constituída por elementos de comando 
e apoio, manutenção e suprimento de água, 
combate, construção e pontes. 
	 Também podemos destacar três ativi-
dades características da arma de Engenharia: 
efetuar operações de desminagem; realizar 
a destruição de material bélico capturado ou 
apreendido; e realizar trabalhos de engenha-
ria de construção (BRASIL. 2013).
	 O Gen Div André Luis Novaes Miranda 
destaca nesse trecho as atividades desem-
penhadas pela engenharia em apoio ao Ba-
talhão Brasileiro de Força de Paz (BRABATT) 
na pacificação de Bel Air:

Como apoio ao combate, desobstruiu inú-
meras vias, fechando fossos e removendo 
carcaças e barricadas, muitas vezes sob 
fogo das forças adversas. Também fortifi-
cou muitas posições, como os pontos for-
tes, guaritas de bases de combate e postos 
de observação, e interditou ruas por meio de

2.1 A Companhia de Engenharia de Força de 
Paz do Haiti

	 De maneira geral a Companhia esteve 
assim composta: estado maior, 01 (um) pelo-
tão de comando, 01 (um) pelotão de apoio, 
01 (um) pelotão de engenharia de constru-
ção vertical e 01 (um) pelotão de engenharia 
de construção horizontal.
	 Em um primeiro momento o contin-
gente brasileiro no Haiti preocupou-se em

lançamento de obstáculos diversos. Duran-
te as inúmeras operações, também atuou 
em ACISO, removendo lixo e entulho das 
ruas, conquistando o apoio da população. 
Como instrumento do apoio logístico, rea-
lizou diversas obras nas bases, auxiliou na 
purificação de água, operou, inicialmente, a 
lavanderia, carregou e descarregou aerona-
ves e contêineres, melhorou as condições 
de diversas vias, além de uma gama enor-
me de pequenas outras obras e instalações. 
(MIRANDA, 2017, p. 51).
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garantir sua segurança por intermédio da 
instalação de sua base. Criando, desta forma, 
um ambiente seguro para o planejamento e 
desenvolvimento de suas atividades.
	 Um fator fundamental para o sucesso 
das operações da engenharia é o material. 
Durante o período que antecedeu o desdo-
bramento do contingente em solo haitiano, 
o Exército Brasileiro investiu consideráveis 
recursos financeiros para a aquisição de 
equipamentos de engenharia e de meios 
para sustentação da tropa. A intenção era 
proporcionar à Cia E F Paz as melhores condi-
ções para manter-se empenhada no desafio 
da reconstrução do Haiti, dirimindo os óbices 
para toda a tropa.
	 Além disso, o fator humano foi deter-
minante para a efetividade dos trabalhos da

Engenharia no Haiti. De acordo com um de 
seus princípios, a Engenharia é empregada 
como uma arma técnica voltada essencial-
mente para o apoio à mobilidade e vocacio-
nada, como ficou evidente no caso do Haiti, 
ao apoio geral, principalmente no que diz 
respeito à construção (vertical e horizontal) 
e perfuração de poços.
	 Nesse sentido, a multifuncionalida-
de de seus quadros foi fator preponderante 
em seu processo seletivo, como esclarece 
BITTENCOURT (2019) “a multifuncionalida-
de deve ser buscada nos elementos que in-
tegram uma Cia E F Paz, principalmente nos 
momentos em que o efetivo necessita ser re-
duzido”.

	 A Figura 2 ilustra a BRAENGCOY trabalhando na construção de Corimec, uma espécie de aloja-
mento coletivo utilizado pelo componente militar da MINUSTAH.

Fonte: : www.exercito.gov.br/03ativd/missaopaz/minustah/noticias
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	 De forma a não esgotar o tema e ater-se 
àquilo que este ensaio se propõe, sugere-se a 
leitura aprofundada das obras ora referen-
ciadas para localizar-se no que se refere às 
atividades desenvolvidas ao longo do profí-
cuo período em que a Engenharia Brasileira 
esteve desdobrada em solo haitiano. Apenas 
para fins de conhecimento, e sem ater-se aos 
detalhes, alguns feitos do contingente bra-
sileiro de engenharia que atuou no Haiti são 
listados a seguir:
• construção de estradas,
• perfuração de poços,
• limpeza de vias,
• construção de pontos fortificados,
• construção de bases,
• ações cívico-sociais,
• manutenção de escolas e orfanatos,
• apoio à população (terremoto),
• apoio a contra mobilidade,
• patrulhamento etc.
	 A seguir, apresentam-se às principais 
lições aprendidas nestes anos de atuação da 
tropa brasileira no Haiti, especificamente da 
Companhia de Engenharia de Força de Paz.

2.2 Preparo

	 O preparo deve ser definido de acor-
do com as peculiaridades de cada missão, 
mas há elementos comuns a toda e qualquer 
atividade militar que devem ser sempre evi-
denciados.
	 Este é um tema de grande relevância e 
de profunda preocupação do Exército Brasi-
leiro como um todo, pois após a fase de pre-
paro o fator humano é alçado ao convívio de 
militares de nações amigas. O fator humano, 
neste caso, é o fundamental.
	 Verifica-se que a atenção aos ensina-
mentos da Instrução Individual Básica são fa-
tores preponderantes, pois, procedimentos 
básicos com o armamento e o equipamento 
deverão ser conjugados com a operação do 
material de engenharia.
	 A Engenharia, por sua vocação de 
apoio ao combate, provém sua segurança

mínima, mas trabalha, em situações como 
essa, com segurança proveniente da arma 
base. No entanto, em algumas situações no 
desenvolvimento de suas atividades no Haiti, 
as tropas de engenharia depararam-se com 
situações em que somente o elemento de 
engenharia se fazia presente, exigindo desta 
fração o máximo de seu emprego para ma-
nutenção de sua própria vida e do material 
que conduzia. Isso implica dizer que a exe-
cução de missões sob a égide de organismos 
internacionais sugere, pelo menos, a adapta-
ção da doutrina de emprego para o pessoal 
inserido no contexto das operações.
	 Desta forma fica evidenciado que o 
preparo, além do desenvolvimento do tra-
balho técnico da Engenharia, deve também 
enfatizar o fato de que além de estar reali-
zando seu trabalho, o militar será também 
o ente provedor de sua própria segurança. 
Para tanto deve estar atento tanto a seu pre-
paro básico como combatente, bem como 
no tocante às técnicas vocacionadas a mis-
são que desenvolve. Desta forma, estaría-
mos também cumprindo o que determina a 
ONU como cita BITTENCOURT (2019):

Em relação à Organização, surge a possibi-
lidade de incluir elementos específicos de 
proteção da força, como prevê o modelo 
de organização do Manual de Engenharia 
da ONU, uma vez que não se admite mais 
que a Eng não seja capaz de prover a pró-
pria segurança. Nesse sentido, futuros es-
tudos são necessários para que se defina o 
valor e a composição dessa fração, que, se-
gundo a previsão doutrinária da ONU, ain-
da deve ser capaz de realizar a limpeza de 
áreas com minas. Verifica-se também que, 
embora a doutrina atual preveja que o ele-
mento mínimo de emprego seja o Grupo 
de Engenharia, o emprego mais usual na na 
MINUSTAH foi por equipe especializada, 
dimensionada de acordo com as caracte-
rísticas do trabalho a ser executado. Novas 
pesquisas podem ter como foco a nature-
za e a quantidade das principais equipes, 
embora sua constituição possa variar de 
acordo com a especificidade de cada Mis-
são. (BITTENCOURT, 2019, p. 158).
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	 Outro fator que requer atenção é a 
necessidade dos elementos envolvidos nas 
diversas atividades serem suficientes no do-
mínio do idioma inglês. O inglês encontra-se 
presente em todos os formulários, sistemas 
de tecnologia da informação, pedidos de ma-
terial bem como é o idioma de interação com 
militares de Nações Amigas – que trabalham 
em cooperação e operações conjuntas com 
a tropa brasileira. Portanto, a comunicação 
correta é um ponto crucial para o sucesso 
das missões. (COSTA, 2018).
	 Em seu trabalho sobre a importância 
do idioma inglês nas missões de paz, FINIZO-
LA (2018) observou que “nem todos os mili-
tares brasileiros que compõem o efetivo de 
uma Unidade de Engenharia de Força de Paz 
são satisfatoriamente proficientes no idioma 
inglês”.

Figura 03 - Avaliação da amostra em quantidade de respostas acerca da pergunta: Quais foram as ocasi-
ões onde o(a) senhor(a) necessitou utilizar o idioma inglês no decorrer da missão?

	 Além disso, relatou dificuldades que a 
tropa encontrou para confeccionar pedidos 
de peças e de insumos para obras, sendo ne-
cessário recorrer a aplicativos como Google 
Tradutor. O resultado era que o material re-
cebido não condizia com a intenção dos pe-
didos.
	 A ilustração a seguir representa uma 
pesquisa realizada com militares que parti-
ciparam do componente militar da BRAEN-
GCOY na MINUSTAH, foi feita uma pergunta 
aberta aos entrevistados onde estes pode-
riam elencar quais foram as situações onde 
foi preciso utilizar a língua inglesa durante a 
missão. (FINIZOLA 2019).
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2.3	 Material

	 Como parte da tríade de emprego da 
Engenharia, o material utilizado é fundamen-
tal para o cumprimento da missão. Fazendo 
referência ao item anterior, além do preparo 
técnico de pessoal, faz-se necessário enten-
der que o material utilizado nas operações 
também devem estar adequados à proteção 
da tropa. Essa preocupação parte do pressu-
posto de que em dado momento há a possi-
bilidade de enfrentamento ou mesmo inquie-
tação por parte de forças adversas. Sabe-se 
que equipamentos com cabine já são suficien-
tes para trabalhos próximos à base, mas após 
alguns eventos aventou-se a possibilidades 
desses equipamentos serem providos de pro-
teção blindada. Como pontua BITTENCOURT 
(2019) “a situação de segurança no ambiente 
operacional de uma missão costuma ser volá-
til, oferecendo riscos ao trabalho técnico da 
Engenharia caso a fração desdobrada não pos-
sua meios adequados ao nível das ameaças”.
	 Em outra análise BITTENCOURT (2019), 
verificou-se também uma considerável gama 
de trabalhos de transporte e movimenta-
ção de cargas, trabalho este que envolve 
risco e exige do militar um elevado nível de 
adestramento e cuidado. Os trabalhos mais 
executados com este tipo de material foi a 
de movimentação de containers, item mui-
to utilizado pela Força e que por vezes não 
poderia ser movimentado, pois não possuía 
viatura apropriada para o trabalho e as adap-
tações, por vezes, traziam avarias.
	 Destaca-se também a importância do 
investimento em equipamento individual, 
voltado ao uso em ambiente urbano, ou seja, 
que dê mobilidade e conforto ao usuário. O 
posicionamento do armamento no equipa-
mento individual, por exemplo, deve sugerir 
o uso em ação reflexa em ocasiões que assim 
necessitar.

2.4 Doutrina

	 Há diversos estudos sobre os anos de 
participação da BRAENGCOY na MINUSTAH

e não há como negar a evolução proporcio-
nada ao Exército nesse período. Desta for-
ma, constata-se a necessidade de adaptação 
de alguns fundamentos doutrinários.
	 Neste caso específico a preocupação 
maior é a respeito da segurança. Os meios de 
engenharia são nobres devido a sua nature-
za técnica e são necessários à permanência 
e a evolução das atividades. Observa-se a 
necessidade de maior interação com o meio 
blindado, pois mesmo na situação em que a 
arma base acompanhava as atividades da en-
genharia para prover a segurança necessária, 
o deslocamento dos elementos de engenha-
ria eram realizados por meio de viaturas sem 
blindagem alguma.
	 Aqui não se sugere, de maneira algu-
ma, adentrar na missão da Cavalaria como 
arma base, mas busca-se refletir sobre as ca-
pacidades que o meio blindado possibilita à 
tropa que o utiliza. 

3 CONCLUSÃO

	 Fica evidente, diante do exposto, que 
a MINUSTAH trouxe demasiados ganhos ao 
emprego da Engenharia do Exército Brasilei-
ro, pois o período que compreendeu sua parti-
cipação nesta missão suscitou aos elementos 
da arma a constante atualização dos procedi-
mentos a cada novo contingente. Vimos a ne-
cessidade da especialização dos militares, da 
modernização dos meios e a maior interação 
com o meio civil para melhor desempenhar 
o papel de mantenedores da paz. Por outro 
lado, percebeu-se também a necessidade de 
atualização de determinados procedimentos 
e a quebra de certos paradigmas.
	 Das soluções que se pode apresentar 
uma é a utilização de todo o vasto repositó-
rio de trabalhos realizados por militares que 
compuseram o efetivo da BRAENGCOY para, 
a partir de um trabalho centralizado, buscar 
adaptar a doutrina de emprego da Engenha-
ria às operações de paz. Um exemplo é com-
posição de meios, pela necessidade de segu-
rança, como a possibilidade de dotação de 
armamento que proporciona maior poder de
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dissuasão como a metralhadora MAG por 
exemplo. Outro exemplo seria a dotação do 
meio blindado, que oferece proteção aos 
deslocamentos da tropa.
	 Em outra análise, mesmo sabendo 
que a busca pelo auto aperfeiçoamento é de 
interesse particular, nota-se a necessidade 
de uma maior disseminação sobre a impor-
tância do segundo idioma, tanto para bem 
cumprir suas missões como para a valiosa 
interação com a comunidade. Para tanto cur-
sos poderiam ser disponibilizados para todos 
os miliares selecionados para a missão.
	 Portando, diante da grande projeção 
que o Brasil alcançou, por conta da exito-
sa participação de militares brasileiros na 
MINUSTAH, é imperioso que avaliemos de 
forma criteriosa todas as fases da missão, 
extraindo as mais diversas possibilidades de 
aperfeiçoamento, para que a engenharia seja 
mais bem empregada nas futuras missões. 
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Fatores prejudiciais para a saúde
dos militares e sugestões para o

ganho do desempenho físico   

RESUMO
	 O presente ensaio acadêmico teve 
por objetivo apresentar estratégias para o 
controle das principais comorbidades en-
contradas no âmbito do Exército Brasileiro 
(EB), através da alimentação saudável e Trei-
namento Físico Militar (TFM). Abordando os 
conceitos de obesidade, hipertensão arterial 
e síndrome metabólica como causas de pro-
blemas de saúde e posteriormente, suge-
rindo a inserção de uma alimentação mais 
adequada, proporcionando um primeiro 
impacto na mudança dos padrões da tropa. 
Por fim, foram expostos exemplos de ativi-
dades inclusas no trabalho principal de uma 
sessão de TFM, na área utilitária e de aptidão 
cardiorrespiratória, possibilitando a redução 
das patologias mencionadas, e ocasionando 
aumento dos padrões individuais de desem-
penho da nossa Força Terrestre.

Palavras-chave: Alimentação. Hipertensão. 
Obesidade. Treinamento.

1 INTRODUÇÃO

	 Cada vez mais torna-se necessário manter 
uma vida saudável e ativa, evitando o sedenta-
rismo e proporcionando melhores rendimentos, 
tanto na área pessoal quanto na área profissional.

	 Em particular, o Exército Brasileiro 
(EB), principalmente em Organizações Milita-
res (OM) com características operacionais, re-
quer seu efetivo em plenas condições físicas e 
mentais, com o objetivo de cumprir as diver-
sas missões impostas pelo escalão superior.
	 Dentro da ideia de adestramento de 
uma tropa operacional, apta a atuar nos mais 
variados terrenos, são elencados alguns fa-
tores que constituem, basicamente, um pro-
cesso finalístico, iniciando com a descoberta 
do problema, auxílio para seu tratamento, e 
finalizando com o desenvolvimento e manu-
tenção dos padrões físicos, inseridos em um 
planejamento à ser executado com o intuito 
de atingir com maior celeridade o objetivo 
final.
	 Como motivação para o presente en-
saio, foram levados em consideração os prin-
cipais problemas de saúde apresentados por 
militares, principalmente no que diz respeito 
à obesidade e hipertensão arterial, e que, 
como efeito, influenciam de maneira direta 
no desempenho físico dos militares em ativi-
dades operacionais.
	 Dessa forma, dada a importância dos 
aspectos citados, este ensaio propõe alter-
nativas, relativas à alimentação e ao treina-
mento físico, para reduzir os problemas de 
saúde apresentados no âmbito do Exército
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Brasileiro, em relação à capacidade física dos 
militares, proporcionando uma considerável 
diminuição das patologias e melhorando a 
qualidade de vida do público alvo.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Principais problemas de saúde inseridos 
nas Forças Armadas (FA)

2.1.1 Obesidade

	 Conforme mencionado durante a Visi-
ta de Orientação Técnica (VOT) realizada no 
âmbito do Exército Brasileiro, pelo Instituto 
de Pesquisa da Capacitação Física do Exército 
(IPCFEx), no ano de 2020, atualmente inúme-
ras doenças afetam a humanidade e também 
as Forças Armadas, dentre elas, destaca-se a 
obesidade (IPCFEX, 2020).
	 Obesidade é definida como o acúmulo 
de gordura no corpo causado quase sempre 
por um consumo energético proveniente 
da alimentação, superior ao gasto calórico 
desprendido pelo organismo para sua ma-
nutenção e realização das atividades do dia 
a dia, ou seja, a ingestão calórica é maior que 
o gasto energético correspondente (IPCFEX, 
2020).
	 A obesidade é determinada pelo Índi-
ce de Massa Corporal (IMC) que é calculado 
dividindo-se o peso (em kg) pelo quadrado 
da altura (em metros). O resultado revela se 
o peso está dentro de uma faixa ideal, abaixo 
ou acima do desejado. Resultados abaixo de 
18,5 kg/m², indicam que a pessoa está abaixo 
do peso; entre 18,5 kg/m² e 24,9 kg/m² consi-
dera-se peso normal; valores entre 25 kg/m² 
e 29,9 kg/m² indicam sobrepeso; e índice aci-
ma de 30 kg/m² sugerem obesidade (BRASIL, 
2009).
	 Segundo Carvalho et al. (2013), a obe-
sidade é provocada por uma ingestão ener-
gética superior à consumida pelo organis-
mo. A forma mais simples de tratamento é a 
adoção de um estilo de vida mais saudável, 
com menor ingestão calórica e com a reunião 
de elementos que possibilitem o bem estar,

como por exemplo alimentação balanceada, 
prática de exercícios físicos e ambiente har-
mônico. Essa mudança não só provoca redu-
ção de peso como facilita sua manutenção.

2.1.2 Hipertensão Arterial

	 A hipertensão arterial, ou pressão 
alta, é descrita como uma elevação crônica 
da pressão arterial sistólica e/ou pressão ar-
terial diastólica, que ataca os vasos sanguí-
neos, coração, cérebro, olhos e pode causar 
paralisação dos rins. Ocorre quando a medi-
da da pressão se mantém frequentemente 
acima de 140 por 90 mmHg. A causa dessa 
doença é, em 90% dos casos, hereditária, mas 
há vários fatores que influenciam nos níveis 
de pressão arterial, dentre eles os principais 
são: obesidade, má alimentação e falta de 
atividade física (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 
DA SAÚDE, 1978).

2.1.3 Síndrome Metabólica

	 Como abordado na VOT realizada pelo 
IPCFEx (2020), a Síndrome Metabólica não 
se refere a uma doença específica, mas sim 
a um conjunto de fatores de risco de origem 
metabólica com tendência a se unirem. A 
valorização da presença da síndrome se dá 
pela constatação de sua relação com doença 
cardiovascular. Quando presente, está rela-
cionada a uma mortalidade geral duas vezes 
maior que na população normal e mortalida-
de cardiovascular três vezes maior.
	 Como consequência, a dificuldade de 
ação da insulina, ocasiona manifestações 
que podem fazer parte da síndrome.

2.2 Estratégias para controle e melhorias 
das comorbidades encontradas no âmbito 
da Força

2.2.1 Alimentação Saudável

	 Segundo o Guia Alimentar para a Popu-
lação Brasileira, existe uma relação direta en-
tre nutrição, saúde e bem estar físico e mental
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do indivíduo, pois o equilíbrio na dieta é um 
dos motivos que permitiu ao homem ter vida 
mais longa neste século (BRASIL, 2008).
	 No decorrer da carreira, militares de-
param-se com diversos dos problemas men-
cionados neste trabalho, o que não se pode 
permitir é que uma alimentação inadequada 
leve ao sedentarismo físico e mental, geran-
do consequências adversas à saúde, e sim 
que uma alimentação saudável sirva de base 
a contribuir para que esses quadros sejam 
revertidos, atuando, assim, como a primeira 
etapa do treinamento, pois nenhum exercí-
cio físico é capaz de combater uma má ali-
mentação.

	 Uma correta nutrição ajuda a evitar a 
fadiga, otimiza o período de recuperação, di-
minui o risco de lesões, auxilia no processo de 
emagrecimento, além de garantir a correta 
reposição dos estoques de energia. Tudo isso 
intimamente ligado a prática do treinamento 
físico com regularidade. A melhora do rendi-
mento físico gera aumento da autoestima, 
combate a ansiedade e atribui prazer nas ati-
vidades cotidianas, principalmente quando 
se obtém resultados.
	 Nesse contexto, serão apresentadas 
algumas sugestões para conscientizar a tropa 
a desenvolver o hábito de uma alimentação 
saudável visando a melhora do rendimento 
no treinamento físico. Estas alternativas po-
derão ser utilizadas nas diversas Organizações

O conhecimento das determinações so-
cioeconômicas e culturais da alimentação 
e nutrição dos indivíduos e coletividades 
contribui para a construção de formas de 
acesso a uma alimentação adequada e sau-
dável, colaborando com a mudança do mo-
delo de produção e consumo de alimentos 
que determinam o atual perfil epidemioló-
gico. A busca pela integralidade na aten-
ção nutricional pressupõe a articulação 
entre setores sociais diversos e se consti-
tui em uma possibilidade de superação da 
fragmentação dos conhecimentos e das 
estruturas sociais e institucionais, de modo 
a responder aos problemas de alimentação 
e nutrição vivenciados pela população bra-
sileira. (Brasil, 2013).

Militares, buscando orientar de modo sim-
ples e interativo as porções e quantidades 
adequadas de nutrientes para atender às ne-
cessidades energéticas do corpo.
	 O uso de banners e folders com figuras 
descritivas pelos setores das OM, bem como 
o uso de mídias sociais nas páginas de intra-
net, e, principalmente, nos refeitórios, onde 
se pode usar a ferramenta de marketing dos 
mercados, em que diversos produtos são co-
locados pertos do caixa, induzindo o cliente, 
quase sempre, a uma compra não prevista, 
tendo em vista que boa parte do tempo em 
que se está no local o indivíduo permanece 
na fila esperando para pagar, estando atento 
aos artigos expostos.
	 Sob a luz desta ideia, o uso de folders 
nas áreas próximas as linhas de servir, onde 
comumente os militares aguardam para as 
refeições, atuando como estratégias cogni-
tivas, facilitará o entendimento, e auxiliará 
em refeições mais equilibradas, gerando um 
consumo mais consciente.
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Figura 1 - Tipos de fome

Fonte: IPCFEx, 2020
	 Outra forma de complementar essas 
ideias, é disponibilizar uma balança anterior 
a linha de servir, parta acompanhamento do 
peso corporal, e uma balança digital de co-
zinha no final da linha de servir, permitindo 
que o militar faça a pesagem dos alimentos 
que está prestes a ingerir.
	 Estas ideias de conscientização relativas 
a uma alimentação mais apropriada para um 
melhor desempenho físico poderão ser usadas 
nas diversas Organizações Militares por todo 
Brasil, pois são iniciativas simples e de fácil 
acesso que visam despertar um pensamento 
crítico e um entendimento mais nivelado sobre 
as necessidades energéticas do corpo.
	
2.2.2 Treinamento Físico Militar

	 De acordo com o Manual de Campa-
nha, EB70-MC-10.375, a sessão de Treinamento

Físico Militar (TFM), é composta por três par-
tes: aquecimento, trabalho principal e volta à 
calma (BRASIL, 2021).
	 Inseridas no trabalho principal, as ati-
vidades são divididas em: Treinamento de 
Aptidão Cardiorrespiratória (Ex.: Corrida, 
Treinamento Intervalado de Alta Intensida-
de, Cross Operacional e Natação), Treina-
mento da Aptidão Muscular (Ex.: Ginástica 
Básica e Treinamento em Circuito) e Treina-
mento Utilitário (Ex.: Pista de Obstáculos, 
Ginástica com Toros, Circuito Operacional e 
Ginástica com Armas). 
	 Serão abordados dois exemplos de 
trabalho principal: Cross Operacional (Treina-
mento de Aptidão Cardiorrespiratória) e Cir-
cuito Operacional (Treinamento Utilitário).
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Tabela 1 - Cor da Série x Atividade x Intensidade

Fonte: EB70-CI-11.445, 2020

2.2.2.1 Cross Operacional (Treinamento de 
Aptidão Cardiorrespiratória)

	 O Cross Operacional surgiu com o ob-
jetivo de aprimorar as qualidades cardiopul-
monares e neuromusculares. Consistindo em 
realizar tarefas de caráter isotônico e isomé-
trico, enquadradas em quatro tipos de circui-
tos de intensidade progressivas e adaptada à 
realidade de cada OM (BRASIL, 2021).
	 Por meio desse método de treinamen-
to, são desenvolvidos diversos princípios do 
treinamento físico, como: sobrecarga, inter-
dependência volume - intensidade e variabi-
lidade, além de ser um exercício físico com 
certa facilidade para sua aplicação, podendo 
ser realizado na pista de atletismo ou em

	 O ideal é que a execução do Cross 
Operacional seja praticada por pelo menos 
quatro semanas seguidas ao mesmo nível, 
para que assim, o militar possa dar prossegui-
mento no treinamento, e com isso, avançar 
para o próximo nível. Além de tudo, pode ser 
executado em substituição a outro método 
cardiorrespiratório, evidenciando o princípio 
da variabilidade (BRASIL, 2020).
	 O Caderno de Instrução (CI) EB-
70-CI-11.445, salienta que o Oficial de Treina-
mento Físico Militar (OTFM) tem a possibili-
dade de fazer o planejamento da atividade 
Físico Militar (TFM), é composta por três par-
tes: aquecimento, trabalho principal e volta à 
calma (BRASIL, 2021).

qualquer outro local aberto que se possa ter 
um estímulo de corrida continua no intervalo 
das séries.
	 A combinação de atividades cardio-
pulmonares com exercícios de efeito locali-
zados torna a atividade atrativa e completa. 
As séries são diferenciadas por cores, e re-
presentam a intensidade do exercício, o que 
interfere diretamente no gasto calórico, pois 
quanto maior a intensidade, mais alto será o 
gasto calórico. Por ser um treino com múlti-
plas valências, exige do militar uma sequên-
cia de exercícios com variação de movimen-
tos e estímulos.
	 As intensidades dos circuitos são ma-
terializadas com as seguintes cores e graus:

	 Inseridas no trabalho principal, as ati-
vidades são divididas em: Treinamento de 
Aptidão Cardiorrespiratória (Ex.: Corrida, 
Treinamento Intervalado de Alta Intensida-
de, Cross Operacional e Natação), Treina-
mento da Aptidão Muscular (Ex.: Ginástica 
Básica e Treinamento em Circuito) e Treina-
mento Utilitário (Ex.: Pista de Obstáculos, 
Ginástica com Toros, Circuito Operacional e 
Ginástica com Armas). 
	 Serão abordados dois exemplos de 
trabalho principal: Cross Operacional (Treina-
mento de Aptidão Cardiorrespiratória) e Cir-
cuito Operacional (Treinamento Utilitário).
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Figura 2 - Tarefas da série amarela

Fonte: EB70-CI-11.445, 2020

2.2.2.2 Circuito Operacional (Treinamento 
Utilitário)

	 O Manual de Campanha EB70-MC-10.375, 
caracteriza Circuito operacional como uma ati-
vidade física que proporciona aprimoramento 
e manutenção do sistema cardiopulmonar e 
neuromuscular (BRASIL, 2021).
	 O Circuito Operacional é uma atividade 
composta por um circuito de exercícios com 
diversas estações de trabalho, montado em 
qualquer área gramada, que visa desenvolver 
as qualidades físicas como velocidade, potên-
cia, resistência muscular localizada e resis-
tência anaeróbia, podendo usar a sobrecarga 
como maneira de intensificar o exercício.

	 As estações são mobiliadas com mate-
riais de fácil acesso e que permitem desen-
volver valências físicas necessárias ao desem-
penho das funções inerentes ao combatente 
terrestre por meio de exercícios sequencia-
dos, a variabilidade presente nessa atividade 
deixa a mesma atrativa aos militares. Esse 
tipo de método de treinamento propicia o 
emagrecimento e melhora no quadro das 
comorbidades, pois trabalha ao mesmo tem-
po vários grupos musculares, favorecendo 
o aumento do metabolismo, gasto calórico, 
ganho de resistência muscular e melhora do 
condicionamento físico.
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Figura 3 - Circuito operacional

	    Fonte: EB70-MC-10.375, 2021
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3 CONCLUSÃO

	 Diante do acima exposto, evidencia-se 
a devida importância de manter bons hábitos 
alimentares e realização de atividades físicas 
regulares, não só em Organizações Militares 
Operacionais, como também nas demais pre-
sentes em todo território nacional.
	 Foram apresentadas algumas suges-
tões para o controle das comorbidades e 
manutenção do desempenho físico ligados à 
alimentação, que proporcionam um primei-
ro impacto na saúde dos militares, e poste-
riormente a adequação do treinamento, que 
gera ganho das capacidades físicas, melho-
rando a qualidade de vida e consequente-
mente aumento do rendimento da tropa nas 
atividades operacionais. 
	 Dessa forma, as ideias expostas cau-
sam considerável benefício aos militares, 
reduzindo as enfermidades, elevando os 
padrões de desempenho físico e acima de 
tudo adestrando nas mais diversas áreas o 
efetivo do Exército Brasileiro. Sugere-se ain-
da a oportunidade de ampliar a divulgação 
e apresentação de fatores condicionantes 
para o ganho do desempenho físico nas Or-
ganizações Militares.
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Desenvolvimento continuado
das capacidades de liderança do
Sargento no Exército Brasileiro

RESUMO
	 O presente ensaio acadêmico tem por 
objetivo apresentar as principais capacida-
des, competências e qualidades necessárias 
para um bom líder militar. Além disso, o tra-
balho tem como intuito sugerir o aprimo-
ramento da liderança por meio de um pro-
grama de desenvolvimento voltado para os 
sargentos do Exército Brasileiro. Dessa for-
ma, eles poderão influenciar positivamente 
seus subordinados, contribuindo assim, para 
a realização dos objetivos da instituição e re-
alçando a importância do elemento primor-
dial de qualquer exército: o ser humano.

Palavras-chave: Líder. Influenciar. Compe-
tências. Aprimoramento.

1 INTRODUÇÃO

	 O tema liderança é cada vez mais im-
portante e atual na nossa sociedade. Seus 
princípios são consagrados e relevantes para 
o sucesso profissional e social, seja nos gru-
pos ou diversas organizações onde o ser hu-
mano é o principal responsável para atingir 
seus objetivos.
	 No Exército Brasileiro não é diferente. 
Composto por homens e mulheres, com as 
mais diversas particularidades, regidos pela

hierarquia e disciplina, cuja liderança deverá 
ser exercida em diversos momentos, pelo 
comandante para com seu subordinado, bus-
cando o cumprimento das missões e atingir 
os objetivos da instituição.
	 A figura do líder cresce de importân-
cia, uma vez que ele busca conduzir e influen-
ciar seus comandados ao êxito das diversas 
missões caracterizadas por atividades milita-
res cada vez mais complexas devido ao uso 
do desenvolvimento científico-tecnológico e 
dos modernos equipamentos e armamentos 
de difícil manuseio e manutenção, além disso 
deve-se saber lidar com as peculiaridades de 
cada indivíduo sobre seu comando.
	 A História Militar mostra as dificulda-
des em conduzir homens ao combate quando 
falta uma figura e um exemplo de liderança.
	 Em situações de não guerra, sem 
conflitos e sem pressões, as ordens são nor-
malmente cumpridas sem hesitação. Já nas 
situações de guerra, conflitos armados, sob 
pressão, nas ações de combate com risco 
de vida, há hesitação em obedecer, volunta-
riamente, às ordens dos comandantes. Com 
isso, percebe-se que a liderança exerce influ-
ência direta na motivação e na valentia das 
tropas.



86

	 O sargento, durante toda sua carrei-
ra, estará em posição de comandante para 
com seus subordinados e necessitará exer-
cer a liderança, atuando como elemento que 
influencia o comportamento de seus lidera-
dos, independentemente de suas vontades, 
motivando-os a cumprir as ordens e missões. 
Para tanto, precisará demonstrar e desenvol-
ver competências inerentes a um bom líder.
Dada a importância desse assunto, este en-
saio propõe expor as principais característi-
cas, valores e competências de um sargento, 
líder militar capaz de exercer influências po-
sitivas nos subordinados, o que temos de fer-
ramentas de desenvolvimento da liderança, 
apresentar um programa de desenvolvimen-
to continuado e como aprimorá-lo.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Liderança Militar

	 Ao falarmos de liderança, um tópico 
contemporâneo e de insigne desejo em todo 
mundo, verificamos que cada vez mais os seus 
princípios vêm se consagrando e seu implante 
aumenta de importância tanto para o sucesso 
das organizações quanto profissional.
	 No ambiente militar o tema liderança 
é de grande relevância, pois a necessidade de 
integrar diferentes hierarquias exercidas por 
diversas pessoas, homens e mulheres, com 
as mais diferentes culturas e peculiaridades, 
torna-se essencial para conduzir todos a um 
objetivo em comum, visando os propósitos 
da instituição. O sargento exerce um papel 
fundamental no âmbito do Exército Brasilei-
ro, pois é ele que comanda as pequenas fra-
ções, aquele que lida diretamente com os ca-
bos e soldados. São estes, a grande massa do 
exército e responsável por executar a maio-
ria das tarefas e missões. Deste modo, o sar-
gento necessita ter um alto grau de liderança 
e demonstrar atributos de um bom líder. 
	 “O líder atua como um elemento que 
influencia o comportamento dos liderados, 
independentemente de suas vontades.” 
(BRASIL, 2011, p. 2-2). Dessa forma, o líder é

aquele capaz de interagir com seus lidera-
dos, conduzindo-os, da melhor maneira pos-
sível, ao cumprimento das missões. “Liderar 
é inspirar e influenciar pessoas a fazerem a 
coisa certa, de preferência entusiasticamen-
te e visando ao objetivo em comum.” (BER-
NARDINHO, 2006, p. 112). 
	 A capacidade do sargento de interagir 
com seus subordinados é fator primordial 
para exercer uma boa liderança. “A interação 
é vital para que ocorra a liderança de um in-
divíduo em relação a um grupo. É o processo 
pelo qual informações, idéias, pensamentos, 
sentimentos e emoções tramitam entre os 
membros do grupo, permitindo a interação 
entre eles.” (BRASIL, 2011, p. 2-2).
	 Basicamente, existem duas formas de 
exercer a liderança: liderança direta e lide-
rança indireta. Na liderança direta os lidera-
dos são influenciados diretamente pelo líder 
que interage frequentemente com o grupo, 
provendo-os de exemplos pessoais e consti-
tuindo laços de confiança com os subordina-
dos, enquanto na liderança indireta, “o líder 
exerce a sua influência atuando por inter-
médio de outros líderes a ele subordinados” 
(BRASIL, 2011, p. 2-7). Logo, como é possível 
notar na figura 1, o sargento está inserido na 
forma de liderança direta, enquanto na figu-
ra 2 nota-se o predomínio da liderança direta 
nos pequenos escalões, onde se encontra o 
nível de comando dos sargentos.
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Figura 1 - Liderança Direta x Liderança Indireta

Fonte: : BRASIL (2011, p. 2-6).

Figura 2 - Proporção entre as formas de liderança e os Níveis de Comando

Fonte: BRASIL (2011, p. 6-8).
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	 Todo ser humano possui caracterís-
ticas, planos, desejos, motivações e proble-
mas pessoais distintos. O sargento, como 
comandante e líder, deve demonstrar inte-
resse em conhecer as particularidades de 
seus subordinados, lidar com esses aspectos 
humanos, influenciar mudanças positivas de 
atitude, exercer com responsabilidade suas 
funções, ter conhecimento profissional, atu-
ar com justiça e transparência.

Figura 3 - Pilares da Liderança Militar

Quando o comandante manifesta interesse 
genuíno por seus subordinados e realmente 
se dedica a conduzi-los com profissionalis-
mo e senso de justiça, começa a se estabe-
lecer um vínculo, que ultrapassa as relações 
formais. Ao longo do tempo, os subordina-
dos passam a considerá-lo não apenas pela 
autoridade formal de comandante, mas de-
senvolverem respeito a sua pessoa. Pode-se 
dizer, então, que começa a emergir a lide-
rança. (BRASIL, 2011, p. 3-2)

	 A liderança militar se estabelece em 
três pontos: proficiência profissional (sa-
ber); senso moral e traços de personalidade 
característicos de um líder (ser); e atitudes 
adequadas (fazer). O “saber” indica o conhe-
cimento profissional, cultura, capacitação fí-
sica, comunicação eficaz, conhecimento de 
seus subordinados, saber interagir respei-
tando as deficiências e dificuldades de cada 
um. O “ser” está ligado à personalidade, aos 
valores morais, a capacidade de usar seu car-
go para o bem e agir em benefício da coletivi-
dade e do grupo. O “fazer” é a forma que se 
emprega o “ser” com as possibilidades que 
o “saber” lhe oferecem. Logo, essas estrutu-
ras são fatores que dão credibilidade ao líder 
militar.

Fonte: BRASIL (2011, p. 3-3).
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	 Um bom líder militar, além de possuir 
valores, caráter e ética militar, é aquele que 
apresenta o máximo possível de competên-
cias em sua personalidade. Elas estão relacio-
nadas a área cognitiva, psicomotora e afeti-
va. As duas primeiras são constituídas pelo 
conjunto de conhecimento e habilidades ne-
cessárias à profissão militar, enquanto a últi-
ma está ligada ao domínio afetivo, podendo 
ser pessoais (no âmbito individual) e inter-
pessoais (na interação com outras pessoas).

	 Dentre as competências cognitivas e 
psicomotoras pode-se destacar: 
• Aptidão física relacionada à boa saúde e 
preparo atlético. “Um comandante que não 
desfruta de boa aptidão física dificilmente 
conseguirá a confiança e a liderança de seus 
subordinados, porque não é um bom exem-
plo.” (BRASIL, 2011, p. 5-2). 
• Conhecimentos sobre o ser humano onde 
se destacam o autoconhecimento e o conhe-
cimento dos subordinados. O autoconhe-
cimento é a capacidade de avaliar seu pró-
prio comportamento e decidir quando deve 
prosseguir ou recuar. Bernardinho ilustra 
bem esse aspecto quando afirma que o líder 
“Quando está no comando deve reconhecer 
suas limitações, suas responsabilidades e 
avaliar o próprio desempenho” (BERNARDI-
NHO, 2006, p. 193), já o conhecimento dos 
subordinados diz respeito à convivência e ao 
acompanhamento dos comandados. O líder 
que convive e começa a conhecer seus

O líder deve possuir valores, atributos e ha-
bilidades para realizar ações para que sejam 
alcançados os objetivos da instituição. O lí-
der é um exemplo para seus subordinados, 
suas atitudes produzem efeitos que deter-
minam o desempenho das missões do seu 
grupo. O conceito de liderança reúne todas 
as ferramentas para a formação de um líder 
militar, com todas as suas características, 
princípios, concepções e definições. Todo 
militar deve explorar essa qualidade em to-
dos os níveis de atuação, operacionais ou 
não, pois as atividades militares proporcio-
nam condições para o seu exercício. (EASA, 
2014, p. 80)

liderados, sabe identificar os pontos fortes, 
os pontos fracos e as habilidades e dificul-
dades de cada um deles. Dessa forma, ele 
ganha mais segurança para designar seus su-
bordinados para as missões mais adequadas 
de acordo com as capacidades de cada indi-
víduo tendo assim, grandes chances de êxito 
nas missões.
Dentre várias competências afetivas pesso-
ais, destacam-se:
•	 Coragem, seja na coragem física no 
controle do medo do dano físico, seja na co-
ragem moral em defesa dos princípios mo-
rais e valores;
•	 Responsabilidade ao assumir as con-
sequências de seus atos;
•	 Imparcialidade quando capaz de ser 
justo ao julgar e tratar igualmente todos, 
sem se deixar influenciar por questões pes-
soais de cada subordinado;
•	 Equilíbrio emocional, sendo paciente 
e tolerante, capaz de controlar as próprias 
reações;
•	 Iniciativa para ser ágil, antecipando-se 
a situações e tomar decisões, de forma res-
ponsável, sem depender de ordem superior;
•	 Persistência tendo força de vontade 
para vencer as dificuldades, determinação e 
perseverança para alcançar os objetivos.

	 Já nas competências afetivas inter-
pessoais citamos:
• Comunicabilidade, caracterizada por saber 
se comunicar, com eficiência, pelas idéias e 
ações;
• Camaradagem ao ajudar na solução de pro-
blemas estabelecendo uma relação amigável 
com os subordinados;
• Empatia ao identificar o que os liderados 
necessitam e ter a capacidade de se colocar 
no lugar do subordinado;
• Persuasão, sendo capaz de influenciar

Ser líder é dar o exemplo para que os ou-
tros saibam como se faz e se esforcem para 
repetir a tarefa no mesmo nível ou ainda 
melhor. Essa é a única liderança que se sus-
tenta com o tempo. Nada do que você diz 
influencia mais as pessoas do que aquilo 
que você faz. (BERNARDINHO, 2006, p. 112)
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ações e opiniões dos outros pelo exemplo, 
argumento, aconselhamento, criando desa-
fios e diversas outras atitudes com o intuito 
de influenciar;
• Tato para corrigir e orientar seus subordi-
nados com sereno rigor.
	 Diante do exposto acima, o líder mi-
litar é aquele que reúne valores, competên-
cias e demais características e qualidades, 
observando as suas responsabilidades e re-
gulamentos, capazes de conduzir e influen-
ciar seus subordinados ao cumprimento das 
missões da melhor maneira possível.

2.2 Desenvolvendo a Liderança

	 Apesar de estar integrado ao Plano 
Padrão de Instrução, o Exercício de Desen-
volvimento de Liderança (EDL), baseado 
no Manual de Liderança Militar e Caderno 
de Instrução Exercício de Desenvolvimento 
da Liderança, é notória a falta de efetivida-
de em sua utilização e emprego, por vezes, 
até mesmo sendo desviado de sua finalida-
de, deixando pouco evidenciado a forma de 
desenvolver a liderança naquele líder que 
compõe o grupo. Sendo assim atribuídas às 
atividades durante aquele exercício que não 
se enquadram na síntese de desenvolver a 
liderança, tornando esse plano pouco eficaz 
aos objetivos a que se propõem.
	 Com a inexistência de um progra-
ma de desenvolvimento continuado para o 
exercício da liderança no nosso Exército,

A liderança militar é, pois, a ferramenta que 
permite ao comandante mover homens e 
mulheres não apenas pela força da lei e re-
gulamentos, mas por sua qualificação pro-
fissional e pelo seu empenho pessoal. Por 
intermédio da liderança militar, o coman-
dante conduz o subordinado, realçando a 
vontade de buscar a vitória, não por uma 
simples questão de cumprimento de or-
dens, mas, sim, por considerá-la uma causa 
comum, justa e necessária. A liderança será 
um meio de obter a superação e a manu-
tenção da motivação, a FIM de se alcançar 
o envolvimento individual no esforço cole-
tivo, na busca do cumprimento da missão. 
(BRASIL, 2011, p. 6-2)

sugerimos o desenvolvimento de um progra-
ma anual dividido em fases: 1ª Fase – realizar 
palestras sobre liderança ao público-alvo; 2ª 
Fase – Os líderes de pequenas frações reali-
zam uma resenha sobre os temas abordados 
na fase anterior; e 3ª Fase – avaliação formal 
com a execução adequada de um EDL, as 
quais deverão ser cumpridas no decorrer do 
ano de instrução. 
	 Semelhante aos nossos métodos, o 
Exército Americano baseia-se em três domí-
nios para o desenvolvimento da liderança: 
“operational, institutional and self-develo-
pment” (“operacional, institucional e auto-
desenvolvimento”), onde o líder de fração 
agrega conhecimento por meio de treina-
mento composto pela combinação operacio-
nal, institucional e autodesenvolvimento. 

O desenvolvimento de líderes é fundamen-
tal para o nosso Exército. A liderança sus-
tenta tudo o que o Exército faz, e é por isso 
que investimos continuamente em nosso 
pessoal. Este investimento em nossa profis-
são garante que estejamos prontos quando 
nossa Nação chamar. O Exército A Estraté-
gia de Desenvolvimento de Líderes (ALDS) 
fornece os caminhos, meios e fins para 
obter um Exército de profissionais compe-
tentes e comprometidos. Sargentos de ca-
ráter com as habilidades e atributos neces-
sários para enfrentar os desafios do século 
21 e além. O desenvolvimento de líderes é 
um processo que alinha treinamento, edu-
cação e experiência para preparar líderes 
que não sejam apenas preparados para sua 
posição atual, mas também se preparando 
para suas responsabilidades progressivas. 
O desenvolvimento do líder é um processo 
deliberado, contínuo e progressivo funda-
do nos Valores do Exército que transforma 
os Soldados em profissionais competentes, 
comprometidos, líderes profissionais de ca-
ráter. O desenvolvimento do líder é alcan-
çado através da síntese ao longo da carreira 
de treinamento, educação, e experiências 
adquiridas por meio de domínios institucio-
nais, operacionais e de autodesenvolvimen-
to, apoiados por relacionamentos de pares 
e de desenvolvimento. (DA PAM 600–25 • 
11 December 2018, Chapter 2 Leader Deve-
lopment, p. 2)
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	 O Exército Americano considera re-
levante as atividades de forma contínua e 
progressiva, como por exemplo, “Sergent’s 
Time Training” (“Tempo de Treinamento dos 
Sargentos”) e o “Non Comissionad Oficcer 
Developmental Program” (“Programa de 
Desenvolvimento de Oficiais Não Comissio-
nados”), que são dias dedicados exclusiva-
mente ao aprimoramento dos domínios su-
pracitados, por intermédio de atividades com 
ênfase no desenvolvimento de sua liderança.
	 No desenvolvimento deste progra-
ma, abordaremos na 1ª fase a realização de 
palestras sobre lideranças aos comandantes 
de pequenas frações, tendo como palestran-
te um indivíduo que domine o assunto ou al-
gum militar da própria unidade possuidor das 
qualidades de líder e reconhecido pelas pra-
ças da OM e que aborde no desenvolvimento 
de sua palestra as características, qualidades 
e capacidades de um líder e as formas de in-
fluenciar positivamente seus subordinados, 
fase esta, a ser realizada nos meses de feve-
reiro, março e abril.
	 Na 2ª fase os líderes realizarão uma 
resenha de um livro ou de temas abordados 
e literatura indicada, sobre lideranças por 
ocasião da fase anterior. Os sargentos terão 
mais referências para atuarem no comando 
do seu Grupo de Combate (GC). A elabora-
ção de uma resenha, busca ampliar o conhe-
cimento através da leitura de um livro, artigo 
ou documento científico que aborda aspec-
tos de liderança e produz um texto expondo 
seu ponto de vista acerca do conhecimento 
adquirido e como pretende aplicar em seu 
cotidiano. Esta fase será realizada nos meses 
de maio, junho, julho e agosto.
	 Finalizando, a 3ª fase do programa 
culmina com uma avaliação formal com a 
execução adequada de um EDL, devendo 
observar os militares nas funções de coman-
dantes, dentro de cada esfera. Os sargentos 
estão em liderança direta para com os cabos 
e soldados, devem por meio do exemplo 
conduzir seus subordinados, visto que são os 
executantes perfeitos das ordens emanadas 
pelo oficial comandante (liderança indireta).

	 Estas atividades deverão ser cumpri-
das no decorrer do restante ano de instrução, 
nos meses de setembro, outubro, novembro.
	 Diferente da forma atual aplicada, o 
Exercício de Desenvolvimento de Lideran-
ça, deve buscar evidenciar objetivos claros, 
fundamentados no exercício de atitudes re-
lacionados a figura do líder. A atividade não 
visa somente a auto avaliação na execução 
da função exercida, bem como a capacidade 
de influenciar positivamente seus subordi-
nados, agregando valores na área atitudinal, 
externados além da conduta militar. 

3 CONCLUSÃO

	 Diante do exposto no desenvolvi-
mento deste ensaio, é interessante que o 
aperfeiçoamento contínuo do Plano de De-
senvolvimento de Liderança, seja adequado 
a especificidade de cada ambiente operacio-
nal, sendo implementado em todas organi-
zações militares do Exército Brasileiro, para 
que o desenvolvimento da liderança seja 
cada vez mais evidenciado nos graduados, 
de modo a influenciar positivamente os seus 
subordinados.
	 Árdua é a missão do Exército Brasileiro 
que, além da defesa da Pátria, a garantia dos 
poderes constitucionais e por iniciativa de qual-
quer destes, da lei e da ordem, devolve para 
a sociedade um jovem, após o serviço militar, 
com capacidades de liderança, fundamenta-
dos em valores cultivados na caserna através 
da influência de seu comandante, o sargento, 
refletidos pelos princípios morais e valores: co-
ragem, responsabilidade, imparcialidade, equi-
líbrio emocional, iniciativa e persistência.
	 A arte de liderar homens consiste na 
clara virtude de tornar por meio do exemplo, 
possível aquilo que permanece adormecido 
como inalcançável pelo subordinado. Partin-
do deste pensamento, a prática de valorizar a 
dimensão humana, o bem maior do Exército 
Brasileiro, coloca o sargento como referên-
cia e peça fundamental para alcançar objeti-
vos altaneiros através de sua liderança direta 
que exerce junto aos cabos e soldados.
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Oportunidades de melhoria para o Exército 
Brasileiro observadas durante o

exercício combinado Culminating

RESUMO
	 Este ensaio acadêmico versa sobre as 
oportunidades de melhoria para o Exército 
Brasileiro observadas durante a execução 
do Pedido de Viagem e outras Atividades em 
Nações Amigas D1NE-B096 e do Exercício 
Combinado Culminating. Os fatos observa-
dos e abordados neste trabalho visam apri-
morar as capacidades do Exército Brasileiro 
em relação à doutrina e ao adestramento. A 
metodologia adotada foi uma pesquisa do-
cumental onde foram comparados os aspec-
tos observados nos relatórios das atividades 
internacionais realizadas com a doutrina mi-
litar vigente. Como resultado deste ensaio, 
foram verificadas as medidas que podem ser 
adotadas visando o aumento das capacida-
des da Força Terrestre por meio do emprego 
de equipamentos já existentes na Doutrina 
Militar Terrestre, a aquisição de materiais de 
baixo custo para utilização nos exercícios, a 
participação de uma figuração mais abran-
gente nos adestramentos e a atualização 
doutrinária referente aos aspectos aborda-
dos neste trabalho.

Palavras-chave: Exercício Combinado Culmi-
nating. Oportunidades de Melhoria. Doutri-
na Militar.

1 INTRODUÇÃO

	 De acordo com Barreto (2019, p. 1), em 
julho de 2019, militares do Centro de Ades-
tramento Leste (CA Leste) participaram de 
um Pedido de Viagem e outras Atividades em 
Nações Amigas (PVANA) no Joint Readiness 
Training Center (JRTC), similar aos Centros 
de Adestramento (CA) existentes no Exérci-
to Brasileiro (EB). Essa atividade teve como 
finalidade o conhecimento da dinâmica ope-
racional e logística de um exercício da tropa 
americana.
	 Durante a atividade, os militares brasi-
leiros foram inseridos nas Task Force, Unida-
des do Exército Americano responsáveis pelo 
adestramento das tropas correspondentes 
e situadas no interior do JRTC, como acom-
panhantes dos Observer, Coach and Trainers 
(OCT), correspondentes aos Observadores e 
Controladores do Adestramento (OCA) do EB.
	 Ao logo dos 08 (oito) dias, foi possível 
observar:

[...] in locco técnicas, táticas e procedimen-
tos relativos à capacitação e emprego dos 
OCT do JRTC, além de infraestruturas e 
meios de simulação que poderão servir de 
referência para o aprimoramento da atua-
ção dos Centros de Adestramento em pro-
veito do preparo da Força Terrestre. (BAR-
RETO, 2019, p. 33). 
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	 Ademais, os militares brasileiros toma-
ram conhecimento acerca da sistemática de 
dias de adestramento; a existência de cidades 
cenográficas no campo de instrução; a atua-
ção de role players (figurantes contratados); 
utilização de meios pirotécnicos; emprego de 
efeitos sonoros, visuais e olfativos; e a capaci-
dade do Exército Americano na condução do 
combate noturno por meio da larga utilização 
de Night Vision Googles (NVG) e Mini Integra-
ted Pointing Illumination Module (MIPIM).
	 A Culminating foi um Exercício Combi-
nado entre o EB e o US Army, planejado por 
ocasião de uma Conferência Bilateral de Es-
tado-Maior. O exercício, realizado no JRTC, 
teve por finalidade:

	 Este ensaio acadêmico se torna rele-
vante para o EB, pois apresenta as oportu-
nidades de melhoria observadas durante a 
execução do PVANA D1NE-B096 e a execu-
ção do Exercício Combinado Culminating, 
que podem ser implementadas de forma a 
incrementar as capacidades da Força Terres-
tre (F Ter) por meio do aprimoramento da 
doutrina e do adestramento.
	 Este trabalho tem como objetivo geral 
apresentar as oportunidades de melhoria ve-
rificadas nos relatórios das atividades inter-
nacionais e, para o atingirmos, fez-se neces-
sária a definição de objetivos específicos, 
como a análise e levantamento de dados 
coletados durante a leitura dos documentos 
produzidos, bem como a comparação com a 
atual doutrina militar terrestre brasileira.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Duração do Exercício de Campanha

	 A quantidade mínima necessária de 
dias para um Exercício de Campanha de uma

Promover o intercâmbio de experiências 
de combate [...]; proporcionar a compreen-
são dos diferentes padrões de trabalho [...] 
existente nas operações militares; ampliar a 
interoperabilidade [...]; e estabelecer futu-
ras parcerias de treinamento [...] (PENTEA-
DO, 2019, p. 11, grifo do autor)

Subunidade (SU) ou de uma Unidade (U) é 
de 05 (cinco) jornadas (COTER, 2021b, p. 7; 
SIMEB, 2019c, p. 6-5).
	 Conforme Barreto (2019, p. 7-9), o JRTC 
utiliza os 10 (dez) dias anteriores ao exercício 
para a instalação dos Dispositivos de Simula-
ção e Engajamento Tático (DSET) e para o pla-
nejamento e emissão de ordens. Os 10 (dez) 
dias subsequentes são empregados no ades-
tramento das tropas americanas em Opera-
ções Básicas, sendo 05 (cinco) dias de ofensi-
va e 05 (cinco) dias de defensiva. Finalizando 
o adestramento, ocorre a Análise Pós-Ação 
(APA) nos 02 (dois) últimos dias da atividade.
	 Dessa forma, como oportunidade de 
melhoria, sugere-se a adoção de 16 (dezes-
seis) jornadas para os adestramentos nível 
SU e U, sendo: 04 (quatro) jornadas para pla-
nejamento e emissão de ordens, bem como 
a instalação dos DSET; 10 (dez) jornadas para 
o Exercício de Campanha; e 02 (duas) jorna-
das para a APA e desmobilização do equipa-
mento DSET.

2.2 Condução de Viatura com Óculos de Vi-
são Noturna

	 A disciplina de luzes é uma característi-
ca preponderante do sigilo nas operações mi-
litares na parte noturna. Entretanto, durante 
a pesquisa realizada na base doutrinária do 
EB, não foram encontradas informações es-
pecíficas.
	 O Manual de Campanha Batalhões de 
Infantaria (2003, p 2-34) refere-se à disciplina 
de luzes e ruídos como um meio de segurança 
orgânica do segmento da contrainteligência.
	 Adicionalmente, o Manual de Campa-
nha Operações (2017, p. 3-11 e 3-12) aborda 
que a forma de manobra retraimento pode 
ser executada tanto durante o dia quanto à 
noite. Em relação à retirada, o manual pre-
coniza que essa deve ser realizada, preferen-
cialmente, na parte noturna das operações. 
No que tange ao sigilo, o manual o identifica 
como fator importante das operações com-
plementares de segurança e de substituição 
em posição.
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	 O Programa-Padrão de Instrução de 
Qualificação do Cabo e do Soldado de Inten-
dência (2001, p. 27) sugere como objetivo 
intermediário na formação dos militares mo-
toristas a realização de marchas motorizadas 
em comboio, com ou sem luzes.
	 De acordo com Barreto (2019, p. 29), 
todos os deslocamentos realizados no JRTC 
por ocasião da parte noturna das operações 
são efetuados com o uso dos óculos de visão 
noturna (OVN). Esse procedimento é adotado 
pelo Exército Americano desde 1990 confor-
me o Training Program for Night Vision Goggle 
Driving Operations (1998, p. i), manual ameri-
cano para o treinamento de motoristas com 
OVN que substituiu o preexistente a 1990.
	 Por conseguinte, recomenda-se a atu-
alização do Programa-Padrão de Instrução 
Qualificação do Cabo e do Soldado de Inten-
dência (PPQ 10/2) de forma a prever Objeti-
vos Individuais de Instrução (OII) referentes 
à condução de viaturas à noite com o uso de 
OVN. Tal como a implantação de Estágios de 
Condução de Viaturas com o mesmo obje-
tivo, tendo em vista que em relação ao US 
Army, atinente ao uso de OVN para a con-
dução de viaturas no período noturno, o EB 
está há 32 (trinta e dois) anos atrasado.

2.3 Utilização de Militares como Civis no 
Ambiente Operacional

	 Por ocasião dos combates em áreas 
humanizadas:

	 Ainda de acordo com o Manual de Fun-
damento Doutrina Militar Terrestre (2019a, 
p. 5-3), um dos princípios de guerra da F Ter é 
a legitimidade. Princípio que tem como uma de

O ambiente operacional está congestiona-
do, uma vez que as operações tendem a 
ser desenvolvidas, prevalentemente, em 
áreas humanizadas ou no seu entorno. A 
presença da população e de uma miríade de 
outros atores dificulta a identificação dos 
contendores e aumenta a possibilidade de 
danos colaterais [...]. (MANUAL DE FUNDA-
MENTOS DOUTRINA MILITAR TERRESTRE, 
2019a, p. 2-4)

suas características a busca da “[...] percep-
ção que as sociedades, nacional e internacio-
nal, e a população local da área de operações 
têm sobre o emprego da Força em determi-
nado conflito.” (MANUAL DE FUNDAMEN-
TOS DOUTRINA MILITAR TERRESTRE, 2019a, 
p. 5-4).
	 Conforme o JRTC:

	 O Caderno de Instrução Exercícios 
com Emprego da Simulação Viva (2021a, p. 
4-3) diz que o papel da figuração é atuar e 
reagir à Força Adestrada (F Adst), de acordo 
com um roteiro pré-determinado pela Dire-
ção do Exercício (DIREX). Tendo em vista o 
observado no Joint Readiness Training Cen-
ter Exercise Rules of Engagemente FY 19 
(2019), verifica-se que o temperamento favo-
rável, ou desfavorável de acordo com a atua-
ção da F Adst, leva a um adestramento mais 
fidedigno ao encontrado no ambiente ope-
racional. Portanto, verificou-se, como opor-
tunidade de melhoria, a atualização do Ca-
derno de Instrução Exercícios com Emprego 
da Simulação Viva (2021a) de forma que esse 
preconize o temperamento da figuração em 
relação às ações realizadas pela F Adst.

Os objetivos de treinamento da Força Ades-
trada moldam o cenário do exercício. Even-
tos padronizados guiam a Unidade a execu-
tar tarefas específicas. A Força Adestrada 
não tem conhecimento sobre quais são 
estes eventos. Esses eventos padronizados 
são baseados em acontecimentos reais e/
ou lições aprendidas. O temperamento da 
população (civis no campo de batalha) será 
favorável ou desfavorável como resultado 
de quão bem, ou quão mal a Força Adestra-
da executa estas tarefas [...]. (Joint Readi-
ness Training Center Exercise Rules of Enga-
gement FY 19 2019, p. 156, tradução nossa)
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2.4 Apoio de Fogo da Força Oponente

	 O Quadro de Cargos Previstos do CA 
Leste (2019b, p. 4) não prevê um Pelotão de 
Apoio, bem como uma Seção de Morteiros 
no Grupo de Apoio do Pelotão da Força Opo-
nente (FOROP). Dessa forma, nos adestra-
mentos realizados por esse Centro, a F Adst 
não se preocupa com a realização de fogos 
indiretos pelo inimigo.
	 A Opossing Force (OPFOR):

	 Do exposto, e tendo em vista as limi-
tações do EB, sugere-se a utilização de um 
dos OCA da Arma de Artilharia presentes no 
CA Leste para a confecção, subjetivamente, 
da Lista de Alvos da FOROP, bem como a rea-
lização de instruções de condução do tiro de

artilharia pelo combatente de qualquer 
arma, de tal forma que possam utilizar os en-
sinamentos nos pedidos de Apoio de Fogo 
Indireto subjetivos.

2.5 Utilização de Simuladores de Tiro dos 
Fogos Indiretos das Armas de Apoio de Fogo

	 Uma oportunidade de melhoria já im-
plementada pelo EB é a utilização dos mar-
cadores de fogos na simulação subjetiva dos 
tiros indiretos das armas coletivas, conforme 
relatado por Barreto (2019, p. 22).
	 O Caderno de Instrução Exercícios 
com Emprego da Simulação Viva (2021, p. 
8-5-8-12) aborda a metodologia que deve ser 
utilizada na realização subjetiva do apoio de 
fogo indireto e a utilização de pirotécnicos, 
granadas fumígenas e granadas de luz e som 
com a finalidade de se realizar a simulação na 
área de impacto.

Figura 1 - Apoio da figuração à F Adst

Fonte: RIBAS, Relatório da Equipe de Observadores e Controladores do Adestramento Referente ao 
PVANA D2NN-B287 (2021, p. 29)

[...] tem acesso a fogos indiretos.OPFOR 
possui morteiros orgânicos e durante os 
exercícios de dupla ação, podem realizar 
missões de tiro de artilharia de tubo e de 
foguete. As missões de tiro devem ser so-
licitadas ao Comando de Dados de Fogos, 
de maneira similar aos requisitados pela F 
Adst. (Joint Readiness Training Center Exer-
cise Rules of Engagement FY 19 2019, p. 19, 
tradução nossa)
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	 Por ocasião do Exercício Combinado 
Culminating e de acordo com o Ribas (2021, 
p. 29), a utilização dos mesmos simulado-
res de tiros de artilharia/morteiro existentes 
no JRTC seriam responsáveis por um maior 
realismo no adestramento, bem como pro-
porcionariam um menor custo e maior segu-
rança em relação ao emprego de granadas 
fumígenas e de luz e som.
	 Dessa forma, apresenta-se como 
oportunidade de melhoria a verificação da 
possibilidade de o EB adquirir os simuladores 
de tiros de artilharia/morteiro por meio da 
Comissão do Exército Brasileiro em Washin-
gton (CEBW), de forma a trazer um maior 
realismo e segurança para os adestramentos 
realizados pela F Ter.

2.6 Utilização do Software C2 em Combate

	 Ribas (2021, p. 32 - 33) aborda a utili-
zação, por parte da OPFOR, do Software 
Android Team Awareness Kit (ATAK) System 
como Sistema de Comando e Controle (C²) 
responsável por manter a consciência situa-
cional do Comandante do 1/509th “Geroni-
mo” Battalion e de todos os militares da Uni-
dade possuidores do aplicativo.

Fonte: RIBAS, Relatório da Equipe de Observa-
dores e Controladores do Adestramento Refe-
rente ao PVANA D2NN-B287 (2021, p. 29)

Figuras 2 e 3 - Simulacro de munição auto explosiva 
de Artilharia/Morteiro e simulacro de munição ilu-
minativa de artilharia/morteiro, respectivamente

	 Ainda de acordo com Ribas (2021), o 
aplicativo permitia o levantamento das po-
sições ocupadas pela F Adst. Esse levanta-
mento era realizado por meio das equipes 
de reconhecimento, em trajes civis, ao deslo-
carem-se pela Área de Operações. Em posse 
dessas posições, o Coordenador de Apoio de 
Fogo (CAF) do 1/509th “Geronimo” Battalion 
assessorava o Comandante do Batalhão a 
respeito da realização ou não dos Fogos de 
Artilharia ou Morteiro da OPFOR.
	 Conforme observa-se, o ATAK Sys-
tem assemelha-se ao Programa C² em 
Combate utilizado pelo EB. “Atualmen-
te, os dois principais sistemas de apoio 
à decisão no âmbito da Força Terrestre 
Brasileira são o C² em Combate e o Pa-
cificador. O primeiro foi concebido para 
operações de guerra; o segundo, para 
operações de não guerra.” (NÓBREGA, 
2019, p. 32).
	 Em se tratando da oportunidade 
de melhoria, o maior emprego do C² em 
Combate nos adestramentos pode acar-
retar o aumento da consciência situacio-
nal dos comandantes militares em seus 
diversos níveis, além de permitir uma 
maior celeridade na Coordenação do 
Apoio de Fogo.
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2.7 Construção de uma Cidade Cenográfica

	 Conforme abordado por Barreto (2019, 
p. 13-14), os militares brasileiros puderam co-
nhecer o Shughart-Gordon, ambiente cons-
truído no campo de instrução com o objetivo 
de simular uma área humanizada. O local, que 
foi nomeado em homenagem ao Master Ser-
geant Gary Ivan Gordon e ao Sergeant First 
Class Randall David Shughart por ocasião de 
sua morte durante a Batalha de Mogadishu 
em outubro de 1993, é dotado de diversas ca-
racterísticas que elevam o realismo do com-
bate a níveis praticamente reais.
	 Dentre as possibilidades observadas 
destacam-se os efeitos sonoros em toda a 
área construída, possibilidade de execução de

Figuras 4 e 5 - ATAK System

Fonte: RIBAS, Relatório da Equipe de Observadores e Controladores do Adestramento Referente ao 
PVANA D2NN-B287 (2021, p. 33)

explosões no interior das construções, simu-
lação de bombas de combustível em chamas, 
simulação de armamentos, alvos mecânicos, 
túneis subterrâneos, odores no campo de ba-
talha e sistema de monitoramento por câme-
ra para utilização na APA.
	 Filho e Lima (2019, p. 11) afirmam que 
“Os conflitos, de modo geral, tenderão a ser 
predominantemente em ambiente urbano 
[...]”. Sendo assim, cresce de importância 
a construção de uma área que atenda as ca-
racterísticas observadas no Shughart-Gordon 
de modo a oferecer o ambiente mais realís-
tico possível, aliada à utilização da figuração 
no ambiente humanizado, permitindo que a F 
Adst aperfeiçoe suas Técnicas, Táticas e Pro-
cedimentos (TTP) em Operações Urbanas.

Figuras 6 e 7 - Cidade cenográfica Shoughart-Gordon
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Figura 8 - Cidade cenográfica Shoughart-Gordon

Fonte: BARRETO, Relatório PVANA D1NE-B096 (2019, p. 14)

3 CONCLUSÃO

	 Concernente às oportunidades de 
melhoria citadas neste trabalho, observadas 
durante a execução do PVANA D1NE-B096 e 
do Exercício Combinado Culminating, há uma 
projeção potencial para impactar direta e po-
sitivamente as capacidades da F Ter, principal-
mente relativa à doutrina e ao adestramento.
Frente à constante modernização dos con-
flitos e considerando sua ocorrência pre-
dominantemente em ambientes urbanos, 
conforme visto anteriormente, é de suma 
importância a adequação dos adestramentos 
realizados pelos CA e pelas Escolas de Forma-
ção de forma a levar em consideração os ato-
res civis existentes na área de operações e as 
consequências advindas das ações realizadas 
pela tropa.
	 O constante avanço tecnológico assu-
me um papel predominante nas operações 
militares. O conflito iniciado em 2022, entre 
a Federação Russa e a República Popular da 
Ucrânia, demonstra que o uso de aplicativos 
militares visando a manutenção da consciência

situacional pode ser empregado na localiza-
ção de inimigos e por conseguinte no levan-
tamento de suas coordenadas, de forma a au-
xiliar no emprego das armas de apoio de fogo 
indireto.
	 Adicionalmente, a larga utilização de 
bombas e foguetes nos conflitos conduz a 
Artilharia a uma posição de protagonismo 
nas operações militares. Portanto, por oca-
sião dos adestramentos, a preocupação dos 
comandantes com a utilização da função de 
combate fogos pelo inimigo deve ser cons-
tante, assim como o adestramento de nossas 
tropas na melhor utilização deste meio de 
apoio de fogo disponível.
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Liderança Institucional:
Estratégias, Inteligência e Percepção

INTRODUÇÃO

	 Quando se fala do termo Liderança 
torna-se perceptível a amplitude a qual o as-
sunto se denota, ou seja, torna-se vasto a sua 
classificação. Desta feita surgiram inúmeras 
correntes, teorias e estilos na tentativa de 
explicar esse fenômeno. Em face desse con-
texto, evidencia-se a concordância entre al-
gumas teorias quanto à existência de fatores 
da liderança como: líder, liderado, situação, 
comunicação/interação. Não obstante, sa-
lienta-se que há modos diferentes de aplica-
bilidade ao longo da história, pois, tais teo-
rias têm apresentado características comuns 
e marcantes entre os grandes conquistado-
res da história. 
	 À vista disso, existe um traço que 
praticamente todos os líderes eficazes pos-
suem, trata-se da Motivação — uma varieda-
de da autogestão pela qual se mobilizam as 
emoções positivas para impelir a cumprir as 
metas. A motivação se exalta pela fidelidade 
aos princípios morais, como um código de 
conduta pessoal. Entrementes, líderes mo-
tivados são incumbidos a realizarem as suas 
próprias expectativas, além das expectativas 
de todos os outros. 
	 Por outro lado, percebe-se uma simi-
litude ao verificar alguns componentes da

inteligência emocional ao analisar-se a com-
preensão precisa das próprias emoções, for-
ças, fragilidades, necessidades e sensibilida-
des. Por outro lado, cita-se como exemplo, 
o profissionalismo imperioso de um exérci-
to permanente, situação rara no mundo an-
tigo, como o de Júlio César, que combatia 
com uma enorme flexibilidade. 
	 Não menos importante, evidencia-se 
o foco e a precisão na tomada de decisões 
dos grandes generais, pautadas na eficácia 
da fala, na sabedoria, na honra em respeitar 
valores arraigados de uma organização mili-
tar e na coragem física ou moral. A liderança 
está configurada no treino intensivo, asso-
ciada a uma disciplina rigorosa que conduz, 
de forma estimulante, às conquistas ideali-
zadas.
	 À inserção do supracitado destaca-se 
na leitura de Goleman (2012), onde há a exis-
tência de uma preponderância da já citada 
Inteligência Emocional, bem como dos esti-
los de liderança: autocrático e democrático 
que os tornaram menos passíveis de fracas-
sarem. Por outra ótica, o que os tornaram 
diferenciados e tão temíveis na guerra era a 
grande determinação, passada de pai para 
filho de forma bastante profissional.
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	 Além disso, uma indisponibilidade ab-
soluta para aceitar a derrota, mesmo quando 
tudo parecia perdido. Havia também, uma 
atitude muitas vezes impiedosa para com os 
seus inimigos, fato este ocorrido e brevemen-
te citado aqui: o comportamento de César na 
Gália; a crucificação dos escravos na Via Ápia 
em 70 a.C., a mando de Crasso; a decisão de 
massacrar o adversário se revelava como a 
mais vantajosa para a obtenção da vitória fi-
nal (RANK, 2014).
	 Após a leitura de Rank (2014) prefigu-
ra-se que do estudo desses sucessos e limita-
ções militares, há alguns ensinamentos que 
podem ser retirados (pode retirar) com vistas 
ao presente, apesar das enormes diferenças 
ao nível da tecnologia e das comunicações 
da época. Sob essa análise, a arte militar dos 
Romanos mostra claramente duas coisas. 
Primeiro, que para inimigos diferentes tem 
de haver soluções tácticas também diferen-
tes. Segundo que é preciso acautelar forte-
mente a parte política e diplomática, antes, 
durante e depois da intervenção militar. Por 
exemplo, na Gália, Júlio César fez questão de 
mergulhar nos assuntos tribais, soube traba-
lhar nas profundezas para prevenir as rebeli-
ões e obter os melhores resultados (ou seja, 
uma paz duradoura). Foi isso que, em 49 a.C., 
lhe permitiu iniciar a guerra civil contra Pom-
peu com o seu exército quase completo, sem 
correr o risco de grandes insurreições na re-
taguarda (RANK, 2014).
	 Outra temática discutida foi a empatia. 
Ela é particularmente importante como um 
componente da liderança. Grandes líderes a 
utilizaram com maestria com seus liderados, 
principalmente na retenção de talentos.
	 Segundo o autor Daniel Goleman, ade-
mais de isso, os grandes líderes devem man-
ter o foco triplo. O “foco interno”, para se 
trabalhar a autoconsciência e a autogestão. 
O “foco no outro”, para trabalhar a empatia 
e a habilidade social, além de uma “consci-
ência externa”, para interpretar a corrente 
significativa dentro de uma organização e 
examinar eventos e forças que a impactam. 
(GOLEMAN, 2012).

1 FUNDAMENTAÇÃO

	 Insere-se aqui o autoconhecimento, 
tanto do líder e de seus liderados tornando-
-os um só grupo, “uma só muralha constitu-
ída por força de vontade e cuja argamassa é 
a motivação”. Um grupo mais fortalecido na 
busca da excelência e capacitação do mate-
rial humano. 
	 O Autor Daniel Goleman cita que a se-
melhança na percepção dos componentes da 
inteligência emocional dos grandes líderes da 
história, tem como traço marcante caracterís-
tica que os tornam singulares quando se fala 
em grandes conquistas. Tal inteligência possi-
bilitava que se extraíssem informações, habi-
lidades e limitações nas mais diversas circuns-
tâncias. Por sua vez, explorava ao máximo o 
potencial de seus liderados, as limitações de 
seus opositores, adotavam estratégias, anali-
savam possibilidades e definiam planos bem 
concebidos e, por conseguinte, conquista-
vam a confiança de todos (GOLEMAN, 2012).
	 Conforme o estudo e, fazendo-se um 
paralelo, à época de César e posteriormente 
Napoleão, as legiões se mostraram mais po-
derosas, em parte devido a disporem de um 
grande comandante, em quem confiavam 
abertamente. Aceitavam enfrentar desafios 
muito difíceis e venciam onde outros tinham 
fracassado. Isso tem muito que ver com a in-
fluência de um líder carismático. César sabia 
condicionar e manipular o estado de espíri-
to dos seus homens mesmo nos momentos 
mais difíceis.
	 Torna-se relevante destacar que, pela 
liderança militar, o legado por eles deixado 
(como comandantes que foram respeitados 
e saíram vitoriosos) é deveras merecido. En-
tretanto, o interesse que desperta não é so-
mente devido ao seu sucesso em batalhas, 
pois estas serviram de estudos tanto na his-
tória quanto na arte bélica, assim os legados 
deixados subsidiaram teorias a serem estu-
dadas.
	 Assim, tendo como fulcro os aconteci-
mentos históricos, foram elaboradas teorias 
baseadas em líderes militares valorosos, como:
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Júlio César, Alexandre; Gengis Khan. Em con-
trapartida, o que diferencia César é o fato de 
transformar estas conquistas vigentes, con-
siderando sua lógica e sensatez política, o 
que não foi um feito simples, como demons-
trado na aliança do Primeiro Triunvirato. Mas 
este foi um legado que nem os mais hábeis 
comandantes atingiram (RANK, 2014).  
	 Retornando as palavras de Goleman, 
este cita que liderança e inteligência emo-
cional são fatores que possibilitam a forma-
ção do líder de sucesso. Relata também que, 
mesmo o QI e as habilidades técnicas sendo 
importantes na liderança forte, esta não se 
desenvolveria sem a inteligência emocional. 
E que diferente de antigamente, onde se 
pensava que era recomendável os compo-
nentes da inteligência emocional, estarem 
presentes nos líderes. Agora se sabe que, 
em prol do melhor desempenho, os líderes 
necessitam ter estes componentes (GOLE-
MAN, 2012). 
	 Porquanto, deixaram de legado sua 
maneira racional de ver as coisas, uma for-
ma de planejar minuciosa e detalhista que os 
levaram a suas grandes conquistas e os mar-
caram na história como grandes líderes mi-
litares. Ao analisar a abordagem implacável 
e superioridade estratégica e ao confrontar 
com as características, habilidades, compe-
tências, atitudes, sensatez política, respeito 
e fidelidade, não diferem e corroboram evi-
denciando-se com as conquistas e resulta-
dos expressivos de outros grandes líderes 
da história.
	 À vista disso, ao observar fatos his-
tóricos mais recentes, percebe-se que o pa-
trono do nosso Exército Luís Alves de Lima 
e Silva também carregava consigo grandes 
competências ao liderar e pacificar conflitos, 
superando as adversidades. Seja no campo 
diplomático, seja por meio do uso da força. 
Ressalta-se que a maior lição a ser aprendida 
com o Duque de Caxias é que, para ser um 
bom líder não basta somente ter nascido um 
bom líder, mas aperfeiçoando essa habilida-
de, é possível conquistar lugares de grande 
valor e responsabilidade.

	 Evidentemente, o que diferenciava 
Alexandre, Júlio César, Aníbal Barca, Caxias, 
dentre outros, de seus oponentes era sua 
inteligência, o uso de estratégias bem con-
cebidas e da utilização de artifícios para co-
nhecer de perto seus inimigos. Pois, conhe-
cendo seu inimigo é possível derrotá-lo sem 
mesmo usar tantas forças e muito efetivo, 
mas apenas adotando uma estratégia bem 
concebida para emboscar e capturar, fazen-
do assim, toda a diferença numa batalha. Por 
isso uma das frases que disse foi “Não tema 
os números, e sim, a organização de sua tro-
pa contra seus inimigos”. Da mesma forma 
que se atentava para a vitória, não deixavam 
de pensar nas adversidades que poderiam 
ocorrer em uma batalha, sempre com diver-
sos planos reservas caso algo fora do plane-
jamento viesse a ocorrer. 
	 Complementa-se que os grandes líde-
res se destacavam porque tentavam pensar 
em tudo, assim foram exitosos em várias vias 
de acesso para agregarem uma vitória, ape-
sar das diversas circunstâncias que poderiam 
assolar seu objetivo. A capacidade para adap-
tar-se de forma eficaz quanto o armamento, 
de aperfeiçoar, de redesenhar a estratégia 
para alcançar a vitória. De modo similar ao 
que foi dito, cita-se também a flexibilidade 
estratégica e tática como: os Romanos não 
combatiam sempre da mesma maneira, sa-
biam adaptar-se às condições concretas do 
terreno e do adversário. 
	 Quanto a teoria, Goleman ainda 
apresenta o “foco interno”, este direcionado 
para se trabalhar a autoconsciência e a auto-
gestão. O “foco no outro”, para trabalhar a 
empatia e a habilidade social, além de uma 
“consciência externa”, para interpretar a 
corrente significativa dentro de uma organi-
zação e examinar eventos e forças que a im-
pactam. Nessa ótica, quando o líder é capaz 
de interpretar os sistemas maiores que criam 
e revolvem um nicho de uma organização 
pode formular estratégias melhores (GOLE-
MAN, 2012).
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	 Pautado nas considerações os focos 
Interno, no Outro e Externo são sinérgicos. 
Um bom foco Externo, por exemplo, ajuda 
um líder a captar a visão estratégica certa, 
porém, ele só pode colocá-la em ação comu-
nicando-se com sua equipe mobilizando-a e 
isso pode exigir, por exemplo, enunciar uma 
visão compartilhada em que genuinamente 
acredite. Sendo assim, os líderes precisam 
de todos os três focos em equilíbrio e utilizar 
o foco certo para o propósito certo na hora 
certa.

2 CONCLUSÃO

	 Objetivou-se neste ensaio, destacar 
os mecanismos que fortaleceram os laços: 
institucional, comportamental, cognitivo e 
emocional. Ferramentas estas que diferen-
ciaram as grandes personalidades no passa-
do observado no livro de Rank, e que ainda 
perduram atualmente como visto no livro de 
Goleman e em ambos resultam numa contri-
buição para a formação de líderes bem-suce-
didos.
	 Para concluir, busca-se trazer uma 
nova perspectiva para o desempenho exce-
lente da liderança. Tem-se conhecimento de 
vários líderes que entraram para a história, 
destacando-se por seus feitos e por possuí-
rem uma inteligência acima da média. Estes 
líderes empregavam vários tipos de lideran-
ça para conseguirem seus objetivos, utilizan-
do muitas vezes a liderança autocrática com 
sucesso para alcançar vitórias importantes. 
	 Dado o exposto, até tempos atrás, 
pensava-se que era o QI e as habilidades técni-
cas destes líderes que os distinguiam dos 
demais, hoje podemos dizer que além disso, 
eles possuíam uma grande inteligência emo-
cional. A arte militar dos Romanos mostra 
claramente duas coisas. Primeiro, que para 
inimigos diferentes tem de haver soluções 
táticas também diferentes. Segundo que é 
preciso acautelar fortemente a parte política 
e diplomática, antes, durante e depois da 
intervenção militar. Por exemplo, na Gália, 
Júlio César fez questão de mergulhar nos

assuntos tribais, soube trabalhar nas profun-
dezas para prevenir as rebeliões e obter os 
melhores resultados (ou seja, uma paz dura-
doura). Foi inclusive isso que, em 49 a.C., lhe 
permitiu iniciar a guerra civil contra Pompeu 
com o seu exército quase completo, sem cor-
rer o risco de grandes insurreições na reta-
guarda. 
	 Vale ressaltar que as observações e 
análises sobre os grandes líderes de outrora 
e atuais, apresentam algumas interseções 
como a obediência aos princípios morais, a 
busca pela verdade e a integridade. Há uma 
evidente relação entre essas características, 
convergindo à coragem moral. Contudo, sem 
preparação e treinamento a coragem moral 
é quase inatingível, e um líder nunca pode di-
zer quando sua coragem moral será posta à 
prova e, a menos que ele se tenha preparado 
para a ocasião, ela pode apanhá-lo despreve-
nido. 
	 Tendo em vista os aspectos obser-
vados pode-se realizar uma comparação 
estratégica (independente dos aspectos 
tecnológicos da época) e deduzir que essas 
são lições que teriam sido úteis aos líderes 
americanos ao programar as suas interven-
ções militares no Iraque ou no Afeganistão. É 
preciso conhecer a fundo os adversários, ter 
noção de quantos soldados são necessários 
para ocupar um território, antecipar o que 
vai acontecer depois das primeiras vitórias. 
A História, também aqui, é uma grande fon-
te de ensinamentos e voltar-se para os fatos 
históricos é prever o futuro.
	 Os grandes líderes da história nos 
mostram que a liderança tem um poder de 
atrair os seus comandados para si e os des-
pertam para a ação, sem a pretensão de mo-
delar seus caráteres apenas pela imitação, 
mas os influenciando e motivando a lidera-
rem através do exemplo.



106

Referências

GOLEMAN, Daniel. Inteligência Emocional: a teoria 
revolucionária que redefine o que é ser inteligente. 
2 ed. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012.
RANK, Michael. Os Maiores Generais da História, 
Traduzido por Pedro Reis, Copyright © 2014. Dispo-
nível em: <https://pt.scribd.com/book/250596181/
Os-Maiores-Generais-Da-Historia.
ROSKILL, Stephen Wentworth. A Arte da Lideran-
ça (Título orginal: The Art of Leadership). Tradu-
ção: Hélio Livi Ilha. Rio de Janeiro. Biblioteca do 
Exército, 1989.

JUNIOR, Nelson Del Cantone – Sgt. Liderança no 
Exército Brasileiro: Como Funciona aLiderança em 
Algumas Organizações Militares do Exército Brasi-
leiro. Artigo apresentado como Trabalho de Con-
clusão do Curso de Especialização MBA em Lide-
rança e Gestão Organizacional, da Universidade do 
Sul de Santa Catarina, como requisito parcial para 
a obtenção do título de Especialista em Liderança 
e Gestão Organizacional, 2019.



107

	 FRANCISCO DE ASSIS TONETO
SUBTENENTE DE  ARTILHARIA – ADJUNTO DE COMANDO DO CMDO 2ª BDA C MEC
	 GIVANILDO CAMPOS DA SILVA
PRIMEIRO SARGENTO DE ARTILHARIA - ADJUNTO DE COMANDO DO 25º GAC
	 JOÃO FRANCISCO SANTANA XAVIER
PRIMEIRO SARGENTO DE CAVALARIA - ADJUNTO DE COMANDO DO 8º R C MEC
	 RAFAEL HENRIQUE KICH
PRIMEIRO SARGENTO DE INFANTARIA - ADJUNTO DE COMANDO DO CMDO 8ª BDA INF MTZ
	 ROBSON DE LIMA DOS SANTOS
PRIMEIRO SARGENTO DE CAVALARIA - ADJUNTO DE COMANDO DO 5º R C MEC

Busca de soluções para a
identificação de problemas psicológicos

durante a seleção complementar

RESUMO

	 Nos últimos anos o mundo tem assisti-
do o aumento no número de casos de jovens 
com problemas psicológicos. Esses mesmos 
jovens são alistados e podem ingressar no 
serviço militar obrigatório. O Exército Brasi-
leiro (EB) tem registrado um número cres-
cente de reintegrados, adidos e encostados 
e portanto uma seleção mais eficiente dos 
novos recrutas se faz urgente e necessária. 
O presente trabalho tem como objetivo apre-
sentar possíveis ferramentas que podem au-
xiliar na identificação de problemas psicológi-
cos durante a seleção complementar e com 
isso reduzir os casos de afastamentos, trata-
mentos e desincorporações que contribuem 
para a diminuição do reduzido efetivo do EB.

Palavras-chave: problemas psicológicos. se-
leção complementar. serviço militar.

1 INTRODUÇÃO

	 Inicialmente, é importante destacar 
que saúde mental é assunto de extrema rele-
vância nos dias atuais, mas que ainda requer 
maior conhecimento e atenção para que o 
devido auxílio possa ser oferecido na busca 
de pessoas mais saudáveis mentalmente.

	 Nesse ínterim, procuramos focar este 
trabalho na melhora de nossos processos 
utilizados durante a Seleção Complementar 
(SC) buscando ferramentas e métodos que 
possam ser utilizados por nossos entrevista-
dores na detecção de fatores de risco ocor-
ridos na infância/adolescência que podem 
concorrer para os problemas de saúde men-
tal durante o serviço militar inicial, momento 
este em que as pressões inerentes à forma-
ção militar, tanto psicológicas como físicas, 
podem aflorar patologias mentais.
	 A idade de início do Serviço Militar 
coincide com a idade de maior ocorrência da 
depressão e ansiedade. Diante disso, uma 
triagem mais efetiva de saúde mental deve 
ocorrer nas Comissões de Seleção (CS).
	 Diversos são os fatores que exercem 
influência sobre os Problemas de Saúde 
Mental (PSM), tais como biológicos, sociais 
e psicológicos diversos. Logo, fatores de ris-
cos como violência familiar, histórico de pro-
blemas psicológicos na família, alcoolismo, 
entre outros, aumentam a probabilidade do 
surgimento dos PSM nas crianças e adoles-
centes, tornando-as mais vulneráveis a apre-
sentá-los na prestação do Serviço Militar Ini-
cial. Estudos mostram que estes fatores de 
riscos são possíveis desencadeadores de 
patologias psicológicas/psiquiátricas, como
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problemas de relacionamento, déficit de 
atenção, ansiedade, depressão e em casos 
mais graves tendências suicidas, este último 
potencializado devido ao acesso à armas de 
fogo que os militares tem, como no serviço 
de guarda, por exemplo, onde permanecem 
durante seus quartos de hora com armamen-
to, munição e geralmente isolados.

2 DESENVOLVIMENTO

	 O presente trabalho tem por objetivo 
apresentar um olhar sobre a SC no EB, bus-
cando levantar contribuições na sua aplica-
ção e na avaliação psicológica. Para enten-
dimento, a abordagem sistêmica consiste 
num processo amplo, uma visão complexa 
de todo o processo que abrange a seleção 
onde tudo é relacionado e interligado, desde 
a preparação até o retorno dos resultados 
obtidos aos candidatos, se for o caso.
	 Um sistema é “o conjunto de duas ou 
mais partes inter-relacionadas e interdepen-
dentes em termos de seu funcionamento ou 
subsistemas” (Mariotti 1999). Não podem 
ser analisados individualmente, pois há neles 
propriedades que não existem nos compo-
nentes isolados, pois são os componentes 
que determinam a estrutura de um sistema, 
mas a relação entre eles que definirá a orga-
nização dos sistemas. No entanto, nos faz 
pensar que num processo de seleção deve 
ter partes bem definidas, como o planeja-
mento, a execução e a conclusão com fee-
dback.
	 Todas as partes ou fases de uma sele-
ção de pessoal são interligadas e relacionadas 
de forma a ser pautada nas características 
locais, respeitando as origens e conhecimen-
tos dos entrevistadores e entrevistados, ni-
velados em conhecimentos regionais com os 
candidatos. Para a execução devem ser leva-
dos em consideração todos os fatores locais 
e o que se deseja obter como resultado. É 
primordial compreender o candidato no con-
texto do qual ele está inserido, sendo neces-
sário que a comissão tenha o conhecimento 
da região, seus costumes, suas peculiaridades

para que se possa ter um diálogo lucrativo 
de perguntas e respostas encorpadas com 
informações pertinentes a seleção que se 
deseja. Para Aguiar (1981) “não se tem uma 
figura sem fundo, ou seja, algo só pode ser 
compreendido dentro do contexto em que 
se insere”. Isso nos permite entender que na 
seleção de pessoal o candidato é resultante 
de um processo social do qual ele está inse-
rido, seu comportamento será resultante da 
interação com o meio em que vive.
	 Podemos ainda, observar que os sis-
temas encontram-se em processo contínuo 
de mudanças (Parpinelli e Lunardelli 2006, p. 
464), não havendo uma receita descrita com 
pontos a seguir em uma entrevista de sele-
ção. Não havendo dessa forma uma verdade 
absoluta, mas sim um consenso a partir de 
uma construção de conhecimento. A verbali-
zação local, de fácil compreensão buscando 
um diálogo compreensivo, deve ser perma-
nentemente manutenido, de forma que não 
se transforme em um monólogo de quem 
conduz a seleção/entrevista.

2.1 Transtornos psiquiátricos

	 De acordo com a Organização Mun-
dial de Saúde (OMS), em 2017, o Brasil lide-
rava a prevalência mundial de transtornos 
de ansiedade e estava em 5º lugar no ranking 
de transtornos depressivos (LIM et al., 2018). 
Essas patologias são frequentemente sub-
diagnosticadas, o que sugere que esses 
números sejam ainda maiores (BONADIMAN 
et al., 2017). A maioria desses dados refere-se 
à depressão maior e a distimia (depressão 
crônica, leve e persistente), como também 
os transtornos depressivos mais graves e/
ou persistentes; já a depressão de mais curta 
duração acaba por apresentar menores da-
dos estatísticos por ser ainda mais subdiag-
nosticada (LIMA, 1999).
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	 Muitas vezes, os pacientes sofrem, ao 
mesmo tempo, de depressão e ansiedade. Es-
sas duas patologias diferem de sentimento de 
tristeza cotidiana ou estresse que qualquer 
pessoa pode vivenciar ao longo da vida. A de-
pressão e ansiedade podem afetar pessoas de 
qualquer idade, mas o risco é maior em situa-
ções de pobreza, de desemprego, de perdas 
de entes queridos, de rompimentos de rela-
cionamento, de doenças físicas e de proble-
mas causados pelo álcool e drogas ilícitas.
	 Segundo a OMS, a depressão repre-
senta cerca de 7,5% da incapacidade global 
das pessoas e a ansiedade, cerca de 3,4%. 
A depressão é também o maior contribuin-
te para as mortes por suicídio, cujo numero 
chega próximo a 800.000 pessoas por ano 
(WHO, 2017).
	 Dados referentes a 2019 obtidos no 
banco de dados do Hospital Geral de Santa 
Maria (HGeSM) indicaram que do universo 
de incorporados (2019) pertencentes às OM 
da guarnição, 30 foram considerados “Inca-
paz B2” (preexistente), 06 foram considera-
dos “Incapaz B1” e 01 “Incapaz C”. Conforme 
esses dados, a maioria apresentava patolo-
gias psiquiátricas preexistentes.

2.1.1 Ansiedade

	 É caracterizada por uma inquietação 
interna e uma preocupação antecipatória 
excessiva, associada a sintomas físicos em 
maior ou menor grau, como taquicardia, 
suor, aperto no peito, sensação de vazio do 
estômago, formigamento, câimbras, tremo-
res, entres outros. Os transtornos de ansie-
dade são a classe mais freqüente de doenças 
psiquiátricas chegando a afetar cerca de 28% 
dos indivíduos ao longo da vida. Dentre crian-
ças e adolescentes, essa prevalência chega 
a 10% (FORLENZA; MIGUEL 2018). No Brasil, 
as pesquisas mostram altas prevalências em 
amostras ambulatoriais, com taxas de 75% 
em tabagistas que procuram tratamento em 
serviço de psiquiatria. Os sintomas podem 
estar associados a comorbidades psiquiá-
tricas, principalmente a depressão e outras

comorbidades clinicas, causando um impac-
to importante na qualidade de vida desses 
indivíduos (MACHADO et al., 2016). O trata-
mento dos transtornos de Ansiedade é mul-
tidisciplinar e, na maioria das vezes, inclui a 
psicoeducação do paciente (explicando-lhe 
a causa de suas queixas e com mudanças 
de hábitos), psicoterapia e, em casos sele-
cionados, uso de psicofármacos específicos 
(HOLLANDER; SIMEON, 2004).

2.1.2 Depressão

	 É caracterizada por desinteresse, hu-
mor depressivo, perda de prazer e falta de 
energia. Além de estar associada a altas ta-
xas de morbidade e mortalidade, aumenta o 
risco de suicídio e incapacitação. A depres-
são vem atingindo cada vez mais jovens e sua 
prevalência, ao longo da vida, tem aumenta-
do nas últimas décadas. Entre os fatores de 
riscos estão o baixo suporte social e familiar, 
historia de traumas na infância e adolescên-
cia, privação de sono e uso de substâncias 
psicoativas (QUEVEDO; NARDI; SILVA, 2019).
	 As tentativas de suicídio são estima-
das em cerca de 15% dos casos, sendo, por-
tanto, a depressão potencialmente fatal e 
sua terapêutica necessária (FORLENZA; MI-
GUEL, 2018). A idade de começo dos trans-
tornos depressivos situa-se entre 20 e 40 
anos, apesar de a depressão também ocor-
rer na infância. Fatores sociais podem colo-
car as pessoas mais jovens em maior risco, da 
mesma forma que a predisposição biológica 
para depressão pode aumentar com a idade. 
Vários estudos indicam que sejam avalia-
dos os fatores socioeconômicos, pois isto 
sugere que pessoas com baixa escolaridade 
e renda apresentam maiores prevalência de 
transtornos mentais. As pessoas que moram 
sozinhas parecem estar em maior risco para 
depressão. E quanto maior o numero de pes-
soas que moram no domicilio, menor a chan-
ce de apresentar depressão. A existência de 
suporte social e ausência de conflitos graves 
parecem ser agentes altamente protetores.
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2.2 Possíveis Soluções

	 Diante desse cenário, é necessário 
que o EB promova debates e estudos na bus-
ca de soluções deste problema, caso contrá-
rio, poderá haver um aumento do número de 
adidos, reintegrados ou encostados.
	 Citaremos algumas “ferramentas” e 
ações que podem ser implantadas nas se-
leções gerais/complementares visando um 
aumento na detecção desses problemas psi-
cológicos, contribuindo dessa forma para a 
redução dos casos de afastamentos nas filei-
ras do EB.

2.2.1 Questionários

	 O The Patient Health Questionnaire 
(PHQ), é um instrumento para o diagnóstico 
de doenças mentais utilizado por profissio-
nais de saúde que é rápido, fácil e completo. 
O PHQ é autoaplicado e contém os módulos 
para detecção de depressão (PHQ 9, ANEXO 
2), ansiedade (GAD 7, ANEXO 3), além de ou-
tros que podem ser úteis para outras doen-
ças psiquiátricas como uso de álcool, desor-
dens alimentares e somatoformes.
	 O módulo PHQ-9 constitui-se de nove 
perguntas que avaliam a presença de cada 
um dos sintomas para o episódio de depres-
são maior. Esses nove sintomas consistem 
em humor deprimido, anedonia (perda de in-
teresse ou prazer em fazer as coisas), proble-
mas com o sono, cansaço ou falta de energia, 
mudança no apetite ou peso, sentimento de 
culpa ou inutilidade, problemas de concen-
tração, sentir-se lento ou inquieto e pensa-
mentos suicidas.
	 O questionário ainda inclui uma dé-
cima pergunta que avalia a interferência 
desses sintomas no desempenho de ativi-
dades diárias, como trabalhar e estudar. O 
PHQ-9 pode ser tanto autoaplicado quanto 
aplicado por entrevistadores treinados. Di-
ferentes estudos de validação aplicaram o 
PHQ-9 através de entrevistadores e os resul-
tados foram que o desempenho foi seme-
lhante nas diferentes formas de aplicação.

	 Também podemos citar o Child Beha-
vior Checklist adaptado para a versão brasi-
leira, o qual é o instrumento mais utilizado 
internacionalmente na área da saúde mental 
da infância e adolescência e também o World 
Safe Core Questionare (CORE) que se baseia 
em dados sociodemográficos e familiares, 
estes dois instrumentos são aplicados em 
forma de questionário a ser aplicado por pes-
soas treinadas, e desta forma passível de ser 
utilizado por nossas comissões de seleção. 

2.2.2 People Analytics

	 Conforme Souza (2020) embora o mé-
todo de seleção de pessoal em vigor no Exér-
cito Brasileiro (EB) funcione de maneira ade-
quada, existe uma defasagem tecnológica e 
cognitiva comparado ao que se tem de mais 
atual na área de Recursos Humanos (RH). A 
metodologia mais atual emprega o People 
Analytics, que possui como princípio coletar, 
organizar e analisar dados, voltados a gestão 
de pessoal.
	 O propósito do People Analytics é me-
lhorar processo de tomada de decisão sobre 
a seleção de pessoal a partir da coleta e do 
cruzamento de informações relacionadas 
aos candidatos. Atualmente isto se torna 
possível por meio do BigData (combinação 
de tecnologias que propiciam trabalhar com 
um grande volume de dados, otimizando a 
sua análise). 
	 Atualmente, percebe-se a falta de in-
tegração dos dados entre as diversas etapas 
do processo de seleção (SOUZA, 2020), de 
modo que informações que podem ser rele-
vantes coletadas na Seleção Geral (SG), nem 
sempre estão disponíveis para o entrevista-
dor durante a Seleção Complementar (SC).
	 A partir de questionários aplicados, 
pode-se constatar que a seleção dos conscri-
tos é realizada com base em impressões pes-
soais e na experiência dos entrevistadores e 
carece de técnicas e doutrina apropriadas. A 
sugestão de um método científico como o 
People Analytics na SC não pretende substituir 
o fator da percepção humana e sim agregar
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processos mais claros e que resulte em me-
lhores resultados (SOUZA, 2020), haja vista 
a tendência de crescimento de casos de anu-
lação de incorporação nos últimos anos, con-
forme constataram Witschoreck et al. (2016) 
e Jacobsen e Costa (2020).
	 É possível pensar que o atual sistema 
(SERMILMOB) possa ser reestruturado com 
base no People Analytics, buscando a inte-
gração da base de dados de outros órgãos e 
agências, de modo a permitir que mais dados 
sejam coletados e analisados, por intermé-
dio de algoritmos e assim aliado a avaliação 
do entrevistador, melhorar a qualidade do 
processo decisório.
	 O estudo do tema, no âmbito do Exér-
cito Brasileiro (EB), é bastante escasso e re-
cente, como pode ser observado em breve 
consulta na Biblioteca Digital do Exército 
(BDEx), na contramão do ramo empresarial, 
que tem procurado aplicar a evolução tecno-
lógica na área de RH. Esta constatação nos 
mostra que a reestruturação do SERMIL-
MOB e dos processos da SC podem consti-
tuir oportunidades de melhorias na qualida-
de de capital humano recrutado anualmente 
pelo EB e assim minimizar a incorporação de 
jovens com problemas psicológicos prévios, 
através de uma análise preditiva mais eficaz.

2.2.3 Fontes Abertas

	 O emprego de fontes abertas pode 
ser uma ferramenta auxiliar para a melhor 
seleção de recursos humanos para o serviço 
militar inicial.
	 O EB recebe anualmente milhares de 
jovens para a prestação do serviço militar 
inicial, verificando-se que no decorrer deste 
serviço, alguns indivíduos possuem proble-
mas pessoais, que podem vir a comprometer 
a Força. Dentre estes problemas destacam-
-se a ligação direta ou indireta com o crime 
organizado e problemas psíquicos. A maioria 
dos jovens atualmente, bem como a socie-
dade em geral, está completamente inserida 
no universo digital, principalmente nas redes 
sociais, onde, além de sofrer forte influência

por padrões e comportamentos, expõe prati-
camente toda sua vida pessoal, deixando re-
gistrados seus pensamentos, atos, deixando 
em aberto todas as suas conexões profissio-
nais e de amizades. A maioria destes dados 
estão explícitos na internet e basta apenas 
garimpá-los para que se possa traçar um per-
fil inicial do jovem a ser entrevistado para o 
serviço militar inicial.
	 As possibilidades de uma boa explo-
ração dessas fontes abertas poderiam vir 
a melhorar a seleção, mitigando futuros 
problemas, já que estão ao nosso alcance, 
bastando apenas achá-los. Essas coletas de 
informações estão disponíveis ao público, 
já que não possuem nenhuma restrição ao 
seu acesso. A utilização de fontes abertas é 
um método simples e eficaz, podendo suprir 
uma necessidade do EB, promovendo o as-
sessoramento do processo da SC e com isso 
obter uma maior produção de conhecimen-
tos sobre os conscritos.

3 CONCLUSÃO

	 Este trabalho teve como objetivo prin-
cipal apresentar ferramentas para auxiliar a 
seleção para o serviço militar inicial, e verifi-
cou-se que o emprego de fontes abertas, a 
coleta e análise de dados (People Analytics) 
e o uso de questionários específicos para a 
detecção de problemas psicológicos podem 
ser importantes aliados na identificação des-
ses problemas durante as CS.
	 Outra forma de se obter dados da saú-
de mental dos jovens e de suas famílias seria 
o contato com as secretarias de saúdes mu-
nicipais, pois hoje em dia diversos programas 
voltados para a saúde da família estão em 
pleno funcionamento, como por exemplo, os 
Agentes Comunitários de Saúde que visitam 
constantemente as residências e por conse-
qüência detém importantes informações que 
seriam relevantes para uso das nossas CS.
	 Cabe destacar que na complexidade 
de uma seleção se faz necessário a avaliação 
de todo o processo. Uma visão global dos 
candidatos e do contexto e as relações dos
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fatores que se deseja conquistar, ainda, o 
desejável acompanhamento do profissional 
(psicólogo) durante todo o processo de sele-
ção e nas fases seguintes do serviço militar, 
fato que seria de grande valia para as OM. 
Pensar no resultado esperado da seleção é 
fundamental, e traria menos problemas para 
os militares que trabalham nas administra-
ções de pessoal das OM e mais segurança na 
parte operacional com a redução das perdas 
do Efetivo Variável por problemas pré-exis-
tentes potencialmente perigosos causado-
res de efeitos destruidores (suicídio).
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A Inteligência Emocional no exercício
da Liderança Militar no cargo

de Adjunto de Comando

RESUMO

	 O presente trabalho tem como objeti-
vo esclarecer e nortear àqueles que detém a 
nobre missão de assumir a função de Adjunto 
de Comando, assim como instigar demais in-
tegrantes da nossa sociedade, interessados 
nesta temática, os quais convidamos para um 
estudo e reflexão sobre este princípio básico. 
Desta forma, buscou-se analisar a atuação do 
Adjunto de Comando no desenvolvimento de 
ações de Liderança, com ênfase no uso da In-
teligência Emocional para gerir relações pes-
soais, interpessoais e emoções de forma a 
agregar valores para uma Organização Militar. 
Buscando-se o aprofundamento referente a 
essa temática foi utilizado o método de revi-
são bibliográfica através de consultas em ma-
nuais, legislações, livros e artigos acadêmicos.

Palavras-chave: Inteligência Emocional, Lide-
rança Militar, Adjunto de Comando

1 INTRODUÇÃO

	 Em meados de 500 a.C., Sun Tzu Filóso-
fo que se tornou general, na China, escreveu 
a “Arte da Guerra”. Dentre suas abordagens, 
destaco o seguinte: “aquele que conhece o 
inimigo e conhece a si mesmo, não precisa temer

o resultado de cem batalhas. Aquele que se 
conhece, mas não conhece o inimigo, para 
cada vitória sofrerá também uma derrota. 
Aquele que não conhece nem o inimigo nem 
a si mesmo, perderá todas as batalhas”. Es-
sas capacidades destacadas por Sun Tzu so-
bressaem-se no cenário atual como atribu-
tos bastante desenvolvidos nas pessoas que 
logram êxito em atividades fundamentadas 
nas relações interpessoais.
	 Na atualidade possuímos diversos pes-
quisadores trabalhando na já denominada In-
teligência Emocional, onde não poderíamos 
deixar de referenciar o psicólogo norte-ame-
ricano, Daniel Goleman, PhD, o qual aprofun-
dou os estudos sobre a Inteligência Emocional 
e a popularizou por meio de suas publicações. 
Ademais, definiu-a como “... capacidade de 
identificar os nossos próprios sentimentos e 
os dos outros, de nos motivarmos e de gerir 
bem as emoções dentro de nós e nos nossos 
relacionamentos”. (GOLEMAN, 2012). Acerca 
da Inteligência Emocional, cabe dar relevo à 
necessidade dos líderes, em todos os níveis, 
permanecerem atentos às questões ligadas à 
Inteligência Emocional, uma vez que isso fa-
vorecerá o estabelecimento de laços de lide-
rança com os pares e subordinados.
	 Para o desempenho da função de 
Adjunto de Comando, devemos possuir os
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conhecimentos necessários para o devido de-
senvolvimento de nossa Inteligência Emocio-
nal, e os atributos inerentes a liderança, para 
que possamos prestar o devido assessoramen-
to aos Comandantes e possuir a capacidade e 
o discernimento de atuar em uma situação de 
risco, possibilitando assim a pronta interven-
ção para diminuição de perdas e danos.
	 Sendo assim, estudou-se a liderança 
no nível de Adjunto de Comando, correlacio-
nando os princípios basilares às atribuições 
desempenhadas por este militar, cuja res-
ponsabilidade ultrapassa os limites de um 
praça que esteja em condições normais, exi-
gindo assim, o constante aperfeiçoamento e 
qualificação.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 LIDERANÇA MILITAR

2.1.1	 Conceitos e aspectos importantes

	 No manual C 20-10 (2011, p. 3-3) a Lide-
rança Militar é conceituada da seguinte forma:

	 Ainda, pode-se encontrar no Manual de 
Fundamentos Doutrina Militar Terrestre EB-
20-MF-10.102 (2014) a liderança elencada como 
um dos elementos do poder de combate ter-
restre. No mesmo manual, ela é definida como 
uma competência que confere ao indivíduo a 
capacidade de dirigir e influenciar outros mili-
tares, por meio de motivação, objetividade e 
exemplo (EXÉRCITO BRASILEIRO, 2019).
	 A liderança militar tem como pilares 
básicos a proficiência profissional (saber), o 
senso moral (ser) e atitudes adequadas (fa-
zer). Desta feita, o C 20-10 (2011, p. 3-4) escla-
rece que “a motivação será o elemento dis-
parador que levará o líder a integrar os três 
pilares acima abordados”.

A liderança militar consiste em um processo 
de influência interpessoal do líder militar so-
bre seus liderados, na medida em que impli-
ca o estabelecimento de vínculos afetivos 
entre os indivíduos, de modo a favorecer o 
logro dos objetivos da organização militar 
em uma dada situação.

	 Entretanto, para exercer a liderança, 
é necessário que o militar desenvolva com-
petências, as quais podem ser cognitivas, 
psicomotoras e afetivas.
	 As cognitivas e psicomotoras são a 
reunião de conhecimentos e habilidades ad-
quiridos durante toda a carreira militar.
	 Já as afetivas, conforme o nome in-
duz, referem-se à área afetiva, representan-
do as características individuais do líder e 
seu relacionamento com outros indivíduos 
ou grupos.
	 Conforme o C 20-10 (2011) as compe-
tências cognitivas e psicomotoras são as se-
guintes: proficiência técnica e tática; aptidão 
física; e conhecimentos sobre o ser humano.
	 As competências afetivas pessoais, 
consoante o C 20-10 (2011), podem ser dire-
tamente relacionadas aos valores ou relacio-
nadas às habilidades individuais.
	 As competências relacionadas aos va-
lores são: coerência, coragem, dedicação, 
imparcialidade e responsabilidade.
	 Relacionadas às habilidades indivi-
duais, têm-se as seguintes competências: 
adaptabilidade, autoconfiança, criatividade, 
decisão, dinamismo, equilíbrio emocional, fle-
xibilidade, iniciativa, objetividade, organiza-
ção, persistência e resistência (física e moral).
	 As competências afetivas interpes-
soais, de acordo com o C 20-10 (2011), são 
aquelas relacionadas às habilidades de rela-
cionamento, a saber: comunicabilidade, ca-
maradagem, cooperação, direção, empatia, 
persuasão e tato.
	 O manual de Liderança Militar (2011, 
p. 5-1) faz uma importante observação sobre 
as competências do Líder Militar:

Faz-se mister ressaltar que, para ser líder, 
não necessariamente o militar deverá des-
frutar de todas as competências a serem 
apresentadas. Entretanto, deve empenhar-
-se em incorporar à sua personalidade o má-
ximo possível dessas competências, o que 
certamente influenciará positivamente para 
que seja reconhecido pelo grupo como líder 
militar.
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2.1.2	 Estilos de Comando

	 O C 20-10 (2011) considera como esti-
los de comando mais comuns o autocrático, 
o participativo e o delegativo.
	 No estilo autocrático toda a responsa-
bilidade pelas decisões fica centralizada no 
comandante. Dessa maneira, ele encarrega-
-se do planejamento enquanto aos subordi-
nados resta cumprir fielmente suas ordens.
	 Porém, segundo o manual de Lideran-
ça Militar (2011, p. 6-2):

	 Em consequência, deve-se limitar esse 
estilo aos momentos mais pertinentes, quan-
do a rapidez na execução das ordens são 
primordiais para o cumprimento da missão, 
como em um conflito armado, por exemplo.
	 No estilo participativo o comandante 
considera as ideias dos liderados e estimula 
sua participação no processo decisório. Sen-
do assim, tende a aumentar o comprometi-
mento dos subordinados e o fortalecimento 
do vínculo de liderança.
	 No entanto, o manual de Liderança 
Militar (2011, p. 6-3) reforça que “cabe ao co-
mandante as decisões finais, depois de ou-
vidos e considerados os pareceres, muitas 
vezes conflitantes, dos comandados”.
	 O estilo delegativo é caracterizado 
pela delegação de decisões técnicas a subor-
dinados especializados no assunto. Também 
é empregado quando há necessidade de re-
alizar ações descentralizadas.
	 Destarte, o C 20-10 (2011, p. 6-3) afir-
ma que no estilo delegativo:

A experiência indica que esse estilo de co-
mando, quando empregado indiscrimina-
damente e por tempo prolongado, tende 
a desgastar os vínculos afetivos estabeleci-
dos entre o comandante e os comandados.

(…) deverá ouvir cada assessor ou chefe 
subordinado e, com habilidades de relacio-
namento interpessoal, acatar ou rejeitar a 
assistência que lhe foi prestada, decidindo 
em função do objetivo final.

2.1.3	 Liderança no exercício do cargo de 
Adj Cmdo

	 Segundo o Regulamento Interno e 
dos Serviços Gerais (2003; 2016), uma das in-
cumbências do Adj Cmdo é:

	 Do exposto, infere-se a importância 
de o militar na função de Adj Cmdo compre-
ender os aspectos que envolvem a Lideran-
ça Militar, dentre outros, a fim de que este-
ja adequadamente preparado para cumprir 
suas atribuições.
	 Ademais, a simples leitura de manuais 
não basta para tornar o Adj Cmdo um líder, 
embora o constante autoaperfeiçoamento 
seja condição sine qua non para alcançar a 
excelência no exercício da função.

2.2 INTELIGÊNCIA EMOCIONAL

Antes da conceituação de Inteligência Emo-
cional (IE) é necessário definir o que é Inteli-
gência; segundo o dicionário online é:

	 Partindo do conhecimento básico do 
que é inteligência, se pode agora realizar 
uma análise do que é Inteligência Emocional, 
que é um dos tipos de inteligência que estu-
da as emoções dos seres humanos, partindo

(…) ser o interlocutor das preocupações e 
das necessidades pessoais e profissionais 
das praças, incentivando o ambiente sau-
dável, salutar e agregador, estimulando e 
contribuindo para o desenvolvimento da 
Liderança Militar das praças e o desenvolvi-
mento de um ambiente organizacional que 
estimule o espírito de iniciativa, bem como 
o comprometimento com a Instituição.

1. faculdade de conhecer, compreender e 
aprender;
2. capacidade de compreender e resolver 
novos problemas e conflitos e de adaptar-
-se a novas situações;
3. conjunto de funções psíquicas e psicofi-
siológicas que contribuem para o conheci-
mento, para a compreensão da natureza 
das coisas e do significado dos fatos; e
4. modo de interpretar, de julgar; interpre-
tação, juízo.
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do próprio individuo para os demais, inicia-
-se em compreender quais são as emoções 
primárias, está são inatas, ou seja, se nas-
ce com elas e têm como objetivo ajudar na 
sobrevivência, fazem parte do indivíduo in-
dependente de sua nacionalidade ou cultu-
ra. As emoções primárias são no total de 6, 
conforme o escritor e psicólogo Daniel Gole-
man: medo, tristeza, raiva, alegria, surpresa 
e aversão, são princípios que norteiam a for-
ma de viver dos seres humanos.
	 A Inteligência Emocional constitui 
uma área nova de estudo, com um grande 
potencial de desenvolvimento e de intera-
ção nos mais diversos aspectos da vida di-
ária, as empresas a cada dia estão mais en-
volvidas no estudo, na interpretação e na 
aplicação deste conhecimento, levando aos 
seus profissionais treinamentos que têm por 
objetivo desenvolver a alta compreensão e 
aplicação de métodos de controle emocio-
nal, partindo do próprio indivíduo.
	 O fenômeno do estudo da Inteligên-
cia Emocional, bem como a sua populariza-
ção, ocorreu entre nos anos de 1994 e 1997, 
principalmente quando Daniel Goleman 
(1996), publicou o livro “Emotional intelli-
gence”, partindo daí a popularização da IE e 
a análise aprofundada dos aspectos da per-
sonalidade, além do já conhecido estudo do 
Quociente de inteligência (QI).
	 Segundo Daniel Goleman, 1996, IE é a 
capacidade do indivíduo de identificar seus 
sentimentos e emoções com mais facilidade 
e saber escolher o melhor caminho
	 A Inteligência Emocional para Daniel 
Goleman se divide em cinco estágios: con-
forme descrito abaixo, que resume a sua 
compreensão.
1.   Autoconhecimento, que é a capacidade 
do indivíduo conhecer suas próprias emo-
ções básicas, como alegria, tristeza, medo e 
raiva, estas por si só são automáticas, estão 
programadas em cada indivíduo, e produ-
zem reações por todo o corpo, como exem-
plos, pode-se destacar a reação automática 
que o corpo humano adota em situações de perigo, 
produzindo reações espontâneas de autoproteção;

2.   Autocontrole, é a capacidade de frente 
as emoções, administrá-las da melhor forma 
possível, gerenciando as reações automáti-
cas produzidas pelo corpo, como exemplo, 
pode-se destacar um indivíduo que sabe que 
têm uma personalidade explosiva, e quan-
do é contrariado toma atitudes agressivas. 
Quando há um autoconhecimento do que 
desperta essa reação agressiva este poderá 
como exemplo suspender uma conversa ou 
uma reunião por alguns minutos, para que 
possa se acalmar e reiniciar as interações in-
terpessoais;
3.   Reconhecer as emoções dos outros, é a 
capacidade de compreender as ações que 
produzem reações em outras pessoas, admi-
nistrando quando, o que e de que forma se 
deve falar ou se expressar, como exemplo, 
pode-se destacar aquilo que produz descon-
tentamento nos subordinados, como reuni-
ões ou formaturas no final do dia, pois, o ato 
de autocontrole é algo que vai se esvaindo 
com o transcorrer do dia.
4.   Influenciar emoções, capacidade de co-
nhecer as pessoas com quem trabalha, sa-
ber o que fazer para que estas se sintam 
melhores, mais animadas, mais confortáveis 
no trabalho, como exemplo, pode-se des-
tacar aquele companheiro desanimando, 
introvertido, por vezes uma conversa pode-
rá ajudá-lo, naquele momento em que está 
passando.
5.   Automotivação, capacidade de se auto-
estimular frente aos obstáculos e compre-
ender que aquele momento de dificuldade 
é passageiro e continuar lutando em prol 
daquilo que acredita, sempre olhando para 
frente, buscando a cada momento crescer 
como indivíduo e profissional.
	 Através da compreensão das emo-
ções individuais, o ser humano se torna in-
teligente emocionalmente, e poderá evoluir 
de forma mais ampla e consistente em seus 
objetivos de vida, dando maior importância 
nas interações com os demais indivíduos, é 
importante destacar também que com a ida-
de os níveis de habilidade de controle emocio-
nal aumentam (Mayer, Salovey, et al., 2000).
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	 A Inteligência Emocional vem se tor-
nando uma competência exigida para os 
profissionais do futuro, sendo a cada dia 
mais valorizada no ambiente organizacional 
das empresas, adotando a capacidade de 
lidar com sentimentos e emoções, fatores 
primordiais para a tomada de decisões em 
momentos intricados, com respostas hábeis 
no gerenciar de conflitos e nas mudanças 
complexas do mundo moderno.

2.3 CORRELAÇÃO ENTRE COMPETÊNCIAS 
DA LIDERANÇA MILITAR E INTELIGÊNCIA 
EMOCIONAL NO CARGO DE ADJUNTO DE 
COMANDO

	 O cargo de Adjunto de Comando tem 
vários desafios, sendo o principal deles o re-
lacionamento interpessoal, que pede muita 
inteligência emocional por parte do militar 
em exercício da função. Para desenvolver 
liderança é primordial que tenhamos muita 
dedicação em aprimorar as habilidades que 
nos possibilitem aprender lidar com as nos-
sas emoções e com as emoções dos outros. 
Motivando-se principalmente com a finali-
dade de melhorar os relacionamentos com 
superiores, pares e subordinados, estando 
preparado para ouvir o desabafo de uma 
pessoa aflita sem interromper, reconhecen-
do o momento certo para agir com ética, 
compaixão, respeitosamente e procurando 
pessoas especializadas para sermos assim 
um instrumento com intuito de serenar um 
momento de crise existencial, porque en-
quanto existe vida temos que ter esperança, 
está diretamente ligado com a liderança e 
inteligência emocional, contribuindo com a 
Unidade no trato com o seu principal recur-
so “o humano”.
	 Este trabalho considera a aplicação 
dos conceitos de gestão emocional nas Or-
ganizações Militares (OM) do Exército. Nes-
se contexto, parte-se da premissa de que o 
trabalho é uma atividade importantíssima e 
necessária na vida de qualquer pessoa, pois 
grande parte do tempo de muitos indivíduos 
é dedicada ao exercício de uma atividade

profissional. Assim, faz-se necessário co-
nhecer alguns conceitos que podem auxiliar 
as pessoas na realização de suas ativida-
des laborais. Agregar esses valores é uma 
proposta que pode auxiliar tanto chefes, 
quanto subordinados, no cumprimento dos 
seus deveres funcionais, aumentando o de-
sempenho organizacional. Historicamente, 
identifica-se que inteligência e emoção são 
temas que já instigaram inúmeros pensado-
res, fazendo parte da evolução humana. Foi 
somente a partir do ano de 1995 que o ter-
mo Inteligência Emocional (IE) ganhou uma 
maior expressividade. Essa origem está re-
lacionada à publicação do livro Inteligência 
Emocional.
	 Conhecer as próprias emoções, para 
Goleman (2017, p.67), “as pessoas mais se-
guras acerca de seus próprios sentimentos 
são melhores pilotos de suas vidas”. Nesse 
contexto, o autor refere-se à importância de 
controlar e reconhecer seus próprios senti-
mentos, quando ocorrem. Se o homem não 
desenvolver a capacidade de lidar com o seu 
sentimento, pode ficar à mercê dele. Lidar 
com emoções Refere- se a capacidade de 
confortar-se, de livrar-se da ansiedade, da 
tristeza ou da irritabilidade, situações que 
incapacitam o homem. Para o autor, “as 
pessoas que são fracas nessa aptidão vivem 
constantemente lutando contra sentimen-
tos de desespero, enquanto outras se recu-
peram mais rapidamente dos reveses e per-
turbações da vida” (GOLEMAN, 2017, p. 67). 	
	 Motivar-se Para Goleman (2017, p. 
67), “as pessoas que têm essa capacidade 
tendem a ser mais produtivas e eficazes em 
qualquer atividade que exerçam”. Nesse 
sentido, refere-se à capacidade de se auto 
motivar, mantendo o controle das ações e 
da impulsividade. Reconhecer emoções nos 
outros se refere a uma capacidade, ou ap-
tidão pessoal, de perceber quando outras 
pessoas estão emocionadas, “a arte de se 
relacionar é, em grande parte, a aptidão de 
lidar com as emoções dos outros”. Essa ap-
tidão influencia sobremaneira nas relações 
interpessoais, sendo necessário aprimorá-la,
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principalmente aquelas pessoas que exer-
cem funções que envolvem lidar grande nú-
mero de pessoas, que é o caso do cargo Ad-
junto Comando.
	 De posse desses conceitos, fica mais 
fácil relacioná-los e aplicá-los no dia a dia da 
caserna, que é caracterizado por uma mis-
cigenação de hábitos, costumes e origens, 
resultado da composição das tropas brasi-
leiras. Nesse quadro, onde cada indivíduo 
já traz consigo uma herança sociocultural é 
interessante ter o domínio dos cinco pilares, 
com vistas a gerenciar riscos e mitigar situ-
ações que podem gerar conflitos, assim na 
função de adjunto de comando. Na profis-
são militar e hoje com este novo cargo exis-
te fortes compromissos firmados entre os 
seus membros, envolvendo até o sacrifício 
da própria vida, o que justifica entender, um 
pouco mais, sobre IE.
	 Liderança e Liderança Militar, inicial-
mente torna-se necessário reconhecer que 
muitas áreas do conhecimento estudam a te-
mática liderança. A palavra, em sua etimolo-
gia, é de origem celta, significando o que vai 
à frente. Alguns autores consideram como 
origem da palavra o termo, em inglês, Lea-
dersheap (liderança). Já para Houaiss (2015, 
p. 590), Líder “é o indivíduo que tem autori-
dade para comandar ou liderar outros”. A li-
derança militar consiste em um processo de 
influência interpessoal do líder militar sobre 
seus liderados, na medida em que implica o 
estabelecimento de vínculos afetivos entre 
os indivíduos, de modo a favorecer o logro 
dos objetivos da organização militar em uma 
dada situação.
	 As vivências pessoais e profissionais 
em organizações militares diferentes são 
primordiais para a função de Adj Cmdo, ten-
do em vista que o militar nomeado vem com 
conhecimento e bagagem adquirida de ex-
periências anteriores. E pelo bom trabalho 
desempenhado ao longo dos anos dentro 
da própria OM. Uma vantagem a mais que 
o militar tem é quando já conhece a unidade 
e o sistema no qual vai desempenhar a nova 
função, pois sendo na OM ele já terá um algo

a mais para desenvolver a Inteligência Emo-
cional interligada coma a liderança militar, 
tendo em vista o conhecimento prévio de 
casa. O exercício da docência e a busca pela 
formação de equipes sólidas na área opera-
cional e administrativa do quartel, já são par-
te de um todo dentro do trabalho a ser de-
senvolvido. No entanto, julga-se pertinente 
considerar a aplicação dos conceitos de ges-
tão emocional na função de assessoramen-
to, multiplicando os líderes das Unidades, 
sendo assim fazendo parte do processo da 
evolução organizacional. Além disso, dentro 
de uma visão processual, os conceitos aju-
dam na resolução de questões internas e ex-
ternas, oriundas da amplitude de mudanças 
a que todos estão sujeitos no cotidiano, so-
bretudo nos campos tecnológico, econômi-
co e social. Assim um dos maiores desafios 
será conseguir baseada nos pilares da lide-
rança em junção com a inteligência emocio-
nal, construir outros líderes em sua OM.

3 CONCLUSÃO

	 Neste trabalho, objetivamos verificar 
a relevância da Inteligência Emocional como 
ferramenta para auxiliar o desenvolvimento 
da liderança militar no desempenho da fun-
ção de Adj Cmdo, e concluímos que o assun-
to é de suma importância para o militar que 
assumirá um cargo novo e repleto de res-
ponsabilidades.
	 Para o desempenho da função de 
Adjunto de Comando, devemos possuir os 
conhecimentos necessários para a devida 
evolução de nossa Inteligência Emocional, e 
os atributos inerentes a liderança, para que 
possamos prestar o devido assessoramen-
to aos Comandantes, dispondo do discerni-
mento de atuar em uma situação de risco, 
possibilitando, assim, a pronta intervenção 
para diminuição de perdas e danos em sua 
Organização Militar e além de possuir a ca-
pacidade de estimular e contribuir para o 
desenvolvimento da Liderança Militar dos 
Praças.
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	 Concluindo, cabe ao Adjunto de Co-
mando a real necessidade da busca contínua 
pelo maior desenvolvimento da liderança, 
tendo como instrumento de apoio e estímu-
lo a Inteligência Emocional através do auto 
aperfeiçoamento, pelo fato de que a Inteli-
gência Emocional tem o potencial de criar 
motivação para si e de controlar impulsos 
para saber aguardar o momento adequado 
para agir, mantendo- se em bom estado de 
espirito e impedindo que a ansiedade interfi-
ra na capacidade de raciocinar, de ser empá-
tico e autoconfiante.
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		  2º Sgt Art nº 312 RICHARD ANTUNES CACCIATORI
		  2º Sgt Art nº 317 YURI NERY DE CASTRO
		  2º Sgt Art nº 320 RAFAEL DOS SANTOS LIMONGI
		  2º Sgt Art nº 324 ALAN FERNANDES OLIVEIRA
		  2º Sgt Art nº 325 CRISTIAN TRINDADE MANGANELI
		  2º Sgt Art nº 326 LEANDRO FERREIRA DAS CHAGAS

Gestão sobre o consumo
de rede elétrica

1	 ANÁLISE DO PROCESSO

1.1	 Identificação dos problemas

1.1.1	 Após a entrevista com o responsável 
pelo processo, foram identificados os se-
guintes problemas e oportunidades de me-
lhoria:

a)	 Alto consumo de energia elétrica du-
rante o expediente com aparelhos eletrôni-
cos, e demais aparelhos com alto consumo 
de energia;

b)	 Gasto com energia elétrica no horário 
de ponta no período entre 18:00 e 21:00 ho-
ras e iluminação das garagens da 1ª e 2ª Bia O e;
c)	 Utilização de luz artificial nas seções, 
nas salas e alojamentos da OM.

1.2	 Priorização dos problemas

Para a priorização dos problemas, foi utiliza-
da a ferramenta “Matriz de Priorização”.

Problema prioritário: Alto consumo de energia elétrica durante o expediente com aparelhos eletrôni-
cos, e demais aparelhos com alto consumo de energia.
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1.3 Identificação das causas

	 Para a identificação das causas foi usada a ferramenta “Diagrama de Ishikawa”.

1.4 Priorização das causas

	 Para a priorização das causas dos problermas foi utilizada a ferramenta “Matriz de GUT”.

Causa prioritária: Elétricos obsoletos e com alto consumo de energia elétrica.
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2	 MELHORIA DO PROCESSO

2.1   Identificação das alternativas de solução

Após realização de um brainstorming, foram 
identificadas as seguintes alternativas de so-
lução:
1)	 Utilizar lâmpadas LED que consomem 
menos energia em todos os ambientes da 
OM, sendo elas as seções, salas e alojamen-
tos;
2)	 Conscientizar todo o efetivo através 
de CTTEP/Palestras sobre a importância da 
economia de energia para a OM;

3)	 Troca de aparelhos obsoletos que tem 
alto valor de consumo de energia por apare-
lhos modernos com a aprovação do INME-
TRO; e
4)	 Utilização da luz natural durante o ho-
rário de expediente em todo o âmbito da
OM.

2.2    Priorização das alternativas de solução

	 Foi utilizada a ferramenta Matriz Bási-
co para priorizar a alternativa de solução.

 

Alternativa de solução prioritária: Troca de aparelhos obsoletos que tem alto valor de consumo de ener-
gia por aparelhos modernos com a aprovação do INMETRO.
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2.3 Desenvolvimento da solução

2.3.1 Para o desenvolvimento da solução foi utilizada a ferramenta “Fluxograma”
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2.3.2 Para o detalhamento da solução foi utilizada a ferramenta 5W2H
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3 Resumo
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4 Anexos do trabalho
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DECRETO Nº 10.779, DE 25 DE AGOSTO DE 2021

Vigência

Estabelece medidas para a redução do consumo de
energia elétrica no âmbito da administração pública federal

DECRETA:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto estabelece medidas para a redução do consumo de energia elétrica no âmbito 
da  administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Medidas de redução de consumo
Art. 2º Os órgãos e as entidades deverão buscar, em caráter permanente e sem prejuízo da adoção  
de outras providências, a adoção das recomendações para a redução do consumo de energia elétri-
ca  constantes do Anexo.

Comissões internas de conservação de energia
Art. 3º Os órgãos e as entidades constituirão, no âmbito dos comitês internos de governança, comis-  
sões internas de conservação de energia- Cice, para assessorar os dirigentes na adoção de medidas  
para a redução do consumo de energia elétrica.
§ 1º A cada órgão ou entidade corresponderá, no mínimo, uma Cice.
§ 2º Entidades poderão compartilhar a mesma Cice do órgão ao qual estiverem vinculadas.
§ 3º No âmbito dos órgãos da Presidência da República e da Vice-Presidência da República, haverá  
apenas uma Cice, conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral 
da  Presidência daRepública.
§ 4º A manutenção das Cice será obrigatória até 30 de abril de 2022.

Meta de redução temporária de consumo
Art. 4º Os órgãos e as entidades deverão buscar reduzir o consumo de energia elétrica nos meses de  
setembro de 2021 até abril de 2022 em percentual de dez a vinte por cento em relação à média do  
consumo do mesmo mês nos anos de 2018 e 2019.
§ 1º Os órgãos e as entidades divulgarão na internet o comparativo de consumo de energia elétrica  
entre os meses dos períodos a que se refere o caput.

§ 2º O comparativo de consumo a que se refere o § 1º deverá ser acompanhado de justificativa na  
hipótese de o órgão ou a entidade não reduzir o consumo de energia elétrica nos percentuais a que 
se  refere o caput.

Disponibilidade orçamentária e financeira
Art. 5º As medidas de redução de consumo de energia elétrica de que trata este Decreto deverão 
res-  peitar a disponibilidade orçamentária e financeira.

Revogações
Art. 6º Ficam revogados:
I	 - o Decreto nº 4.131, de 14 de fevereiro de 2002;
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II	 - o Decreto nº 4.145, de 25 de fevereiro de 2002; e III - o Decreto nº 4.505, de 11 de dezembro de 
2002.

Vigência
Art. 7º Este Decreto entra em vigor em 1º de setembro de 2021.
Brasília, 25 de agosto de 2021; 200º da Independência e 133º da República.
JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes Bento Albuquerque
Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.8.2021 - Edição extra

ANEXO
RECOMENDAÇÕES PARA O USO EFICIENTE DA ENERGIA ELÉTRICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA-
FEDERAL

1.	 Da utilização de aparelhos de ar-condicionado:

1.1.	 Desligar o aparelho de ar-condicionado quando o ambiente estiver desocupado;

1.2.	 Utilizar apenas ventilação natural nos dias com temperaturas amenas;

1.3.	 Limitar o resfriamento a 24°C e o aquecimento a 20°C;

1.4.	 Manter as portas e as janelas fechadas quando o aparelho de ar-condicionado estiver ligado;

1.4.1.	 Nos termos das normas regulatórias:

1.4.1.1.	 Manter os filtros e os dutos dos aparelhos de ar-condicionado limpos;

1.4.1.2.	 Garantir a circulação, a renovação e a qualidade do ar interno;

1.4.1.3.	 Instalar sistemas de renovação do ar nos sistemas de ar-condicionado que não o possuam, 
tais comocomo aparelhos de janela, splits, multi-splits e fluxo de gás refrigerante variável; e

1.4.1.4.	Em ambientes com grande flutuação de pessoas, avaliar a modulação da renovação de ar 
em funçãodo nível de ocupação do ambiente, com o uso, dentre outros, de sensores de dióxido de 
carbono;

1.5.	 Manter as salas dos centros de processamentos de dados (data center) resfriadas apenas 
até o limite dotecnicamente necessário;

1.6.	 No planejamento da contratação, dimensionar os aparelhos de ar-condicionado de acordo 
com o tamanho do ambiente e incluir sistema de renovação de ar para aqueles que não o possuam 
no sistema integrado; e

1.7.	 Instalar e manter o isolamento térmico nos dutos de ar, nos termos estabelecidos nas nor-
mas técnicas.

2.	 Da iluminação:

2.1.	 Desligar a iluminação dos locais que não estiverem em uso;

2.2.	 Instalar interruptores para cada local específico;
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2.3.	 Orientar os agentes públicos e os empregados terceirizados a desligarem a iluminação de 
todos os locaisque não estiverem em uso, em especial ao final do expediente;

2.4.	 Não utilizar iluminação elétrica quando estiver disponível iluminação natural;

2.5.	 Reduzir a iluminação elétrica em áreas de circulação, pátios de estacionamento, garagem e 
áreas externasao mínimo necessário para não prejudicar a circulação e a segurança;

2.6.	 Manter limpas as lâmpadas e as luminárias, de modo a garantir a reflexão máxima da luz e a 
obter maioraproveitamento da iluminação;

2.7.	 Utilizar sensores de presença em ambientes de uso transitório, como banheiros, corredores 
e garagens; e

2.8.	 Reduzir o número de luminárias ambientes, mantidos os níveis mínimos de iluminância defi-
nidos nasnormas técnicas.
3.	 Da tecnologia da informação:

3.1.	 Programar o computador para o menor consumo de energia elétrica possível quando deixar 
de ser utilizadopor alguns minutos;

3.2.	 Desligar o monitor, a impressora, o estabilizador, a caixa de som, o microfone e outros aces-
sórios sempre que não estiverem em uso;

3.3.	 Disponibilizar acesso ao sistema do órgão diretamente da nuvem, de modo permitir o desli-
gamento das estações de trabalho nos casos de trabalho remoto; e

3.3.1.	 Caso não haja possiblidade de disponibilizar o sistema em nuvem para o trabalho remoto, 
providenciar o desligamento dos monitores e de outros acessórios das tomadas, de forma a garan-
tir apenas o funcionamento do computador.

4.	 Das geladeiras e dos congeladores:

4.1.	 Evitar que as portas dos equipamentos fiquem abertas desnecessariamente;

4.2.	 Regular a potência dos equipamentos conforme a temperatura ambiente e a capacidade 
utilizada;

4.3.	 Manter os equipamentos fora do alcance de raios solares ou de outras fontes de calor;

4.4.	 Manter os equipamentos em local com espaço para dissipação do calor;

4.5.	 Desligar os equipamentos cujo uso não seja necessário e constante; e

4.6.	 Realizar o degelo de acordo com o definido em manual do consumidor para os equipamen-
tos que não disponham de degelo automático.
 
5.	 Dos aquecedores elétricos de água:

5.1.	 Ligar o aquecedor apenas durante o tempo necessário e usar temporizador para que a fun-
ção se torne automática; e
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5.2.	 Privilegiar o aquecimento solar de água.

6.	 Dos elevadores:

6.1.	 Utilizar, sempre que possível, as escadas para acesso aos primeiros pavimentos e para subir 
ou descer poucos andares; e

6.2.	 Acionar apenas um elevador.

7.	 Dos equipamentos de refrigeração e de água potável: desligar os equipamentos de refrige-
ração de água potável ao final do expediente e sempre que não estiverem em uso.

8.	 Do consumo em modo de espera: desligar por completo e desconectar da energia elétrica 
equipamentos quegerem consumo em modo de espera.

9.	 Da conscientização: promover a conscientização dos agentes públicos com relação à neces-
sidade de redução do consumo de energia elétrica.

10.	 Da contratação e da aquisição de bens e serviços:

10.1.	 Exigir a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - Ence na classe mais eficiente;

10.2.	 Por ocasião dos estudos preliminares, considerar, para fins de custo de ciclo de vida do pro-
duto, a categoria do selo do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - Procel nas 
aquisições ou nas locações de máquinas e aparelhos elétricos;

10.3.	 Nos projetos de novas edificações e nas obras de reformas, seguir as normas de eficiência 
energética da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia;

10.4.	 Priorizar a aquisição de lâmpadas mais eficientes para os ambientes das edificações e a aqui-
sição de temporizadores para controle de iluminação, e substituir gradativamente o sistema de ilu-
minação mais oneroso;

10.5.	 Executar manutenções preventivas e preditivas dos equipamentos, de forma a evitar o au-
mento doconsumo de energia elétrica;

10.6.	 Realizar as manutenções periódicas dos quadros de distribuição de energia elétrica;

10.7.	 Priorizar a medição individualizada de consumo de energia elétrica, preferencialmente por 
seção ou usofinal, como iluminação, condicionamento de ar, entre outros;

10.8.	 Realizar estudo de uso e ocupação das salas no órgão ou na entidade, para evitar espaços 
subutilizados,mantidos os padrões de distanciamento exigidos por razões de ordem sanitária;

10.9.	 Priorizar a implantação de sensores fotossensíveis para controle de luminárias próximas das 
janelas; e

10.10.	 Adquirir somente aparelhos de ar-condicionado dotados de compressor com a tecnologia de 
rotaçãovariável.



134

ANEXO

RECOMENDAÇÕES PARA O USO EFICIENTE DA ENERGIA ELÉTRICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA-
FEDERAL

11.	 Da utilização de aparelhos de ar-condicionado:

11.1.	 Desligar o aparelho de ar-condicionado quando o ambiente estiver desocupado;

11.2.	 Utilizar apenas ventilação natural nos dias com temperaturas amenas;

11.3.	 Limitar o resfriamento a 24°C e o aquecimento a 20°C;

11.4.	 Manter as portas e as janelas fechadas quando o aparelho de ar-condicionado estiver ligado;

11.4.1.	 Nos termos das normas regulatórias:

11.4.1.1.	Manter os filtros e os dutos dos aparelhos de ar-condicionado limpos;

11.4.1.2.	 Garantir a circulação, a renovação e a qualidade do ar interno;

11.4.1.3.	 Instalar sistemas de renovação do ar nos sistemas de ar-condicionado que não o pos-
suam, tais comocomo aparelhos de janela, splits, multi-splits e fluxo de gás refrigerante variável; e

11.4.1.4.	 Em ambientes com grande flutuação de pessoas, avaliar a modulação da renovação 
de ar em função do nível de ocupação do ambiente, com o uso, dentre outros, de sensores de dió-
xido de carbono;

11.5.	 Manter as salas dos centros de processamentos de dados (data center) resfriadas apenas 
até o limite dotecnicamente necessário;

11.6.	 No planejamento da contratação, dimensionar os aparelhos de ar-condicionado de acordo 
com o tamanho do ambiente e incluir sistema de renovação de ar para aqueles que não o possuam 
no sistema integrado; e

11.7.	 Instalar e manter o isolamento térmico nos dutos de ar, nos termos estabelecidos nas nor-
mas técnicas.

12.	 Da iluminação:

12.1.	 Desligar a iluminação dos locais que não estiverem em uso;

12.2.	 Instalar interruptores para cada local específico;

12.3.	 Orientar os agentes públicos e os empregados terceirizados a desligarem a iluminação de 
todos os locaisque não estiverem em uso, em especial ao final do expediente;

12.4.	 Não utilizar iluminação elétrica quando estiver disponível iluminação natural;

12.5.	 Reduzir a iluminação elétrica em áreas de circulação, pátios de estacionamento, garagem e 
áreas externasao mínimo necessário para não prejudicar a circulação e a segurança;
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12.6.	 Manter limpas as lâmpadas e as luminárias, de modo a garantir a reflexão máxima da luz e a 
obter maioraproveitamento da iluminação;

12.7.	 Utilizar sensores de presença em ambientes de uso transitório, como banheiros, corredores 
e garagens;
 
12.8.	 Reduzir o número de luminárias ambientes, mantidos os níveis mínimos de iluminância defi-
nidos nasnormas técnicas.
13.	 Da tecnologia da informação:

13.1.	 Programar o computador para o menor consumo de energia elétrica possível quando deixar 
de ser utilizadopor alguns minutos;

13.2.	 Desligar o monitor, a impressora, o estabilizador, a caixa de som, o microfone e outros aces-
sórios sempre que não estiverem em uso;

13.3.	 Disponibilizar acesso ao sistema do órgão diretamente da nuvem, de modo permitir o desli-
gamento das estações de trabalho nos casos de trabalho remoto; e

13.3.1.	 Caso não haja possiblidade de disponibilizar o sistema em nuvem para o trabalho remoto, 
providenciar o desligamento dos monitores e de outros acessórios das tomadas, de forma a garan-
tir apenas o funcionamento do computador.

14.	 Das geladeiras e dos congeladores:

14.1.	 Evitar que as portas dos equipamentos fiquem abertas desnecessariamente;

14.2.	 Regular a potência dos equipamentos conforme a temperatura ambiente e a capacidade 
utilizada;

14.3.	 Manter os equipamentos fora do alcance de raios solares ou de outras fontes de calor;

14.4.	 Manter os equipamentos em local com espaço para dissipação do calor;

14.5.	 Desligar os equipamentos cujo uso não seja necessário e constante; e

14.6.	 Realizar o degelo de acordo com o definido em manual do consumidor para os equipamen-
tos que não disponham de degelo automático.

15.	 Dos aquecedores elétricos de água:

15.1.	 Ligar o aquecedor apenas durante o tempo necessário e usar temporizador para que a fun-
ção se torne automática; e

15.2.	 Privilegiar o aquecimento solar de água.

16.	 Dos elevadores:

16.1.	 Utilizar, sempre que possível, as escadas para acesso aos primeiros pavimentos e para subir 
ou descer poucos andares; e
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16.2.	 Acionar apenas um elevador.

17.	 Dos equipamentos de refrigeração e de água potável: desligar os equipamentos de refrige-
ração de água potável ao final do expediente e sempre que não estiverem em uso.

18.	 Do consumo em modo de espera: desligar por completo e desconectar da energia elétrica 
equipamentos quegerem consumo em modo de espera.

19.	 Da conscientização: promover a conscientização dos agentes públicos com relação à neces-
sidade de redução do consumo de energia elétrica.

20.	 Da contratação e da aquisição de bens e serviços:

20.1.	 Exigir a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - Ence na classe mais eficiente;

20.2.	 Por ocasião dos estudos preliminares, considerar, para fins de custo de ciclo de vida do pro-
duto, a categoria do selo do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - Procel nas 
aquisições ou nas locações de máquinas e aparelhos elétricos;

20.3.	 Nos projetos de novas edificações e nas obras de reformas, seguir as normas de eficiência 
energética da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia;

20.4.	 Priorizar a aquisição de lâmpadas mais eficientes para os ambientes das edificações e a aqui-
sição de temporizadores para controle de iluminação, e substituir gradativamente o sistema de ilu-
minação mais oneroso;
20.5.	 Executar manutenções preventivas e preditivas dos equipamentos, de forma a evitar o au-
mento doconsumo de energia elétrica;

20.6.	 Realizar as manutenções periódicas dos quadros de distribuição de energia elétrica;

20.7.	 Priorizar a medição individualizada de consumo de energia elétrica, preferencialmente por 
seção ou usofinal, como iluminação, condicionamento de ar, entre outros;

20.8.	 Realizar estudo de uso e ocupação das salas no órgão ou na entidade, para evitar espaços 
subutilizados,mantidos os padrões de distanciamento exigidos por razões de ordem sanitária;

20.9.	 Priorizar a implantação de sensores fotossensíveis para controle de luminárias próximas das 
janelas; e

20.10.	 Adquirir somente aparelhos de ar-condicionado dotados de compressor com a tecnologia de 
rotação variável.




